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As instituições de ensino superior (IES) têm um papel ativo e fundamental na pro-
dução e transferência do conhecimento técnico e científico. De igual forma, a inter-
venção das IES, enquanto um dos elementos interdependentes de suporte do de-
senvolvimento económico e social, é crucial nas sociedades avançadas, tornando-as 
mais inovadoras e capacitadas. As parcerias estratégicas, já existentes entre as IES e 
a Indústria, permanecem essenciais, ao possibilitar o financiamento de projetos de 
investigação e contribuindo para a obtenção de soluções para os desafios ambien-
tais, sociais e económicos.
Na Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE), o sector 
agrícola representa 21% da área total e 23,2% das empresas existentes na Região 
Centro, pelo que se torna evidente a importância deste setor na região. Sendo um 
“território de baixa densidade” (TDB), esta região debate-se com a necessidade 
crescente de soluções para os diversos desafios que enfrenta, dada a relação de-
ficitária entre a oferta e a procura das empresas em inovação e/ou conhecimento 
científico e tecnológico.
O Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB) e o Instituto Politécnico da Guarda 
(IPG), parceiros e promotores deste projeto, estão localizados em territórios de bai-
xa densidade e partilham as dificuldades e os desafios que enfrentam na execução 
do seu papel como agentes da inovação e do desenvolvimento socioeconómico do 
território. Este facto constituiu o ponto de partida para a junção de meios e uma co-
laboração ativa no desenvolvimento de estratégias de transferência do conhecimen-
to, com a qualidade e o profissionalismo próprios das IES como centros de ciência. 
Por outro lado, as Pequenas e Médias Empresas (PMEs) agrícolas da CIM-BSE, pelas 
suas caraterísticas intrínsecas, têm escassa capacidade de inovação e de acesso a 
novas tecnologias. Neste sentido, o IPCB e o IPG, ao desenvolver atividades de trans-
ferência de conhecimento com as PMEs, podem contribuir natural e decisivamente 
para a melhoria da qualidade dos produtos oferecidos e para o aperfeiçoamento da 
competitividade empresarial. 
Neste contexto, a Escola Superior Agrária e a Escola Superior de Artes Aplicadas, do 
IPCB, e a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, do IPG, aliaram esforços, criando 
uma equipa multidisciplinar que, de modo integrado, pudesse proporcionar uma 
oferta de transferência de conhecimento inovadora, em resposta às necessida-
des de aumento de competitividade, qualidade e sustentabilidade da produção de 
Azeite em território de Montanha, através do projeto “Promoção e Valorização dos  
Azeites de Montanha”.
Para as equipas do IPG e do IPCB, o projeto Promoção e Valorização de Azeites de 
Montanha foi bastante enriquecedor devido à experiência próxima com a comu-
nidade empresarial, à oportunidade de aplicação e divulgação do conhecimento, à 
parceria com outras instituições e diferentes áreas do conhecimento e à possibilida-
de de contribuir para o desenvolvimento económico de um território rico em recur-
sos endógenos, mas muitas vezes pouco valorizado e reconhecido.
Para finalizar, a equipa de coordenação do projeto agradece o maior profissionalis-
mo, empenho e colaboração de todos os investigadores do IPCB e IPG, sem os quais 
não teria sido possível, nestes dois anos de trabalho, demonstrar, divulgar e dispo-
nibilizar às PMEs técnicas inovadoras e conhecimento científico de elevada quali-
dade e, ainda, criar laços de amizade e de interação pessoal muito enriquecedores.

Fátima Peres, 
IPCB;  
Teresa Paiva, 
IPG
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A fileira dos “Azeites de Montanha” desempenha um importante papel na sub-re-
gião das Beiras e Serra da Estrela, designadamente ao nível económico, contribuin-
do fortemente para a geração de riqueza e emprego nos territórios de matriz rural, 
ao nível ambiental, produz um notório impacto na biodiversidade e paisagem, assim 
como apresenta um relevante património cultural, fruto das raízes históricas e so-
ciais da olivicultura na região. 
Os “Azeites de Montanha” caraterizam-se essencialmente pela sua cultura ser feita 
em terrenos montanhosos, com declives significativos, o que implica a dificuldade 
no uso de mecanização agrícola por parte dos produtores, com oliveiras de idade 
adulta (centenárias e milenares) e o modo de produção essencialmente em regime 
de sequeiro. Este modelo de produção não permite atingir níveis de produtividade 
elevados, pelo que é fulcral desenvolver estratégias que valorizem os fatores de di-
ferenciação dos “Azeites de Montanha”, nomeadamente as suas propriedades or-
ganoléticas distintas decorrentes das condições edafoclimáticas muito próprias das 
Beiras e Serra da Estrela.
Neste sentido, o projeto “Promoção e Valorização de Azeites de Montanha”, apoiado 
pelo CENTRO 2020, proporcionou um conjunto de ações direcionadas a capitalizar o 
excelente conhecimento técnico e científico produzido pelo Instituto Politécnico de 
Castelo Branco (IPCB) e Instituto Politécnico da Guarda (IPG) em torno da valorização 
económica dos “Azeites de Montanha”, que mobilizaram os agentes da fileira para 
a adoção das melhores práticas e de processos inovadores decisivos na produção de 
azeites altamente diferenciáveis pela sua qualidade e distintas características organo-
léticas, com vista a aumentar ainda mais o seu potencial de transação e valorização. 
Salienta-se o facto de o projeto ter sido impulsionado por uma parceria que agre-
gou quatro entidades com intervenção na região: o IPCB, enquanto beneficiário 
líder da operação; o IPG, na qualidade de copromotor; e a Comunidade Intermu-
nicipal das Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE) e o Centro de Biotecnologia de Plan-
tas da Beira Interior (CBP-BI), enquanto parceiros estratégicos. Considerando que                                         
a CIM-BSE é uma entidade de natureza associativa com a missão de potenciar e pro-
mover o desenvolvimento integrado dos seus 15 municípios associados, e tendo em 
conta a relevância e transversalidade do produto endógeno em causa, a CIM-BSE 
tinha naturalmente de se associar a este projeto estratégico para o território, que 
contribuiu decisivamente para incrementar os níveis de inovação, competitividade 
e produtividade do tecido empresarial da fileira do azeite, por forma a reforçar o va-
lor e a qualidade dos produtos e serviços, tornando-os altamente transacionáveis e 
internacionalizáveis, nunca desprezando os requisitos e condições de produção, que 
tornam os “Azeites de Montanha” diferenciados dos restantes em Portugal.
Face ao exposto, em representação da CIM-BSE deixo o meu bem-haja a todos os 
envolvidos pelo magnífico trabalho realizado na concretização do projeto, na certe-
za de que fileira dos “Azeites de Montanha” ficou muito mais bem preparada para 
enfrentar os seus desafios futuros e capacitada para descortinar novas formas de 
inovação e valorização dos seus produtos.

Azeites de 
Montanha: 

um produto 
endógeno de 

excelência 
das Beiras 
e Serra da 

Estrela 

António 
Ruas, 1º 

Secretário da 
CIM-BSE
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O Centro de Biotecnologia de Plantas da Beira Interior (CBP-BI) é uma infraestrutu-
ra do Sistema Científico e Tecnológico Nacional, criado na Escola Superior Agrária 
de Castelo Branco, cofinanciado pelo Programa MAISCENTRO, EIXO 1 - Competiti-
vidade, Inovação e Conhecimento, ao abrigo de um protocolo de colaboração entre 
o Instituto Politécnico de Castelo Branco, a Câmara Municipal do Fundão, a Univer-
sidade da Beira Interior, o Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas 
e Agrícolas da Universidade de Campinas, Brasil, a que se associou o Biocant - Asso-
ciação de Transferência de Tecnologia.
A missão do CBP-BI é criar conhecimento e valorizar a investigação na área da bio-
tecnologia das plantas associada aos setores produtivos das fileiras agrícola, flo-
restal e das plantas aromáticas e medicinais, como fator de promoção da atividade 
económica. Para isso, procuramos estabelecer parcerias e disponibilizar produtos e 
serviços que possibilitem a criação e o crescimento de empresas ligadas aos setores 
produtivos, disponibilizar as nossas infraestruturas, tecnologia e apoio a empresas 
start-up e colaborar com instituições de Investigação & Desenvolvimento (I&D) na-
cionais e internacionais no desenvolvimento de projetos inovadores na área da bio-
tecnologia vegetal e alimentar.
É neste contexto que, desde a sua recente entrada em funcionamento em 2016, o 
CBP-BI tem procurado responder a necessidades do setor produtivo, colocando ao 
serviço da investigação e desenvolvimento experimental toda a sua capacitação em 
equipamentos e recursos humanos. Foi também neste contexto que o CBPBI se as-
sociou ao projeto “Promoção e Valorização de Azeites de Montanha”, cofinanciado 
pelo Programa CENTRO2020. 
Sendo a caracterização química do azeite um fator determinante para a sua dife-
renciação e garantia de qualidade, o facto de o CBP-BI dispor de técnicas analíti-
cas que permitem definir com rapidez e rigor alguns parâmetros analíticos do azei-
te, configurou-se de imediato como uma mais-valia indiscutível para o projeto. As 
modernas técnicas de espetroscopia do infravermelho têm vindo paulatinamente a 
afirmar-se como uma alternativa a muitos dos métodos de referência usados, pois 
além de terem uma exatidão semelhante são muito mais rápidos, não necessitando 
de preparação de amostras e não recorrendo a solventes, não sendo por isso técni-
cas de impacto negativo para o ambiente. Foi com este trabalho que o CBP-BI deu 
o seu importante contributo neste projeto. Com técnicos qualificados e dispondo 
dos diferentes tipos de equipamentos nesta área, FTIR - ATR, Espetrómetro FT-NIR, 
Espetrómetro FT-Raman, MultiRAMAM e Microscópio Raman, o Laboratório de 
Cromatografia e Espetroscopia do CBP-BI adquiriu um conjunto de calibrações que 
se têm vindo a impor como determinantes para a avaliação rápida da qualidade de 
uma futura marca “Azeites de Montanha”.
Estamos agradecidos a todos os parceiros deste projeto que souberam ter a perceção 
do quão importante é trabalhar junto dos produtores, ouvindo-os, mas que também 
tiveram a forte consciência da necessidade de rentabilizar e pragmatizar o conheci-
mento que as instituições académicas e de investigação vão adquirindo.
Acreditamos que é nesta união de esforços, e nesta relação entre instituições de inves-
tigação e setor produtivo, que poderemos acrescentar valor a estes territórios de baixa 
densidade, contribuindo assim para uma cada vez maior qualidade e diferenciação da 
produção e, indiretamente, para a valorização desta região, a nível económico e cientí-
fico. Isto só será possível com estruturas capacitadas para tal e esta é, também, a preo-
cupação maior do Centro de Biotecnologia de Plantas da Beira Interior.

Centro de 
Biotecnolo-
gia de Plan-
tas da Beira 
Interior 

 
José Carlos 
Gonçalves, 
Director do 
CBP-BI
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O Projeto “Promoção e Valorização de Azeites de Montanha”, enquadrado no âm-
bito do Aviso para Apresentação de Candidaturas (AAC) Nº CENTRO-46-2016-01, 
apresentou-se como uma Ação Coletiva em sintonia com os objetivos e prioridades 
dispostas no “Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Interna-
cionalização” (RECI), designadamente no que respeita ao “Sistema de Apoio a Ações 
Coletivas – Transferência do Conhecimento Científico e Tecnológico”.
O Plano de Ação foi estruturado com base na identificação das grandes linhas do 
diagnóstico territorial da situação atual (pontos fortes/pontos fracos; oportunida-
des/ameaças), no sentido de reunir esforços que colmatem os problemas identifi-
cados e, por outro lado, explorar as suas vantagens competitivas. Do ponto de vista 
estratégico, delinearam-se iniciativas para a inovação e reforço da competitividade, 
pelo que o projeto se focou na necessidade de transferir conhecimento científico e 
tecnológico para o tecido empresarial (PME) da fileira dos “Azeites de Montanha”. O 
plano de ação delineado reflete essas necessidades, assentando, de forma geral, em 
dois propósitos centrais: incrementar a inovação científica e tecnológica, de modo a 
contribuir para a melhoria do modelo de produção dos “Azeites de Montanha”, e na 
aposta em estratégias de marketing diferenciadas do tecido empresarial da fileira. 
O projeto, proposto pela parceria constituída pelo Instituto Politécnico de Castelo 
Branco (IPCB), como promotor líder, e Instituto Politécnico da Guarda (IPG) como co-
promotor, tem ainda como parceiros não executores a Comunidade Intermunicipal 
das Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE) e o Centro de Biotecnologia de Plantas da Beira 
Interior (CBP-BI). Apesar da sua curta duração, trabalhou-se intensamente no sentido 
de proporcionar a todos a possibilidade de assistir às diversas atividades desenvolvi-
das na região da CIMBSE. Os grandes temas de transferência de conhecimentos foram 
divididos nas áreas da “Olivicultura”, “Azeite” e “Imagem e Promoção”. 
O projeto desenvolveu-se em 6 ações, e passaremos a identificar as etapas  
e os principais outputs. 
No que se refere à ação 1 “Promoção da Introdução/Transferência de Novas Tecno-
logias e Técnicas Inovadoras Aplicáveis no Processo Produtivo dos Azeites de Mon-
tanha”, realizaram-se 18 ações de demonstração e transferência de conhecimento 
científico e tecnológico e produziram-se diversos documentos de divulgação, no-
meadamente: dois manuais de boas práticas: Boas Práticas Culturais de Produção 
para os Azeites de Montanha e Boas Práticas no Lagar – Qualidade e Segurança; um 
dossier sobre “Métodos e Técnicas Inovadoras Aplicáveis ao Processo Produtivo”; 
dois desdobráveis: Boas Práticas de Colheita e Boas Práticas – Lagares; uma brochu-
ra de Resumo do Projeto, onde se incluiu o tema “Rotulagem”; e quatro vídeos de 
curta duração sobre Poda, Mobilização dos Solos, Práticas Culturais e Proteção Fi-
tossanitária, cujas imagens foram maioritariamente recolhidas no âmbito das ativi-
dades desenvolvidas.
Na ação 2 “Promoção da Utilização de Equipamentos Tecnológicos de Suporte à Mo-
nitorização e Gestão Integrada no Olival (TIG)”, realizaram-se quatro ações demons-
trativas do uso de tecnologia avançada, com o objetivo de estimular os empresários 
olivícolas para a utilização de equipamentos inovadores na monitorização das suas 
explorações por veículos aéreos não tripulados (VANT) para melhor gestão do olival. 
Foi ainda desenvolvido um vídeo informativo/demonstrativo (utilização das TIG na 
gestão do olival) e um manual de boas práticas (“Gestão e Monitorização do olival 
suportados na caracterização da variabilidade espacial do olival”). Realizou-se ainda 
uma ação de formação em VANT na Escola Superior Agrária de Castelo Branco.
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A ação 3 “Identificação das Caraterísticas Organoléticas e Nutricionais dos Azeites 
de Montanha”, pode ser dividida em atividades relacionadas com a caracterização 
físico-química (critérios de qualidade e parâmetros nutricionais) e na caracteriza-
ção das propriedades sensoriais (identificação de defeitos sensoriais e dos atributos 
positivos) dos Azeites de Montanha. A execução desta ação foi considerada fulcral, 
assumindo elevada relevância no âmbito do projeto, ao pretender comprovar a qua-
lidade dos Azeites de Montanha e potenciar a sua diferenciação, tendo em conside-
ração os diversos fatores internos e externos que influenciam a sua produção, no-
meadamente as condições edafoclimáticas do território, as cultivares, os métodos 
e técnicas produtivas, entre outros. Neste sentido, numa primeira fase e utilizando 
métodos rápidos de análise com equipamento de espectroscopia de infraverme-
lho próximo, foram analisadas cerca de 120 amostras de azeite de duas campanhas 
consecutivas, provenientes dos agricultores da CIM-BSE. Inicialmente, previa-se 
apenas a análise dos azeites por métodos rápidos, mas constatou-se que não havia 
grande variabilidade sensorial entre as amostras classificadas como azeite virgem 
extra, pelo que a equipa considerou crucial aproveitar a proximidade com os produ-
tores para obter azeites monovarietais das cultivares mais importantes na região da 
CIM-BSE e, assim, produzir azeites com a qualidade “potencial” para os azeites de 
montanha. Neste sentido, foram caracterizados azeites provenientes de 12 cultiva-
res. Também foram apresentados resultados das características físico-químicas das 
primeiras 40 amostras da 1ª campanha, efetuada uma comunicação no Simpósio 
Nacional de Olivicultura (Santarém, junho de 2018) e redigido um artigo publicado 
nas Atas Portuguesas de Horticultura. 
Relativamente à caracterização das propriedades sensoriais dos “Azeites de Monta-
nha”, nomeadamente a identificação dos seus atributos positivos, esta ação permitiu 
a obtenção de uma folha de perfil para estes azeites, que poderá ser utilizada futu-
ramente na análise organoléptica, bem como a caracterização do perfil sensorial dos 
azeites monovarietais de Cobrançosa, Cordovil, Cornicabra, Galega, Negrinha de Frei-
xo e Passareira. Paralelamente, foram organizadas duas provas orientadas em con-
texto de ligação com a comida para apresentação das características sensoriais destes 
azeites. Assim, para além da seleção prévia dos azeites a utilizar na maridagem com os 
alimentos, procedeu-se à explicação das suas caraterísticas sensoriais, e de que forma 
se podem potenciar simultaneamente as propriedades organoléticas dos azeites e as 
dos alimentos com que eram servidos, para uma melhor e mais harmoniosa combina-
ção. Explicou-se também quais os fatores a ter em conta e as sensações que são esti-
muladas com as diferentes combinações. Foi, ainda, elaborado um desdobrável “Har-
monização do Azeite com a Comida” para acompanhamento destas ações.
Na ação 4 “Unidade Demonstradora de Marketing para os Azeites de Montanha”, 
desenvolveu-se a pesquisa e fundamentação de uma estratégia de marketing para 
o azeite de montanha e a criação de uma unidade demonstradora de marketing 
(Sistema Especializado de Apoio à Decisão em Marketing no contexto dos Azeites 
de Montanha - SEM-AM). Foram realizadas quatro sessões públicas de apresenta-
ção do simulador de marketing. A comunicação, as atividades inerentes e a criação 
de uma marca são essenciais para a valorização e reconhecimento do produto em  
causa. Deste modo, esta ação torna-se indispensável e de extrema importância na 
concretização do projeto. Em suma, a ação 4 permitiu identificar as melhores estra-
tégias para a valorização e competitividade dos “Azeites de Montanha”, bem como 
estabelecer referenciais de excelência nacionais e internacionais. Nesse sentido, 
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também se registou a marca nacional “Azeites de Montanha” e a marca internacio-
nal “Mountain Olive Oils”.
Na ação 5 “Estratégias Sofisticadas de Promoção, Divulgação e Posicionamento dos 
Azeites de Montanha”, efetuou-se o desenvolvimento da personalidade da mar-
ca face a cenários de futuro e ao mercado e o estudo de posicionamento gráfico e              
design gráfico da marca “Azeites de Montanha”. Promoveu-se a realização de três  
Focus Group para assegurar a perceção e compreensão dos agentes da fileira na utili-
zação do sistema de identidade, brand book e kit de normas gráficas. Foram produzi-
dos dois vídeos técnicos de divulgação da marca junto dos produtores e um manual 
de boas práticas “Gestão e utilização da marca Azeites de Montanha”. Também se 
realizaram quatro ações de transferência/demonstração sobre a gestão e utilização 
da marca “Azeites de Montanha”, destinadas à sensibilização e informação para a 
comunicação e promoção da marca.
No que se refere à ação 6, “Gestão, Monitorização e Avaliação do Projeto”, a criação do 
website está concluída e nele ficarão inseridos os vídeos produzidos, os manuais, as bro-
churas, os painéis, o livro de apresentação dos resultados, entre outros documentos, que 
ficarão disponíveis online. Foi efetuado o acompanhamento e monitorização do proje-
to, através de reuniões intercalares e o presente livro de “Desenvolvimento e Inovação  
de um produto endógeno – o caso dos Azeites de Montanha” culmina o final da 
transferência de conhecimentos.
Neste livro, apresentamos temas ligados ao olival/lagar, uma síntese das ações de-
senvolvidas e dos temas discutidos, bem como uma caracterização dos participan-
tes nas diferentes sessões. 
Apresenta-se ainda um artigo sobre a “Aplicação das tecnologias de informação 
geográfica na monitorização e gestão do olival”, em que se refere a importância do 
uso de tecnologias avançadas e se disponibiliza informação simplificada sobre a 
aplicação das tecnologias de informação geográfica na monitorização e gestão do 
olival, se apresentam as vantagens da sua utilização mesmo em olivais tradicionais, 
e se analisam os benefícios a nível cultural e económico, da olivicultura de precisão.
No que se refere aos temas ligados ao azeite, apresentam-se quatro artigos. Um que 
resume os resultados obtidos ao nível químico, descrevendo critérios de qualidade 
e os compostos com interesse nutricional, relacionados com as alegações de saúde 
dos azeites. Dada a importância que as metodologias no infravermelho próximo têm 
para a oleicultura, por forma a darem respostas mais rápidas aos industriais, apre-
senta-se um artigo orientado para as potencialidades destes métodos. Um outro 
artigo aborda a importância da análise sensorial e apresenta os resultados obtidos 
no exame organolético dos “Azeites de Montanha”, avaliados no presente projeto e 
ainda a caracterização dos “azeites virgem extra” do ponto de vista da identificação 
dos descritores mais comuns. Finalmente, e porque o desenvolvimento de azeites 
diferenciados só pode ser impulsionado pela sua ligação com a gastronomia, apre-
senta-se um pequeno artigo sobre este tema.
No âmbito da estratégia de marketing para os Azeites de Montanha, apresen-
támos dois artigos, um denominado “Gestão de Marketing no Âmbito dos  
Azeites de Montanha” em que se descreve o processo de definição estratégica de 
marketing no contexto dos Azeites de Montanha e o seu contributo em termos em-
presariais, onde se poderá compreender todo o contexto de negócio e a sua orienta-
ção estratégica adaptável a cada empresa, e que serviu de suporte teórico à constru-
ção da tecnologia demonstradora de marketing do projeto, e de gestão de território, 
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de modo a que a Comunidade Intermunicipal obtivesse, assim, uma ferramenta de 
marketing territorial, de modo a orientar a sua estratégia de promoção dos produtos 
endógenos da região, nomeadamente os “Azeites de Montanha”. O segundo artigo, 
denominado “Sistema Especializado de Apoio à Decisão em Marketing no contexto 
dos Azeites de Montanha”, apresenta o processo de desenvolvimento da tecnologia 
demonstradora de marketing através de um Sistema Especializado, ou Pericial, de 
apoio à decisão de Marketing, o SEM-AM, cujo objetivo é proporcionar aos empre-
sários de produção de Azeites de Montanha uma ferramenta de tomada de decisão 
de marketing, para os ajudar a orientarem a sua atividade para o mercado e, assim, 
aumentarem a sua capacidade de satisfação do cliente, performance de mercado e 
vantagem competitiva.
Relativamente à comunicação dos Azeites de Montanha, o capítulo divide-se em 
duas partes, com a primeira intitulada “Da Identidade à Comunicação do Projeto 
Promoção e Valorização de Azeites de Montanha”, que aborda os processos e dinâ-
micas incomuns na comunicação, promoção e sensibilização para as ações do proje-
to de investigação. A segunda parte versa sobre resultados do projeto de investiga-
ção, concretamente sobre o processo de definição e desenvolvimento de uma marca, 
intitulando-se “Definir a Identidade e Comunicar a Marca Azeites de Montanha”, 
relatando componentes de desenvolvimento, conceção e gestão da marca na pers-
petiva de todos os stakeholders. 
Esperamos que o presente livro vá ao encontro das necessidades dos olivicultores, 
industriais, comerciantes e consumidores, e que possa contribuir para melhorar o 
conhecimento científico nos temas que se relacionam com o azeite, especialmente 
dos “Azeites de Montanha”.



Foi um projecto de grande inte-
resse e com grande importância 
para o território de Monta-
nha, onde os olivais estão a ser 
cultivados. As ações realizadas 
transmitiram conhecimento 
profundo do seu cultivo, quer 
nas práticas culturais, quer nas 
práticas do lagar, conhecimento 
das propriedades físico-quími-
cas do azeite e do benefício para 
a saúde, a relação da harmoni-
zação do azeite com a comida, 
as estratégias do marketing e da 
possibilidade da comercialização 
dos azeites deste território sob 
o chapéu de “Azeites da Monta-
nha” poderá contribuir para o 
sucesso da promoção da exce-
lência destes azeites, produzidos 
neste território. 
Parabéns à organização! Valeu 
a pena caminhar este caminho, 
pelo contributo que deram para 
a manutenção e melhoria deste 
território.

Joaquim Almeida
(Técnico agrícola e olivicultor)

Seria importante e útil que o 
Projecto desenvolvido fosse 
apenas o princípio e a base de 
algo que congregasse os pro-
dutores e valorizasse, efectiva-
mente, o azeite produzido na 
região abrangida pela iniciativa.

José Ângelo Duarte Andrade
(Empresário agrícola e produtor 
de azeite no Lagar “Casa  
do Cabo”)

Foi muito interessante.
Pareceu-me muito bem 
organizado.
É importante que tenha adapta-
ção à realidade empresarial local 
e que seja reavaliado periodica-
mente.

José Costa Caramona
(Olivicultor)
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Gostei muito do projeto, por ter 
sido dividido ao longo do tempo 
e no espaço, e na altura certa 
coincidente com a evolução da 
cultura; gostei muito da equipa 
que organizou e dos oradores. 
Devia ter continuidade para 
continuar a haver divulgação e 
aprendizagem para ficarmos to-
dos melhores como olivicultores. 
Achei os resultados dos azeites 
muito interessantes e deveria 
haver mais estudos sobre as va-
riedades típicas da região.

António Júlio Garcia Almeida 
Ferreira (Técnico agrícola e em-
presário agrícola)

 

É um projecto muito importante 
para agricultura da nossa região; 
durante todas as sessões foram 
efectuados com sucesso  esclare-
cimentos sobre cultura do olival 
em zona de montanha. Parabéns 
à equipa de trabalho! Bem-haja 
por nos transmitirem de forma 
clara os vossos conhecimentos.
 
Helena Meireles da Fonseca 
(Olivicultora)



2. 
Promoção e 
Transferência 
de Tecnologias 
e Técnicas 
Inovadoras 
na Produção 
dos Azeites de 
Montanha

Catarina Lourenço 
João Pedro Luz 
António Ramos  
Fátima Peres

Autores
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2.1. Introdução

A execução da Ação 1, “Promoção da Introdução/Transferência de Novas Tecnologias 
e Técnicas Inovadoras Aplicáveis no Processo Produtivo dos Azeites de Montanha”, 
a cargo do Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB), teve em conta a estrutura 
da fileira dos “Azeites de Montanha”, a qual é constituída, na sua maioria, por um 
conjunto de microempresas de matriz tradicional e familiar. Tal estrutura dificulta 
o acesso à inovação e o desenvolvimento de novos produtos e de serviços diferen-
ciadores, adequados às exigências dos padrões de consumo atuais, à incorporação 
de modelos de gestão mais eficientes e à inovação nos canais de comercialização e 
distribuição, especialmente no que concerne aos olivicultores e aos industriais.
Os objetivos desta ação, propostos em candidatura, foram os seguintes:
> Estimular a competitividade do setor através dos resultados de I&D produzidos 
pelos sistemas de inovação e investigação dos promotores; 
> Transmitir exemplos de boas práticas passíveis de serem replicadas na fileira dos 
“Azeites de Montanha”;
> Valorização de um conjunto de fatores críticos de sucesso de promoção da inova-
ção e competitividade no tecido empresarial da fileira dos “Azeites de Montanha”;
> Incrementar a adoção de métodos e técnicas inovadoras, que resultem no desen-
volvimento de produtos e serviços de elevado valor acrescentado;
> Reforçar o posicionamento na cadeia de valor do tecido empresarial da fileira dos 
“Azeites de Montanha”, desde o olival até ao lagar.
Para ir de encontro a estes objetivos, realizaram-se 18 ações de demonstração e 
transferência de conhecimento científico e tecnológico e produziram-se diversos 
documentos de divulgação, nomeadamente:
> dois manuais de boas práticas: Boas Práticas Culturais de Produção para os Azeites 
de Montanha e Boas Práticas no Lagar – Qualidade e Segurança;
> um dossier sobre “Métodos e Técnicas Inovadoras Aplicáveis ao Processo Produtivo”;
> dois desdobráveis: Boas Práticas de Colheita e Boas Práticas – Lagares;
> uma brochura de Resumo do Projeto, onde se incluiu o tema “Rotulagem”;
> quatro vídeos de curta duração sobre Poda, Mobilização dos Solos, Práticas Cultu-
rais e Proteção Fitossanitária, cujas imagens foram maioritariamente recolhidas no 
âmbito das atividades desenvolvidas.
Alguns documentos impressos foram sendo distribuídos aos participantes nas ativi-
dades públicas, enquanto outros, nomeadamente os manuais de boas práticas e os 
vídeos foram distribuídos e apresentados, respetivamente, na conferência final do 
projeto. Além da versão impressa, todos os documentos produzidos encontram-se 
disponíveis para download no website do projeto.
Uma vez que a Ação 1 consistiu em sessões de demonstração (em campo) e em ses-
sões técnicas de transferência de conhecimento (em sala) e dado que os temas re-
lacionados com os olivais (produção) e com os lagares (transformação) foram obje-
to de divulgação através dos documentos escritos e audiovisuais acima referidos, a 
apresentação dos “resultados” da Ação 1 estará centrada na descrição das sessões de 
demonstração e de transferência de conhecimentos e na caracterização do público 
abrangido. 
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2.2. Atividades Desenvolvidas

A Ação 1, “Promoção da Introdução/Transferência de Novas Tecnologias e Técnicas 
Inovadoras Aplicáveis no Processo Produtivo dos Azeites de Montanha”, concreti-
zou-se através de três atividades:
Atividade 1 – Sessões de transferência de conhecimentos, de técnicas inovadoras e 
de tecnologias avançadas no processo produtivo (em sala). Esta atividade foi rea-
lizada em colaboração e com o apoio na organização por parte da empresa RURIS.
Atividade 2 – Sessões de demonstração no olival (em campo). Esta atividade foi rea-
lizada com o apoio na organização por parte da AAPIM – Associação de Agricultores 
para Produção Integrada de Frutos de Montanha.
Atividade 3 – Ações demonstrativas de boas práticas no lagar. Esta atividade foi rea-
lizada igualmente com o apoio na organização por parte da AAPIM – Associação de 
Agricultores para Produção Integrada de Frutos de Montanha.

2.2.1. Atividade 1 - Sessões Técnicas (em sala)

No âmbito da Atividade 1, realizaram-se seis sessões técnicas no total, concretiza-
das sob a forma de duas conferências, uma inaugural (na Guarda) e outra final (no 
Fundão), e quatro palestras (nos concelhos de Gouveia, Pinhel, Figueira de Castelo 
Rodrigo e Covilhã). Tanto as conferências como as palestras foram subordinadas às 
mesmas temáticas de base: Olivicultura; Azeite; e Promoção e Imagem. Os locais das 
sessões técnicas foram, tanto quanto possível, escolhidos em função do contributo 
da fileira para o desenvolvimento económico e social e pela acessibilidade geográfi-
ca em relação ao maior número possível de olivicultores e outros agentes da fileira. 
Todas as sessões técnicas tiveram uma divulgação bastante alargada, nomeadamen-
te para as Câmaras Municipais e as Juntas de Freguesia da Comunidade Intermuni-
cipal Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE), diversas entidades agrícolas, industriais 
e de ensino e todos os participantes das sessões técnicas e de demonstração (em 
campo e no lagar) já ocorridas à data de cada evento. De salientar que a divulgação, 
apesar de ter sido especialmente dirigida à área da CIM-BSE, não foi exclusiva, ten-
do atraída participantes de outras regiões.
Todas as sessões técnicas tiveram oradores especializados das diferentes áreas, al-
guns como membros da equipa do projeto, outros como convidados, tendo em conta 
a especialização de cada temática abordada. Nas sessões técnicas, ocorreu sempre 
um espaço de debate, onde todos os participantes puderem ter a oportunidade de 
colocar questões e esclarecer dúvidas, tanto em relação às temáticas de cada sessão, 
como em relação a outros aspetos relevantes do setor. 
No final da maior parte das sessões técnicas (conferências e palestras) foi servida 
uma “merenda lagareira”, assim denominada por ter, intencionalmente, produtos 
regionais à base de azeite, como um reforço da importância do azeite, da sua quali-
dade e das suas características na gastronomia do território. Além disso, estas “me-
rendas lagareiras” assumiram-se como um fator de ligação social, pelos contactos 
reforçados em momentos de convívio entre produtores, lagareiros, técnicos e inves-
tigadores e como uma forma de promover, perante os participantes de fora do con-
celho (onde foram realizadas), as tradições locais. 
De referir ainda que, no final de duas das sessões técnicas (na 4ª palestra e na confe-
rência final), a “merenda lagareira” tomou a forma de uma prova guiada de azeites e 
de harmonização do azeite com a comida, de forma a complementar esta atividade 
com a transferência de conhecimentos da Ação 3 do projeto.
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2.2.1.1. Conferência Inaugural (Guarda)

A conferência inaugural realizou-se a 26 de outubro de 2017, no edifício do Teatro 
Municipal da Guarda e teve como principal objetivo a divulgação do projeto, dando 
início aos trabalhos com os intervenientes da fileira dos “Azeites de Montanha”. 
O programa da conferência inaugural, foi dividido em três temáticas fundamentais 
para toda a fileira: Olivicultura; Azeite; e Promoção e Imagem e contou treze orado-
res e três moderadores. A divulgação (distribuição de convites) foi bastante alargada 
a todo o tipo de participantes interessados em qualquer uma dessas temáticas, tanto 
da área de intervenção da CIMB-SE como de outras áreas, tendo participado um to-
tal de 110 pessoas.
Nos espaços de debate ocorridos no final de cada tema, surgiram questões que evi-
denciaram as dificuldades e dúvidas dos diversos intervenientes da fileira e que, por 
sua vez, apoiaram a escolha dos assuntos que seriam abordados nas palestras técni-
cas a realizar posteriormente. No final da conferência inaugural e pelas intervenções 
dos participantes, ficou 
reforçada a importân-
cia da fileira para a re-
gião, tanto a nível eco-
nómico como social, o 
interesse na colabora-
ção e participação nas 
diferentes fases e ações 
do projeto e a necessi-
dade de promoção e va-
lorização dos “Azeites 
de Montanha”.
 

Figura 1. Imagens recolhidas 
durante a Conferência 
Inaugural. 

Figura 2. Programa da 
Conferência Inaugural. 
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2.2.1.2. 1.ª Palestra Técnica (Gouveia)

A 1.ª Palestra Técnica ocorreu a 28 de fevereiro de 2018, no Centro Cultural de Vila 
Nova de Tazem, concelho de Gouveia. A Sessão de Abertura e a Apresentação Geral 
do Projeto ficaram a cargo de Fátima Peres, como coordenadora e representante do 
promotor líder do projeto (IPCB). Para as restantes apresentações convidaram-se es-
pecialistas nacionais, tendo-se optado por dois temas relacionados com olivicultura, 
um terceiro relacionado com o azeite e outro relacionado com a promoção e imagem.
Dada a época do ano e as caraterísticas sazonais da cultura do olival, considerou-se 
importante abordar duas técnicas culturais do Olival, a Fertilização e a Manutenção 
da Superfície do Solo, tendo sido convidados, respetivamente, Carlos Veiga, da NU-
TRISAPEC, e Cristina Amaro da Costa, do Instituto Politécnico de Viseu. Em relação 
Azeite, estava previsto que o Nuno Rodrigues, do Instituto Politécnico de Bragança 
(IPB), abordaria o tema da Prática no Lagar e as Características Sensoriais do Azeite. 
Relativamente à Promoção e Imagem, a estava programada a participação de Filipa 
Pias, designer de comunicação, para apresentar os Azeites de Montanha com Marca. A 
moderação ficou a cargo de Marco Martins, presidente da Junta de Freguesia de Vila 
Nova de Tazem e o encerramento da palestra contou com Luís Tadeu, vereador da Câ-
mara Municipal de Gouveia. Devido às condições meteorológicas que ocorreram no dia 
do evento (neve, trovoadas e corte de estradas), três dos oradores viram-se impedidos de 

comparecer na palestra. No 
entanto, a presença de João 
Pedro Luz e de Fátima Peres, 
ambos do IPCB, permitiu 
a substituição de Cristina 
Amaro da Costa e de Nuno 
Rodrigues, respetivamente, 
dado serem também com-
provados especialistas nos 
temas programados. 
Pelas mesmas condições 
meteorológicas, também 
alguns dos inscritos não 
puderam comparecer, 
mas ocorreram inscrições 

de última hora, no local, tendo permitido a presença de 60 participantes no even-
to, número que, atendendo àquelas condições, parece bastante razoável. Durante o 
debate e perante diversas questões relacionadas com a Poda, a presença de António 
Ramos (IPCB), reconhecido especialista no assunto, permitiu uma intervenção que 
se assemelhou por si só a uma apresentação, de modo a debater o tema da poda e a 
esclarecer as dúvidas dos participantes.

Figura 4. Imagens recolhidas 
durante a 1ª Palestra Técnica.

Figura 3. Programa  
da 1ª Palestra Técnica. 
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2.2.1.3. 2.ª Palestra Técnica (Pinhel)

A 2.ª Palestra Técnica ocorreu a 12 de abril de 2018, no Auditório Municipal de Pinhel. 
A Sessão de Abertura teve a presença de António Ruas, 1.º Secretário da CIM-BSE, e a 
Apresentação Geral do Projeto ficou a cargo de Fátima Peres (IPCB), à semelhança da 
palestra anterior. Especialistas nacionais foram convidados a apresentar um tema 
relacionado com a Olivicultura, dois temas relacionados com o Azeite e um outro 
relacionado com a Promoção e Imagem.
No tema Olivicultura, Helena Mateus, da Helena Mateus Unipessoal, mostrou a 
sua perspetiva pessoal, como técnica agrícola e olivicultora instalada na região da 
CIM-BSE, acerca dos desafios com que se depara diariamente. Para o tema Azeite, 
Helena Alegre, do Laboratório de Estudos Técnicos (LET) do Instituto Superior de 
Agronomia, focou-se na Necessidade e Importância 
da Realização das Análises ao Azeite, enquanto Su-
zana Ferreira-Dias, do Instituto Superior de Agro-
nomia (ISA), expôs a Relação entre a Tecnologia do 
Lagar e as Características Nutricionais do Azeite. No 
tema Promoção e Imagem, Rosa Varandas, da RM21, 
apresentou um Estudo de Caso de uma Imagem de 
Azeite de Sucesso, da qual foi designer.
A moderação ficou a cargo de António Abel Macha-
do, em representação da Caixa de Crédito Agrícola 
de Pinhel. O encerramento da palestra contou com 
Teresa Paiva, coordenadora e representante do co-
promotor do projeto (IPG) e com Daniela Capelo, 
vice-presidente da Câmara Municipal de Pinhel. Na 
2.ª Palestra Técnica estiveram presentes 65 partici-
pantes.

2.2.1.4. 3.ª Palestra Técnica (Figueira de Castelo 
Rodrigo)

A 3.ª Palestra Técnica ocorreu a 28 de novembro de 2018, no Pavilhão de Despor-
tos, em Figueira de Castelo Rodrigo. Tal como em Pinhel, a Sessão de Abertura teve 
a presença de António Ruas, 1.º Secretário da CIMBSE, e a Apresentação Geral do 
Projeto ficou a cargo de Fátima Peres (IPCB). Os especialistas nacionais convidados 
desenvolveram um tema relacionado com a Olivicultura, um outro relacionado com 
o Azeite e mais dois relacionados com a Promoção e Imagem.

Figura 5. Programa  
da 2ª Palestra Técnica. 

Figura 6. Imagens recolhidas 
durante a 2ª Palestra Técnica. 
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No tema Olivicultura, Laura Torres, da Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), apresentou 
o Olival em Agricultura Biológica e lançou o desafio de 
não se deixar perder os olivais de montanha devido à 
sua importância ambiental, social e paisagística, ape-
sar de serem mais difíceis de cultivar. No tema Azei-
te, Francisco Pavão, da Associação de Produtores em 
Proteção Integrada de Trás-os-Montes e Alto Douro 
(APPITAD), apresentou as Estratégias para a Obten-
ção de Azeites de Qualidade. Em relação à Promoção 
e Imagem, os temas apresentados por João Pedro Bor-
ges, da Plataforma Jota, e por Adelino Silva, da LOBA, 
estiveram relacionados com a Era Digital no Marke-
ting do Azeite de Montanha e com a Introdução à Im-

portância da Marca, respetivamente.
Embora não estando previsto no programa, surgiu a possibilidade de Alexandre San-
tos, da GEOSENSE, apresentar a Aquisição de Dados por Meio de Veículos Aéreos Não 
Tripulados (VANT) nesta palestra, permitindo dar a conhecer parte da Ação 2 deste 
projeto a alguns participantes que não tinham estado presentes nas sessões de campo.
A moderação ficou a cargo de José Carlos Gonçalves, diretor do Centro de Biotecno-
logia de Plantas da Beira Interior (CBP-BI). O encerramento da palestra contou com 
Catarina Alves, como representante do copromotor do projeto (IPG) e com Henrique 
Silva, vereador da Câmara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo, tendo estado 
presentes 69 participantes no evento.

 
 

2.2.1.5. 4.ª Palestra Técnica 
(Covilhã)

A 4.ª Palestra Técnica decorreu em 6 de fevereiro de 
2019, no Auditório Municipal da Covilhã. A Sessão de 
Abertura teve a presença de Vítor Pereira, presidente 
da Câmara Municipal da Covilhã, e de Fátima Peres, 
que apresentou o projeto e revelou alguns dos seus 
resultados. Os restantes palestrantes foram especia-
listas nacionais, que apresentaram um tema relacio-
nado com Olivicultura, outro relacionado com Azeite 
e um terceiro relacionado com Promoção e Imagem.
No tema Olivicultura, Alexandre Santos, da GEOSEN-
SE, apresentou a Forma de Analisar a Variabilidade Es-

Figura 7. Programa  
da 3ª Palestra Técnica. 

Figura 8. Imagens recolhidas 
durante a 3ª Palestra Técnica.

Figura 9. Programa  
da 4ª Palestra Técnica. 
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pacial do Olival e de a utilizar como suporte à gestão e monitorização olivícola, exem-
plificando com alguns resultados já obtidos no projeto. No tema Azeite, Fátima Peres e 
Ofélia Anjos, do IPCB, apresentaram Alguns Resultados das Características dos Azeites 
de Montanha, com base em múltiplas análises entretanto efetuadas àqueles azeites. 
No tema Promoção e Imagem, Filipa Pias, designer de comunicação, apresentou os 
Azeites da Montanha com Marca.
A moderação ficou a cargo de António Ruas, 1º Secretário da CIMBSE. Teresa Paiva, 
como coordenadora do projeto e representante do copromotor (IPG) encerrou a pa-
lestra, apresentando um Simulador de Marketing e as suas potencialidades. José Ser-
ra dos Reis, vereador da Câmara Municipal da Covilhã, encerrou a sessão. Estiveram 
presentes 63 participantes neste evento.
No âmbito da transferência de conhecimento das Características Organoléticas de 
Azeites de Montanha (Ação 3 do projeto), organizou-se uma prova orientada de azei-
tes num contexto de harmonização do azeite com a comida, no qual Nuno Rodrigues, 
do Instituto Politécnico de Bragança (IPB), e Rui Cerveira, chef da Casa da Esquila, de-
safiaram os presentes a degustar azeites virgens extra com diferentes tipos de frutado 
(maduro, verde suave e verde intenso) com algumas preparações culinárias e a avaliar 
as sensações olfativas e gustativas de cada ligação/emparelhamento. 
 

2.2.1.6. Conferência Final (Fundão)

A conferência final, a culminar os eventos públicos previstos no projeto, realizou-se a 
19 de junho de 2019, no Casino Fundanense, no Fundão. À semelhança das palestras 
e da conferência inaugural, dividiram-se as temáti-
cas em: Olivicultura; Azeite; e Promoção e Imagem, 
tendo sido enviados convites a todos os participan-
tes em todas as sessões técnicas e de demonstração 
realizadas ao longo do projeto, bem assim como às 
diferentes entidades/instituições.
Este evento contou com seis oradores convidados, 
nove oradores pertencentes à equipa do projeto e 
quatro moderadores, tendo participado 102 pessoas.
No âmbito da conferência final, foram apresentadas as 
características organoléticas e nutricionais dos Azei-
tes de Montanha e realizou-se, no final, uma prova 
orientada de “Azeites de Montanha” com diferentes 
tipos de frutado, num contexto de Harmonização do 
Azeite com a Comida (Ação 3 do projeto). Esta prova 

Figura 10. Imagens recolhidas 
durante a 4ª Palestra Técnica. 

Figura 11. Programa  
da Conferência Final. 
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orientada e de harmonização dos azeites foi coordenada pelo Nuno Rodrigues (IPB) e 
pelo chef Rui Cerveira (Casa da Esquila), que apresentaram diferentes combinações de 
pratos com os azeites, incluindo a “cereja do Fundão”, atendendo à época e ao local).  
A sessão procurou apresentar os contrastes e equilíbrios entre os diferentes azeites e 
as diferentes preparações culinárias. 
Na conferência final, foi também incluída a 4ª Ação de Transferência de Conheci-
mento e Demonstração de Marketing. De assinalar ainda a apresentação de três dos 
quatro vídeos que foram realizados no âmbito da Ação 1: Mobilização dos Solos, Pro-
teção Fitossanitária e Poda da Oliveira, por João Pedro Luz e António Ramos (IPCB) 
nas suas apresentações.
Nos espaços de debate, no final de cada sessão, surgiram algumas questões relacio-
nadas com as apresentações e com os resultados do projeto. Para além de algumas 
dúvidas em relação aos temas apresentados, alguns participantes manifestaram a 
necessidade de dar continuidade ao projeto, confirmando-se a importância da filei-
ra do azeite na região, nas suas diferentes vertentes, e a vontade em adquirir mais 
conhecimento, tanto na produção de azeitona de qualidade, como na laboração do 
azeite e nas questões relacionadas com o marketing.

Figura 12. Imagens recolhidas 
durante a Conferência Final. 
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2.2.2. Atividade 2 – Sessões de Demonstração em 
Campo

No decorrer do projeto, realizaram-se 10 sessões de demonstração no olival, distri-
buídas sazonalmente por diferentes locais da CIM-BSE, de forma a conseguir chegar 
ao maior número possível de interessados. Os olivicultores foram o público-alvo, 
mas os convites foram endereçados a todos os participantes das ações já realizadas, 
a diferentes entidades da área agrícola e a todas as juntas de freguesia da CIM-BSE. 
As sessões foram organizadas de modo a contemplar três a quatro temas por sessão, 
conjugados com a sazonalidade do olival e das práticas culturais, de forma a cativar 
o interesse dos participantes. A organização contou com a colaboração da AAPIM 
e foram convidados, como oradores, tanto especialistas pertencentes à equipa do 
projeto, como pertencentes a empresas e, também, do corpo técnico daquela asso-
ciação. Por motivos logísticos e técnicos, o tema da recolha de dados espaciais em 
olival por veículos aéreos não tripulados (VANT), previstos na Ação 2 do projeto, foi 
inserido em quatro das sessões de demonstração em olival.
Os Quadros 1. a 10. apresentam uma caracterização resumida das 10 sessões de de-
monstração realizadas em olival, por ordem cronológica e onde se referem os locais, 
as datas, os temas, os oradores e o número de inscrições e presenças de cada uma. As 
sessões de demonstração tiveram bastante afluência, num total de 247 participan-
tes, os quais debateram questões bastante pertinentes, demonstrando uma atitude 
muito pró-ativa nos eventos.
Apesar da boa participação nas sessões de demonstração, notou-se que o número de 
participantes foi menor nas ações coincidentes com as épocas de colheita de fruta 
(pêssego e cereja) e de vindima, uma vez que a afluência foi maioritariamente de 
agricultores (ver cap. 2.2.4.), muitos deles com outras culturas.

Figura 13. Programa e imagens 
recolhidas durante a I Sessão de 
Demonstração em Olival.

Belmonte
(31/01/2018)
 
Inscrições: 42
Presenças: 42

Oradores
 
Paula Rodrigues (AAPIM)
Fátima Peres (IPCB)
António Ramos (IPCB)
Francisco Vieira (AAPIM)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Poda do Olival
Fertilização do Olival de Montanha

Quadro 1. Caraterização 
sumária da I Sessão de 
Demonstração em Olival.
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Figura 14. Programa e imagens 
recolhidas durante a II Sessão de 

Demonstração em Olival.

Figura 15. Programa e imagens 
recolhidas durante a III Sessão 

de Demonstração em Olival.

Carvalheda/
Celorico da 
Beira
(15/02/2018)
 
Inscrições: 62
Presenças: 58

Oradores
 
Fátima Dias (AAPIM)
Catarina Lourenço (IPCB)
António Ramos (IPCB)
Luís Hilário (Semillas Fitó)
Carlos Veiga (NUTRISAPEC)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Poda do Olival Tradicional
Enrelvamento Semeado
Fertilização do Olival de Montanha

Quadro 2. Caraterização 
sumária da II Sessão de 

Demonstração em Olival.

Escalhão/
Figueira  
de Castelo 
Rodrigo
(12/06/2018)
 
Inscrições: 46
Presenças: 50

Oradores
 
Paula Rodrigues (AAPIM)
Fátima Peres (IPCB)
Alexandre Santos  
(GEOSENSE)
Joaquim Almeida (DRAPC)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Veículo Aéreo Não Tripulado 
(VANT) do tipo Quadcopter
Proteção Fitossanitária do Olival - 
Estimativa de Risco de Primavera/
Verão

Quadro 3. Caraterização 
sumária da III Sessão de 

Demonstração em Olival.
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Figura 16. Programa e imagens 
recolhidas durante a IV Sessão 
de Demonstração em Olival.

Mêda 
(08/08/2018)
 
Inscrições: 39
Presenças: 37

Oradores
 
Fátima Dias (AAPIM)
Catarina Lourenço (IPCB)
Francisco Vieira (AAPIM)

Rui Gonçalo (Gonçalagro)
Alexandre Santos  
(GEOSENSE) 

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Proteção Fitossanitária do Olival - 
Estimativa de Risco de Primavera/
Verão
Rega no Olival
Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) 
do tipo Quadcopter

Quadro 5. Caraterização 
sumária da V Sessão de 
Demonstração em Olival.

Figura 17. Programa e imagens 
recolhidas durante a V Sessão de 
Demonstração em Olival.

Fundão 
(28/06/2018)
 
Inscrições: 28
Presenças: 21

Oradores
 
Paula Rodrigues (AAPIM)
Fátima Peres (IPCB)
Rui Gonçalo (Gonçalagro)
Joaquim Almeida (DRAPC)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Rega no Olival
Proteção Fitossanitária do Olival - 
Estimativa de Risco de Primavera/
Verão

Quadro 4. Caraterização 
sumária da IV Sessão de 
Demonstração em Olival.
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Trancoso 
(20/09/2018)
 
Inscrições: 46
Presenças: 41

Oradores
 
Fátima Dias (AAPIM)
João Pedro Luz (IPCB)
Francisco Vieira (AAPIM)
 
Catarina Lourenço (IPCB)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Proteção Fitossanitária do Olival - 
Estimativa de Risco de Outuno
Boas Práticas de Colheita

Quadro 6. Caraterização 
sumária da VI Sessão de 

Demonstração em Olival.

Covilhã 
(10/10/2018)
 
Inscrições: 31
Presenças: 33

Oradores
 
Paula Rodrigues (AAPIM)
João Pedro Luz (IPCB)
Francisco Vieira (AAPIM)
 
Catarina Lourenço (IPCB)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Proteção Fitossanitária do Olival - 
Estimativa de Risco de Outuno
Boas Práticas de Colheita

Quadro 7. Caraterização 
sumária da VII Sessão de 

Demonstração em Olival.

Figura 18. Programa e imagens 
recolhidas durante a VI Sessão 

de Demonstração em Olival.

Figura 19. Programa e imagens 
recolhidas durante a VII Sessão 

de Demonstração em Olival.
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Pinhel 
(21/11/2018)
 
Inscrições: 53
Presenças: 54

Oradores
 
Paula Rodrigues (AAPIM)
João Pedro Luz (IPCB)
Alexandre Santos  
(GEOSENSE) 
Catarina Lourenço (IPCB)
Domingos Castro e Ricardo 
Mota (Olitree)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Veículo Aéreo Não Tripulado 
(VANT) do tipo Quadcopter
Boas Práticas de Colheita
Demonstração de equipamentos 
de colheita

Quadro 8. Caraterização 
sumária da VIII Sessão de 
Demonstração em Olival.

Figura 20. Programa e imagens 
recolhidas durante a VIII Sessão 
de Demonstração em Olival.

Guarda 
(14/02/2019)
 
Inscrições: 52
Presenças: 55

Oradores
 
Paula Rodrigues (AAPIM)
Fátima Peres (IPCB)
António Ramos (IPCB)
Francisco Vieira (AAPIM)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Poda do Olival Tradicional
Fertilização do Olival de Montanha

Quadro 9. Caraterização 
sumária da IX Sessão de 
Demonstração em Olival.

Figura 21. Programa e imagens 
recolhidas durante a IX Sessão 
de Demonstração em Olival.
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2.2.3. Atividade 3 – Ações Demonstrativas de Boas 
Práticas no Lagar   

Ainda no âmbito da Ação 1 do projeto, foram realizadas duas ações, ou sessões, de-
monstrativas de boas práticas no lagar, para um público-alvo constituído por oli-
vicultores e responsáveis por lagares. Ambas tiveram uma componente teórica, em 
sala, seguida de visita a um lagar. Por questões logísticas, de higiene e de segurança, 
as visitas foram realizadas a lagares que não estavam em laboração, apesar das ses-
sões terem sido efetuadas em plena época de laboração noutros lagares da área da 
CIM-BSE ou de regiões limítrofes.

2.2.3.1. 1.ª Sessão (Guarda)

A 1.ª Sessão de Demonstração de Boas Práticas de Lagar em Azeites de Montanha 
realizou-se a 23 de novembro de 2017, no Centro de Formação Agrícola da Guar-
da (Quinta das Relvas), em Aldeia Viçosa, concelho da Guarda. Foram convidados, 
como oradores, um membro da equipa do projeto, dois representantes de empresas 
e um membro da organização. Esta sessão pública foi a primeira a ser realizada após 
a Conferência Inaugural, pelo que foram convidados todos os participantes naquela 
conferência, e outros olivicultores, lagareiros e técnicos da região.
A Abertura da Sessão e a Apresentação do Programa ficou a cargo de Fátima Dias 
(AAPIM), em representação da organização. Seguiu-se a apresentação dos Pontos 
Críticos nas Características Organoléticas do Azeite Virgem Extra, por Fátima Peres 
(IPCB), que inventariou os pontos críticos que determinam as características senso-

Gouveia 
(27/02/2019)
 
Inscrições: 39
Presenças: 43

Oradores
 
Fátima Dias (AAPIM)
Fátima Peres (IPCB)
António Ramos (IPCB)
Francisco Vieira (AAPIM)
Natália Roque (IPCB)

Temas
 
Sessão de Abertura
Apresentação do Projeto
Poda do Olival Tradicional
Fertilização do Olival de Montanha
Recolha de Dados Espaciais em 
Olival

Quadro 10. Caraterização 
sumária da X Sessão de 

Demonstração em Olival.

Figura 22. Programa e imagens 
recolhidas durante a X Sessão de 

Demonstração em Olival.
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riais dos azeites ao longo de toda a fileira. Ana Frazão, da AGROGES, apresentou o 
Lagar sob o Ponto de Vista da Segurança do Azeite, explicando as questões relacio-
nadas com a segurança alimentar. A última apresentação pertenceu a Vasco Paixão, 
da Bruker, que mostrou os Novos Métodos Rápidos de Análise de Azeite e Azeitona e 
as suas potencialidades.
Após o proveitoso debate, visitou-se o lagar de duas fases da empresa O&C – Olive 
Company, Lda., onde Ana Landeiro, funcionária da empresa, facultou uma prova 
do azeite aos interessados. Estiveram presentes 61 participantes nesta 1ª sessão de-
monstrativa das boas práticas em lagar.

2.2.3.2. 2.ª Sessão (Mêda)

A 2ª Sessão de Demonstração de Boas Práticas de Lagar em Azeites de Montanha 
realizou-se a 9 de novembro de 2018, no Auditório da Casa Municipal da Cultura 
da Mêda. Tal como na 1ª Sessão, foram convidados, como oradores, dois membros 
da equipa do projeto, um representante de empresa e um membro da organização. 
Como esta sessão se realizou já após 11 sessões públicas do projeto, para além de 
olivicultores, lagareiros e técnicos da região, convidaram-se também todos os parti-
cipantes naquelas sessões.
A Sessão de Abertura ficou a cargo de José Assunção (AAPIM), em representação da 
organização, e de Fátima Peres, como coordenadora do projeto. Como Ana Frazão 
(AGROGES), por motivos de força maior, não pôde estar presente, a sua comunica-
ção relativa às Boas Práticas no Lagar foi apresentada por Catarina Salgueiro (IPCB). 
Em seguida, Fátima Peres mostrou a Influência da Tecnologia dos Lagares na Qua-
lidade do Azeite Virgem. A última apresentação esteve a cargo de Cecília Gouveia 
(IPCB), que expôs as Regras para a Rotulagem do Azeite.
Após o debate, visitou-se o Lagar dos Pinos (em Longroiva), um lagar tradicional de 
prensas. Estiveram presentes 67 participantes neste evento.

Figura 23. Programa e imagens 
recolhidas durante a 1ª Sessão 
de Demonstração de Boas 
Práticas de Lagar.

Figura 24. Programa e imagens 
recolhidas durante a 2ª Sessão 
de Demonstração de Boas 
Práticas de Lagar.



36

2.2.4. Breve Caracterização dos Participantes 

Através da análise do formulário das inscrições e de alguns dados facultados poste-
riormente, extraíram-se algumas informações acerca dos participantes nas ativida-
des na Ação 1 do projeto, que serão apresentadas seguidamente em gráfico. Os re-
sultados são apresentados em percentagem em relação ao número total de inscritos 
nas conferências (204), nas palestras técnicas (180), nas sessões de demonstração 
no olival (247) e nas ações demonstrativas das boas práticas no lagar (123). As 18 
sessões públicas realizadas tiveram um total de 516 pessoas inscritas, sendo 68% do 
sexo masculino e 32% do sexo feminino.
Para a elaboração desses gráficos, considerou-se que:
• Os gráficos da idade reportam-se à idade dos participantes no início do projeto;
• Nos gráficos do concelho de residência, “Não CIM-BSE” (concelhos não perten-
centes à CIM-BSE) incluiu, entre outros, os concelhos de Abrantes, Castelo Branco, 
Lisboa e Viseu, e “sem dados” refere-se às inscrições efetuadas no local do evento, 
não se tendo obtido informação sobre a sua origem geográfica;
• Nos gráficos relacionados com a área temática, ou de interesse, distribuíram-se os 
participantes da seguinte forma:
o Azeite – Os responsáveis por lagares e os produtores de azeitona e azeite com mar-
ca própria;
o Design – Os participantes cuja área de interesse é o Design;
o Estudantes – Os estudantes ficaram agrupados conjuntamente, por não se conse-
guir definir se a área de estudo era Olivicultura, Azeite, Design ou Marketing;
o Marketing – Os participantes cuja área de interesse é o Marketing;
o Investigação – Os participantes inscritos como Investigador ou Professor, indepen-
dentemente da área de investigação ou ensino;
o Olivicultura – Os participantes que se definiram como agricultores, olivicultores e 
técnicos agrícolas;
o Outra – Corresponde aos participantes cuja área de trabalho não se encaixava nas 
áreas anteriores ou aos quais não foi possível identificar a área de interesse. 

2.2.4.1. Faixa Etária 

A Figura 25 resume os resultados relativos à idade dos participantes nas conferên-
cias (inaugural e final), nas palestras técnicas, nas sessões de demonstração no oli-
val e nas ações demonstrativas de boas práticas no lagar. Além da participação por 
cada tipologia de evento, a Figura 25 mostra também os resultados do conjunto de 
todos os eventos realizados.
Como se pode observar na Figura 25, os participantes com mais de 40 anos foram 
maioritários, tendo representado dois terços (67%) em relação ao total de participan-
tes. De salientar, como aspeto negativo, a falta de jovens (em conjunto, 18% de par-
ticipantes até 30 anos) com interesse ou atividade no setor. Este facto pode ser tam-
bém confirmado pela presença, no conjunto, de quase metade dos participantes (47%) 
com idade superior a 50 anos. Os participantes desta faixa etária estiveram mesmo em 
maioria nas sessões mais práticas e dirigidas aos produtores, ou seja, nas sessões em 
campo e em lagar. Pelo contrário, os mais jovens (até 40 anos) interessaram-se mais 
pelas conferências e tiverem menor participação nas sessões em lagar.



37

2.2.4.2. Dispersão Geográfica

A Figura 26 resume os resultados relativos à origem geográfica dos participantes nas 
conferências (inaugural e final), nas palestras técnicas, nas sessões de demonstra-
ção no olival e nas ações demonstrativas de boas práticas no lagar. Além da parti-
cipação por cada tipologia de evento, a Figura 26 mostra também os resultados no 
conjunto de todos os eventos realizados. 
Os concelhos de residência dos participantes foram, maioritariamente, concelhos da 
área da Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela (Figura 26), embora o 
número de inscritos residentes fora da área da CIM-BSE tenha sido bastante relevante, 
em especial nas conferências e nas palestras técnicas (eventos em sala). No conjunto, os 
concelhos da Guarda, de Pinhel, Mêda, Figueira de Castelo Rodrigo, Covilhã e Fundão 
foram os concelhos que mais participaram com inscrições no conjunto dos eventos, pro-
vavelmente porque foram os locais onde se realizaram alguns desses eventos. 

Figura 25. Faixa etária dos 
participantes nas sessões 
públicas organizadas na  
Ação 1 do projeto de Promoção  
e Valorização de Azeites  
de Montanha.

Figura 26. Dispersão geográfica 
dos participantes das sessões 
públicas organizadas  
na Ação 1 do projeto de  
Promoção e Valorização de  
Azeites de Montanha.
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Com efeito, as conferências decorreram na Guarda e no Fundão, sendo estes, seguidos 
da Covilhã, os concelhos com maior número de inscrições nas conferências (inaugural 
e final). Em relação às palestras técnicas, e para além do concelho da Guarda, foram 
os concelhos da Covilhã, Pinhel, Figueira de Castelo Rodrigo e Gouveia (locais onde as 
palestras se realizaram) que contribuíram com maior número de inscrições.
Em relação às sessões de demonstração em campo, salienta-se o número de ins-
crições de residentes na Guarda e em Pinhel, seguindo-se depois os concelhos de 
Belmonte, Covilhã, Mêda, Figueira de Castelo Rodrigo e Gouveia, locais onde se 
realizaram algumas das sessões. Relativamente às ações demonstrativas das boas 
práticas no lagar, salientam-se os concelhos de Mêda e Guarda (locais de realização 
dos eventos), e Pinhel e Celorico da Beira, concelhos muito próximos.  

2.2.4.3. Áreas Temáticas ou de Interesse

A Figura 27 resume os resultados relativos às áreas temáticas ou de interesse relativas 
à atividade profissional dos participantes nas conferências (inaugural e final), nas pa-
lestras técnicas, nas sessões de demonstração no olival e nas ações demonstrativas de 
boas práticas no lagar. Além da participação por cada tipologia de evento, a Figura 27 
mostra também os resultados no conjunto de todos os eventos realizados. 
A atividade produtiva no setor foi a principal motivação para a participação nos even-
tos, em conjunto, com 60% do número de inscritos a declarar interesse na Olivicultura, 
podendo atingir um valor de 68%, considerando também o Azeite como parte do mes-
mo setor (Figura 27). Este facto é de salientar, já que os produtores de azeitona e azeite 
eram o público-alvo principal das atividades de transferência de conhecimentos e de 
demonstração de boas práticas (no olival e no lagar), bem como em outras inovações 
ou tecnologias, como, por exemplo, a recolha de dados espaciais pelos VANT (Ação 2) 
e as técnicas analíticas para caracterização dos Azeites de Montanha (Ação 3). 

Figura 27. Áreas temáticas e 
de interesse dos participantes 

nas sessões públicas da Ação 
1 do projeto de Promoção e 

Valorização de Azeites de 
Montanha.
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De referir, ainda, que o número de produtores inscritos com atividade ou interesse 
no setor foi ainda superior nas sessões mais práticas, ou seja, nas sessões de demons-
tração no olival e no lagar, enquanto estudantes e investigadores se inscreveram 
mais (embora minoritários) nas sessões em sala (conferências e palestras). As áreas 
temáticas de interesse no Design e no Marketing parecem ser ainda pouco (re)conhe-
cidas como atividades profissionais essenciais ao setor. No entanto, essas áreas fo-
ram especialmente abordadas nas conferências e nas palestras técnicas, realizadas 
tanto no âmbito da Ação 1, como nas Ações 4 e 5. É possível que alguns participantes 
com interesse nas áreas temáticas do Design e do Marketing, para além dos membros 
da equipa do projeto (IPCB e IPG), se tenham inscrito como investigadores. 

2.3. Considerações Finais

A distribuição das três atividades previstas na Ação 1: “Promoção da Introdução/
Transferência de Novas Tecnologias e Técnicas Inovadoras Aplicáveis no Processo 
Produtivo dos Azeites de Montanha” por 10 dos 15 concelhos da Comunidade Inter-
municipal Beiras e Serra da Estrela, bem como a sua distribuição ao longo do tempo, 
permitiu o acesso às várias temáticas por diferentes pessoas, movimentando cerca 
de 500 pessoas num território de baixa densidade demográfica, conforme se pode 
verificar na Figura 28.
Ao longo do período de realização das atividades previstas nesta Ação, foi possível 
cumprir todos os objetivos propostos e contribuir para um impulso positivo na oli-
vicultura da região que se possa traduzir na afirmação e valorização dos Azeites de 
Montanha. Pelos comentários feitos, pelas dúvidas levantadas e discutidas e pelas 
reações que foram presenciadas nos debates realizados após cada sessão em sala 
(conferências e palestras técnicas) ficou patente o interesse dos participantes nas 
temáticas programadas e nos debates que se realizaram na sequência da apresenta-
ção dos temas, tornando as sessões em sala bastante atrativas e aliciantes.
As sessões de demonstração em campo permitiram aos elementos da equipa do 
projeto um maior conhecimento das condicionantes do Olival de Montanha e dos 
problemas dos produtores, tendo sido surpreendente verificar que certas práticas 
culturais, mesmo as que estão relacionadas com o olival tradicional, foram as que 
suscitaram maiores dúvidas e discussão. Entre essas práticas, salientam-se a Poda, 
a Mobilização da Superfície do Solo, a Proteção Fitossanitária e as Boas Práticas de 
Colheita, não obstante o acompanhamento técnico prestado pelas Associações de 
Agricultores de que muitos olivicultores usufruem. 
Tal facto só poderá justificar-se pelas crescentes dificuldades em produzir e comer-
cializar os produtos do olival num contexto socioeconómico diferente, ou seja, mui-
tos olivicultores mantiveram as práticas culturais ancestrais no olival tradicional, 
muito baseado em mão de obra e debatem-se agora com a necessidade de se adap-
tar a uma nova situação sociocultural. Nesta situação, já não existe mão-de-obra 
especializada para a poda, a lavoura dos terrenos já não é aconselhada, os produtos 
fitossanitários são cada vez mais específicos e aplicados de forma mais especializada 
e falta mão-de-obra para a colheita. É cada vez mais reconhecida a influência das 
práticas de colheita na qualidade do azeite, além do maior número e diversidade dos 
sistemas mecânicos que se podem utilizar naquela operação. Deste modo, os par-
ticipantes foram, no geral, pró-ativos e demonstraram muita vontade de aprender 
mais sobre todos aqueles temas.
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De igual modo, os debates realizados nas ações demonstrativas das boas práticas 
em lagar revelaram também a necessidade e a oportunidade daquelas ações, uma 
vez que grande parte dos olivicultores desconhecia o conceito, e as boas práticas 
propriamente ditas, e que alguns lagareiros nem sempre conseguem pô-las em prá-
tica, umas vezes por simples desconhecimento, outras por dificuldades logísticas e 
de gestão. Esta situação reflete também, ao nível dos lagares, um certo isolamento 
geográfico e técnico que permitiu a persistência das práticas tradicionais e ances-
trais, dificultando a modernização e a introdução de tecnologias inovadoras. 
Em conclusão, os olivicultores da área geográfica da CIM-BSE mostraram muita 
vontade que o projeto tivesse continuidade, ou que fosse a base para outro(s) proje-
to(s) ou trabalhos sobre os Azeites de Montanha, especialmente no que diz respeito 
à obtenção de azeite de elevada qualidade e à sua valorização económica. No entan-
to, não esquecem a importância da preservação ambiental, da manutenção da pai-
sagem, da preservação de cultivares autóctones e da gestão eficaz dos recursos na-
turais, procurando incessantemente os meios e os conhecimentos necessários para 
que a conservação do meio ambiente, a existência de unidades olivícolas produtivas 
e a criação de comunidades prósperas deem origem a uma olivicultura competitiva 
e com elevado nível de sustentabilidade.
Esse é o desafio!

Figura 28. Distribuição 
geográfica de todas as  

atividades da Ação 1 na área 
abrangida pela CIM-BSE.
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Excelente projecto como forma 
de novos conhecimentos na 
prática do Olival tradicional, 
incremento de novas formas de 
valorização e imagem do azeite 
junto dos consumidores e novos 
conhecimentos na adaptação de 
novas tecnologias para melhorar 
o cultivo e fabrico do azeite. Pa-
rabéns e que seja para continuar.

Carlos Montês (Olivicultor  
e produtor do azeite “Vale 
da Cerdeira”)

 

O Projecto teve muito boas ini-
ciativas. Deveria ser reforçado, 
porque estão sempre a surgir 
novas tecnologias, novas práti-
cas, modalidades. 
Também poderiam voltar a re-
petir, porque houve pessoas que 
não puderam estar presentes 
nestas sessões e estavam inte-
ressados em participar.
 
António José Marques dos Santos
(Empresário agrícola)
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3.1. Introdução

A introdução de novas tecnologias aplicadas ao setor agrícola tem sido um tema 
cada vez mais considerado como essencial para o seu sucesso. A procura de maior 
produtividade e qualidade tem implicado que os agricultores recorram a equipa-
mentos de cariz tecnológico avançado, para melhorar produção das suas culturas 
agrícolas. A utilização de equipamento de alta tecnologia no setor agrícola é consi-
derada como uma vantagem competitiva para o tecido empresarial, quando aplica-
da de forma eficiente e rentável, na medida em que permite monitorizar e/ou ava-
liar as condições numa determinada exploração. A aplicação posterior dos diversos 
fatores de produção (plantas, fertilizantes, produtos fitofarmacêuticos, água, etc.), 
em conformidade com os resultados obtidos dessa avaliação, permite, por exemplo, 
a diminuição dos custos de produção, a diminuição do tempo despendido com a 
observação in loco em terrenos de difícil acesso, uma eficiente gestão de água e ferti-
lizantes e a mitigação dos impactes ambientais da atividade olivícola, contribuindo 
deste modo para a adoção de decisões ambientalmente sustentáveis.
Assim, neste projeto, pretendeu-se estimular o tecido empresarial da região dos 
Azeites de Montanha para o uso de equipamentos tecnológicos na monitorização e 
gestão das explorações olivícolas, através da utilização de veículos aéreos não tripu-
lados (VANT), vulgarmente designados de drones. O uso desta tecnologia permite a 
elaboração de cartas de índices de vegetação, que poderão sustentar, no curto e mé-
dio prazo, a reformulação e implementação de estratégias do tecido empresarial da 
fileira dos “Azeites de Montanha”, contribuindo para a diferenciação da produção e, 
consequentemente, para a melhoria da competitividade no setor. 
Este capítulo pretende disponibilizar, duma forma simples, informação sobre a apli-
cação das tecnologias de informação geográfica na monitorização e gestão do olival, 
apresentar as vantagens da sua utilização mesmo em olivais tradicionais, e analisar 
os benefícios a nível cultural e económico, da olivicultura de precisão.

3.2. Tecnologias de Informação Geográfica 

A agricultura de precisão está associada, normalmente, à utilização de tecnologia 
que permite monitorizar a variabilidade espacial e temporal das características das 
parcelas agrícolas e realizar uma abordagem de gestão agrícola baseada nessa uni-
dade, possibilitando uma exploração mais racional dos sistemas produtivos.
As Tecnologias de Informação Geográfica (TIG) disponibilizam um conjunto de fer-
ramentas que permitem a aquisição, o processamento e a análise de dados espa-
ciais, a modelação e visualização de dados 3D, a disponibilização de serviços e de 
mapas digitais, sendo necessário destacar os Sistemas Global de Navegação por Sa-
télite (GNSS), a Deteção Remota (DR) e os Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 
Atualmente, a maioria dos sistemas de apoio à decisão estão direta ou indiretamente 
relacionadas com dados espaciais, e devido à sua importância política e económica 
este tipo de dados constituem uma prioridade em qualquer sociedade moderna. No 
sector agrícola, as TIG (Figura 29) possibilitam melhorar a monitorização e a gestão 
das parcelas de olival.
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3.3. Veículos Aéreos Não Tripulados 

Os Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT), vulgarmente designados de drones, são 
uma alternativa para a recolher, de forma remota, dados espaciais da superfície do 
terreno e dos elementos presentes na sua superfície. Nos últimos anos, verificou-se 
uma diminuição do custo dos VANT e dos sensores, que tornou mais viável a recolha 
de dados espaciais com maior resolução espacial, espectral e temporal (Chang et al. 
2017; Maes & Steppe 2019).
A comparação técnica entre a obtenção de imagens através de VANT, avião e satélite 
para a área da agricultura mostra que os VANT têm melhor flexibilidade, indepen-
dência da cobertura de nuvens e os produtos resultantes do processamento apre-
sentam uma resolução e uma precisão ótimas (Matese et al., 2015), e os voos podem 
ser realizados com frequência, rapidez e custo reduzido (Pádua et al., 2017).
A agricultura é um dos setores económicos mais importantes para o crescimento da 
utilização dos VANT (Maes & Steppe 2019; Singh & Frazier 2018), e nos últimos anos 

verificou-se um aumento significativo 
da utilização de VANT na agricultura de 
precisão (Maes & Steppe, 2019; Pádua 
et al., 2017). Um pré-requisito da agri-
cultura de precisão é o conhecimento da 
variação espacial das características da 
cultura ao nível da parcela, e os VANT 
são os únicos que permitem recolher, de 
forma remota, dados espaciais de alta 
resolução espacial e temporal (Zhang & 
Kovacs, 2012).
Nas áreas de olival, os VANT possibilitam 
a monitorização dos vários estados feno-
lógicos da cultura (repouso vegetativo, 
início do desenvolvimento vegetativo, 
floração, endurecimento do caroço, e ma-
turação). Na Figura 30 é apresentado um 
VANT a recolher dados numa parcela de 
olival de montanha.

Figura 30. Veículo Aéreo Não 
Tripulado a recolher dados 

numa parcela de olival.

Figura 29. As Tecnologias 
de Informação Geográfica na 

monitorização e gestão do olival.
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Os VANT de rotor ou de asa fixa são dispositivos construídos com capacidades para 
voar autonomamente e são controlados remotamente (Mogili & Deepak, 2018). 
O VANT é composto por uma estação de controlo no solo, Ground Control Station 
(GCS), que permite planear a missão a ser executada e acompanhar todo o trabalho 
de forma remota. Em geral, permite visualizar o mapa do local que está a ser mo-
nitorizado e apresenta a localização geográfica do VANT. O VANT possui também 
um Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS) acoplado e uma unidade de 
navegação inercial (IMU) que garante uma melhor precisão da posição. O VANT tem 
como componente principal um sistema de controlo que permite manter a aeronave 
estabilizada e executar manobras através de uma rota e missão selecionada (Hardin 
& Jensen, 2011).
O voo de VANT ci-
vis pilotados a par-
tir de uma estação 
de piloto remoto 
ou com capacida-
de de operar auto-
nomamente é re-
gulamentado em 
Portugal através 
do Regulamen-
to n.º 1093/2016 
(Diário da Repú-
blica, 2016). No 
planeamento do voo do VANT, para captar dados espaciais do olival, é necessário ter 
em consideração a sobreposição das imagens, a altura do sol, os pontos de controlo 
no terreno, a velocidade do vento e a autonomia do próprio VANT. Nas Figura 31 
e 32, são apresen-
tadas etapas do 
processo de pla-
neamento do voo 
numa parcela de 
olival, através do 
software eMotion® 
desenvolvida pela 
senseFly (www.
sensefly.com/soft-
ware/emotion/).
 

3.4. Deteção Remota e Sensores

A Deteção Remota é uma técnica que permite obter informação sobre um objeto ou 
fenómeno através da análise de dados recolhidos por um dispositivo que não está 
em contacto mecânico com esse objeto ou fenómeno.
A radiação eletromagnética (REM) é uma forma de energia que é transferida num 
certo período de tempo, de um ponto para o outro. Passa, portanto, por um aspeto 

Figura 31. Planeamento do voo 
numa parcela de olival.

Figura 32. Missão de 
voo (simulação), vista de 
autonomia, dados de voo, 
instrumentos, informação e 
definições da câmara.
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energético e por um aspeto temporal. O último aspeto deve-se à componente espec-
tral: a radiação é composta por diferentes comprimentos de onda. O espectro eletro-
magnético é a distribuição da intensidade da radiação eletromagnética com relação 
ao seu comprimento de onda ou frequência (Figura 33).
Os VANT transportam câmaras com vários tipos de sensores que captam a radiação 
emitida pela cultura em diversos comprimentos de onda do espectro eletromagné-
tico ou simplesmente imagens aéreas no espectro do visível. 
As câmaras RGB (Red Green Blue) comerciais são baratas e têm uma alta resolução 
espacial, mas uma resolução espectral relativamente, baixa (Berra et al., 2017; Ni-
jland et al., 2014; Pádua et al., 2017). As câmaras RGB modificadas são as mesmas 
câmaras mas em que o filtro de infravermelho próximo foi removido e substituído 
por um filtro vermelho, tornando a antiga faixa vermelha sensível ao espectro de 
infravermelho próximo (Near Infrared - NIR) (Berra et al., 2017).
Os sensores na faixa do NIR são utilizados em câmaras multiespectrais ou hiperes-
pectrais. Nestas câmaras, é trocado o filtro na região do azul pelo filtro para a faixa do 
infravermelho. A recolha destes dados possibilita a criação de índices de vegetação. 
Na Figura 34 é apresentada uma câmara multiespectral, que permite a captação de 
imagem em quatro bandas: Verde, Vermelho, Vermelho próximo e Infravermelho. 
As câmaras hiperespectrais cobrem a região espectral de 0,4-1,0 μm, em faixas, rela-
tivamente, estreitas (<10 nm). A radiação térmica, isto é, energia na forma de calor, 
é registada pelas câmaras, permitindo obter uma imagem térmica (calor) da cultura 
que não é visível a olho nu. As imagens térmicas podem, por exemplo, identificar 
zonas da cultura com reduzidas taxas de transpiração taxas causadas por doenças 
radiculares (Pádua et al., 2017).

Na aplicação de VANT na agricultura de pre-
cisão têm sido utilizados maioritariamente 
sensores baseados na refletância, ou seja, em 
medidas da reflexão da radiação eletromagné-
tica (REM), após interação com diferentes su-
perfícies em diferentes comprimentos de onda, 
provenientes do espectro refletido, na região do 
visível (0.4-0.7 μm) e do Infravermelho Próxi-
mo (0.7-1.3 μm). Cada comprimento de onda da 
REM possui um comportamento particular em 
relação à superfície dos diferentes materiais, o 
qual pode ser medido quantitativamente com 
base na razão entre energia incidente e energia 
refletida. A medida de refletância do comporta-
mento espectral da cultura, do solo ou água ao 

Figura 34. Câmara 
multiespectral  

(Fonte: www.parrot.com).

Figura 33. Espectro 
electromagnético.
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longo da REM é representada atra-
vés da assinatura espectral ou curva 
de refletância. O comportamento es-
pectral é o resultado direto das suas 
propriedades físicas e químicas e da 
sua estrutura atómica, que são ex-
pressas nas características da curva 
de refletância.
O padrão espectral da vegetação dis-
ponibiliza padrões que permitem 
identificar o estádio fisiológico e de 
saúde das plantas. Nos comprimen-
tos de onda na região do visível, a 
refletância da vegetação está relacio-
nada com os pigmentos fotossintéticos. Por outro lado, na região do infravermelho 
próximo, a refletância da vegetação é influenciada pela estrutura das folhas (tama-
nho, forma, e distribuição da água). Na Figura 35, é apresentada a refletância da fo-
lha da planta. Para além disso, o contraste da refletância vegetal, entre o visível e o 
infravermelho próximo permite concluir que o vigor de uma espécie é maior quanto 
maior for o contraste entre estas duas bandas.
No espectro visível, é possível obter imagens que permitem ao agricultor visuali-
zar falhas de plantação, variando a resolução espacial entre centímetros e metros, e 
dependendo da altura 
de voo e lente utiliza-
da. 
Na Figura 36, são 
apresentados alguns 
exemplos de imagens 
obtidas com VANT 
em altitudes que va-
riaram entre 184 m e 
348 m.

3.5. Processamento de Dados Espaciais

Uma vez obtidas as imagens no visível, elas podem ser processadas com o objetivo 
de reconhecer falhas graves de plantação, avaliação dos diferentes estados fenoló-
gicos, alterações resultantes de alguma doença e modelação da superfície do terre-
no. As imagens no espectro visível funcionam como o “olho do agricultor” sobre a 
cultura. No entanto, algumas respostas são melhor identificadas com imagens NIR.
O processamento das imagens obtidas com câmaras RGB resulta na produção de 
ortoimagens e de modelos digitais do terreno de elevada resolução espacial, através 
da utilização de algoritmos de reconstrução tridimensionais (3D) baseados na visão 
estéreo e na estrutura do movimento (SfM) (Nex and Remondino 2014), que estão 
integrados no software Pix4D® e Agisoft PhotoScan®.
O processamento das imagens no espectro NIR permite o cálculo de índices de ve-
getação e a modelação da estrutura da copa das árvores. Um índice de vegetação é 
uma combinação aritmética entre duas ou mais bandas que permite mostrar alguns 

Figura 35. Comportamento 
espectral da folha.

Figura 36. Resultado espectral 
das imagens aéreas.
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componentes com interesse para a gestão agrícola.
Na elaboração de mapas para avaliar o comportamento vegetativo da cultura, é ne-
cessário aplicar uma adequada metodologia de pós-processamento dos dados espa-
ciais, através de software de fotogrametria digital. A qualidade do mapa produzido 
depende da georreferenciação e da resolução espacial e espectral dos dados capta-
dos através da câmara.
O NDVI é um índice muito utilizado, criado a partir de aritméticas com as bandas 
NIR e visível (Figura 37). As imagens multiespectrais e hiperespectrais têm permi-
tido desenvolver índices que são associados a diversas propriedades fisiológicas da 
vegetação (vigor, stress hídrico,…). 
Para realizar a identificação da presença de doenças em zonas da parcela da cultura, 
os sensores hiperespectrais e térmicos fornecem informações complementares ao 
NDVI e a sua combinação disponibiliza uma visão mais completa do estado sanitá-
rio da planta (Mahlein, 2015).
A distribuição espacial do vigor do crescimento e da biomassa é útil para o agricultor 
monitorizar o crescimento da cultura e planear as práticas culturais. A altura das ár-
vores derivada do processamento das imagens RGB permite estimar, adequadamente, 
a altura real da vegetação (Díaz-Varela et al., 2015), desde que seja visível uma área 
suficiente da superfície do solo. No entanto, foram obtidas boas estimativas da bio-
massa através da combinação da altura da vegetação com vários índices de vegetação, 
calculados com base em imagens multiespectrais (Bendig et al., 2015).

A previsão, precisa e precoce, da produção da cultura é uma informação relevante para 
os agricultores. Os dados espaciais, recolhidos com os VANT, permitem calcular a pre-
visão do rendimento cultural com uma boa precisão através da altura da árvore, da 
cobertura foliar e dos índices de vegetação (Du & Noguchi, 2017). A informação prove-
niente dos índices de vegetação multitemporais, ao longo dos vários estados fenológi-
cos da cultura, permite o cálculo de um índice cumulativo e disponibiliza informação 
mais detalhada do que a obtida por uma única medição (Zhou et al., 2017).

3.6. A Aplicação de VANT na Monitorização e Gestão 
do Olival

As etapas para utilização de VANT na agricultura de precisão são as seguintes: pla-
neamento do voo; obtenção das imagens georreferenciadas; processamento das 
imagens; criação do mosaico do MDS e da nuvem de pontos 3D; e análise espacial 
através de ferramenta SIG.
O planeamento de voo deve ter em consideração as condições do voo: altitude, velo-
cidade de voo, resolução espacial das imagens, e as normas e regulamentos de voo. 
Na Figura 38, são apresentados os produtos gerados, a rota de voo e o número de 
fotografias (pontos verdes).

Figura 37. Cálculo do NDVI.



49

A altitude de voo é determinante na quantidade de imagens geradas e na resolução 
espacial. Para obter imagens com qualidade para agricultura de precisão, é reco-
mendada uma sobreposição lateral mínima de 60%.
A operação de descolagem de um VANT num campo agrícola é apresentada na Figu-
ra 39. Em geral, as câmaras utilizam formatos com compressão mínima para evitar 
perdas de qualidade. As obtenções das fotografias com sobreposições típicas de 60% 
devem ser garantidas pela velocidade de voo e altitude desejada. As coordenadas 
latitude, longitude e altitude são associadas às imagens.
Na Figura 40, é apresentado um fluxograma que inclui as várias etapas básicas para 
utilização de VANT na gestão do olival.
Os mapas de índice de vegetação (Figura 41) são um produto resultante da utiliza-
ção TIG que permite ao agricultor avaliar a variação espacial e temporal do vigor da 
cultura e da produtividade.
A monitorização dos cinco estados fenológicos da cultura, com o VANT, permitiu 
calcular, individualmente para cada árvore do olival (Figura 42), o NDVI, a área da 
superfície da copa e a altura.

Figura 38. Densidade  
de captura de fotografias  
para produção do mosaico,  
em RGB e NIR.

Figura 39. Operação de 
descolagem de VANT.
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3.7. Considerações Finais e 
Perspetivas Futuras

As Tecnologias de Informação Geográfica pos-
sibilitam a recolha, de forma rápida e eficiente, 
de dados sobre uma cultura. Hoje em dia, exis-
te o conhecimento de que existe uma variabi-
lidade espacial da produtividade nas parcelas 
agrícolas, que pode ser devido às variações da 
forma da superfície do terreno, das característi-
cas físico-químicas do solo, e das práticas agrí-
colas. O conhecimento desta variabilidade da 
produtividade é útil para qualquer cultura, por 
isso é necessário que o agricultor e/ou o técnico 
agrícola inicie um trabalho sistemático de ob-

Figura 42. NDVI das oliveiras  
na parcela de Figueira  

de Castelo Rodrigo.

Figura 41. Mosaico NDVI de 
uma parcela de olival.

Figura 40. Etapas da utilização 
do VANT na gestão do olival.
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servação e registo destas variações na parcela agrícola, de forma a gerar informação 
que permita melhorar a gestão olival.
Os VANT são uma plataforma importante para a olivicultura de precisão porque 
permitem: recolher dados espaciais com elevada resolução espacial (centímetros), 
combinar altura da copa (3D) e a informações das ortoimagens, recolher dados hipe-
respectrais de alta qualidade (elevada resolução espectral) e utilizar vários tipos de 
sensores. Os VANT apresentam uma capacidade diferenciadora de medir com vários 
sensores ao mesmo tempo, esta característica associada à capacidade de geoproces-
samento e de análise espacial dos SIG, permite a utilização das TIG para representar 
da distribuição espacial de índices de vigor da cultura.
A tendência atual é aumentar o uso dos sensores térmicos e hiperespectrais nos 
VANT e desenvolver um método, totalmente, automatizado que integre as várias 
etapas do processo: preparação do voo (parâmetros ótimos do voo, configuração do 
sensor, etc.), execução do voo (calibração de sensores e a própria execução do voo), e 
o processamento e interpretação dos dados. Outro desafio tecnológico é melhorar o 
tempo de processamento dos dados, de forma a disponibilizar, quase em tempo real, 
a informação para a gestão do olival.
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Projeto interessante e muito útil. 
Permitiu-me melhorar os co-
nhecimentos a nível das prati-
cas agrícolas, mas em especial 
nas questões relacionadas com 
o lagar e com a classificação e 
análise do azeite e sua comercia-
lização.

Margarida Cardoso da Silva 
(Olivicultora)

 
 

 

 

 
 
É importante dar continuidade a 
este tipo de trabalhos e projetos, 
pela valorização dos nossos azei-
tes e se poder estudar melhor as 
nossas variedades tradicionais 
de oliveiras.
 
Nuno Pimentel Janeiro
(Empresário agrícola)
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4.1. Caracterização Química e Nutricional de “Azeites 
de Montanha”

4.1.1. Introdução

A produção de “Azeites de Montanha” localiza-se na sub-região Beiras e Serra da Es-
trela (NUT III), situada no interior da Região Centro (NUT II), junto à fronteira com 
Espanha, e apresentando como limites as seguintes sub-regiões: a norte, Douro, a no-
roeste, Viseu Dão-Lafões, a sudoeste, Região de Coimbra e, a sul, Beira Baixa. 
Nesta sub-região, onde está instituída a Comunidade Intermunicipal das Beiras e Ser-
ra da Estrela (CIM-BSE), composta por 15 concelhos, existe, já estabelecida, a Deno-
minação de Origem Protegida (DOP) “Azeites da Beira Interior”, que integra o “Azeite 
da Beira Alta” (concelhos de Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, 
Fornos de Algodres, Guarda, Gouveia, Manteigas, Meda, Pinhel, Seia e Trancoso) e o 
“Azeite da Beira Baixa” (concelhos de Belmonte, Covilhã, Fundão e Sabugal).
As cultivares predominantes que dão origem aos “Azeites de Montanha” podem ser 
elencadas em: ‘Cornicabra’, ‘Galega Vulgar’, ‘Carrasquinha’, ‘Cobrançosa’, ‘Cordo-
vil’, ‘Madural’, ‘Negrinha’ e ‘Verdeal’. Pontualmente, são também descritas outras 
cultivares, nomeadamente a ‘Bical’, a ‘Redondal’, a ‘Passareira’, a ‘Carraspana’, a 
‘Borrenta’, a ‘Curtideira’ e a ‘Carrasca’ (Cordeiro et al., 2014). Segundo este autor, 
é de realçar que há diversas sinonímias regionais: a ‘Galega Vulgar’ é também co-
nhecida por ‘Galega meuda’, ‘Molar’ ou ‘Negrucha’; a ‘Carrasquinha’, por seu turno, 
corresponde à ‘Azeiteira’ ou ‘Azeitoneira’ e, quando estamos a falar de ‘Negrinha’, 
estamo-nos a referir à ‘Negrinha do Freixo’. Tal variabilidade de cultivares e as mis-
turas de diferentes lotes de azeitonas pode dar origem a uma grande diversidade de 
azeites, em resultado da sua diferente composição química.
A composição química do azeite é constituída maioritariamente pelos ácidos gor-
dos insaturados ómega 9 (ácido oleico (C18:1)), ómega 6 (ácido linoleico (C18:2)) e 
pelo ácido saturado palmítico (C16:0), identificando-se, em geral, cerca de 15 ácidos 
gordos na maioria dos azeites. A percentagem relativa dos diferentes ácidos gordos 
varia de cultivar para cultivar, e tanto o clima, como algumas práticas agronómicas, 
podem influenciar os seus teores relativos (Servili et al., 2004; Gómez-Rico et al., 
2007; Casas et al., 2009). No fundo, estamos a falar de características específicas de 
um azeite que, além de permitirem alegações de saúde, também influenciam o prazo 
de validade e as suas características sensoriais (Peres et al., 2016). Outros compo-
nentes que importam conhecer no azeite são o seu teor em vitaminas lipossolúveis 
(tocoferóis) e em “polifenóis totais”, pelas suas implicações nas alegações de saúde 
(EFSA, 2011). Além disso, e porque se trata de antioxidantes naturais do azeite, estão 
fortemente relacionados com o seu prazo de validade e, no caso dos polifenóis, a sua 
presença também contribui para o seu gosto amargo.
Para avaliar se um azeite está em conformidade com a respetiva categoria, é ne-
cessário determinar se há alterações nas suas características químicas e sensoriais. 
Atualmente, estão bem definidos os parâmetros analíticos que avaliam a qualidade 
química dos azeites (Reg. (CE) nº1348/2013). No que se refere às características quí-
micas, a acidez foi, durante décadas, praticamente o único critério que o consumidor 
conhecia, porque devido às más condições de colheita, transporte, armazenamento 
e laboração da azeitona, havia a grande probabilidade dos designados “azeites do 
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produtor” apresentarem acidez muito elevada. Com a melhoria das condições de 
colheita, transporte e laboração da azeitona, a acidez dos azeites virgens é, em geral, 
bastante baixa, sendo atualmente muito comum haver lagares que, durante toda a 
campanha, conseguem produzir azeites com acidez conforme a categoria de “azei-
te virgem extra” (AVE) (<0,8 %). A acidez do azeite deve-se a reações de hidrólise 
dos triacilgliceróis, sendo um dos fatores mais facilmente controláveis pelo produ-
tor, desde que labore azeitonas sãs e cumpra as boas práticas de fabrico. As outras 
duas características químicas que são obrigatórias avaliar, nomeadamente o índice 
de peróxido (IP) e as absorvâncias no ultravioleta (K

232
 e K

270
), relacionam-se com 

fenómenos oxidativos (rancificação) e, portanto, distinguem estados iniciais de oxi-
dação (IP, K

232
) e estados secundários de oxidação (K

270
). 

Assim, no sentido de caracterizar os azeites produzidos neste território, seleciona-
ram-se azeites provenientes de diversos olivicultores e lagares da região (campanhas 
2017/2018 e 2018/2019), bem como azeitonas de diferentes olivais para extração de 
azeites monovarietais (campanha 2018/2019). A obtenção de azeites monovarietais 
permite conhecer e distinguir a composição química e nutricional associada às culti-
vares de origem, bem como avaliar a qualidade potencial dos “Azeites de Montanha”.

4.1.2. Material e Métodos

Foram analisadas 57 amostras de azeites da campanha de 2017/2018 e 61 de 
2018/2019, provenientes de 13 dos 15 concelhos da CIMBSE. Em 2018/2019, também 
se colheram azeitonas para obter os respetivos azeites monovarietais, num total de 
63 amostras (Quadro 11.). 
As cultivares recolhidas, previamente identificadas pelos olivicultores, foram as se-
guintes: ‘Bical’ (1), ‘Borrenta’ (1), ‘Carraspana’ (1), ‘Carrasquinha’ (7), ‘Cobrançosa’ 
(12), ‘Cordovil’ (6), ‘Cornicabra’ (8), ‘Galega Vulgar’ (13), ‘Madural’ (3), ‘Moral’ (1), 
‘Negrinha’ (3), ‘Passareira’ (3), ‘Redondal’ (1) e ‘Verdeal’ (3). A extração dos azeites 

 
 
Belmonte
Celorico da Beira
Covilhã
Figueira de Castelo Rodrigo
Fornos de Algodres
Fundão
Gouveia
Guarda
Mêda
Pinhel
Sabugal
Seia
Trancoso
Total

Quadro 11. Distribuição do 
número de amostras recolhidas 

por concelho e por campanha, 
na região da Comunidade 

Intermunicipal das Beiras e 
Serra da Estrela. 2017/2018

 
1
6
2
6
3
2
3
6

14
10
0
2
2

57

2018/2019
 
0
9
2
5
3
8
3
9
8

10
0
0
4

61

Azeites Monovarietais
 
3
7
8

17
-
9
-
2
8
4
2
-
3

63

Nº de Amostras

Concelho 2018/2019
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monovarietais realizou-se em equipamento Abencor (MC2 Ingenieria y Sistemas 
S.L., Sevilha) em condições previamente otimizadas, com batedura de 30 minutos 
e a uma temperatura de 28 ºC, sem adição de água e com adição de talco (0,5 % 
m/m) (Peres et al., 2014). A acidez, o índice de peróxido, as absorvâncias a 270 e 232 
nm, e os ácidos gordos palmítico (C16:0), esteárico (C18:0), oleico (C18:1), linoleico 
(C18:2) e linolénico (C18:3) foram avaliados por calibrações comerciais (B-Olive-Oil, 
Bruker Optics, Ettlingen, Alemanha). Os intervalos de calibração encontram-se no 
Quadro 12. As análises realizaram-se em quadruplicado por Espectroscopia de In-
fravermelho Próximo (NIR) (MPA, Bruker Optics, Ettlingen, Alemanha), utilizando 
o sistema IN600-A (Bruker), para manutenção de temperatura constante das amos-
tras durante todo o processo de análise.
Apesar de não haver intervalos de calibração, a Bruker também forneceu calibração 
para dois parâmetros de autenticidade, nomeadamente para o eritrodiol e uvaol e 
para os ésteres etílicos (FAEE). 
Em todas as amostras em que se verificou não conformidade com a categoria de azeite 
virgem extra, foram realizadas análises pelos métodos oficiais (Reg. (UE) Nº 1348/2013).
A informação espectral foi recolhida em amostras de azeite, previamente prepara-
das e filtradas segundo a Norma Portuguesa NP-896/85, obtidos à temperatura de 
50 ºC, em modo de absorvância e no comprimento de onda de 12000 a 4000 cm−1, 
com resolução de 8 cm-1 e 32 scans. Foram ainda analisados os teores de tocoferóis 
(vitamina E) em cromatógrafo líquido (HPLC) Agilent 1100, com detetor de fluores-
cência (Peres et al., 2016). Os fenóis totais foram extraídos por microextração em 
fase líquida e determinados por espetroscopia VIS a 765 nm, expressos em mg de 
equivalentes de ácido gálico (GAE) kg-1 (Pizarro et al., 2010).
O tratamento dos dados foi efetuado pelos softwares OPUS®, versão: 7.5.18 (Bruker 
Optik, Alemanha) e StatisticaTM”, versão 7.

Quadro 12. Parâmetros 
analisados por calibração 
comercial no equipamento  
NIR -MPA da Bruker  
(B-Olive-Oil, Bruker Optics).Acidez (%)

Índice de Peróxido (meq O2 kg-1)
K232

K270

Ácidos Gordos
     Palmítico (C16:0) (%)
     Esteárico (C18:0) (%)
     Oleico (C18:1) (%)
     Linoleico (C18:2) (%)
     Linolénico (C18:3) (%)

Intervalos de Calibração

0,04 - 6,07
4,0 - 15,4

1,29 - 2,42
0,11 - 0,25

2,9 - 36,0
1,1 - 6,3

13,3 - 87,8
0,1 - 73,0

0,01 - 13,3

Parâmetros
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4.1.3. Critérios de Qualidade dos Azeites

Globalmente, as análises das 118 amostras recolhidas junto dos olivicultores, du-
rante dois anos, mostram que os parâmetros químicos que medem a qualidade do 
azeite (critérios de qualidade) se apresentam, em geral, em conformidade com a ca-
tegoria de azeite virgem extra. Em termos da mediana (menos afetada pelos valores 
extremos do que a média), a acidez apresentou valores de 0,22 %, o índice de peró-
xido de 5,66 meq O2 kg-1 e as absorvâncias a 270 e a 232 nm apresentaram 0,17 e 1,78, 
respetivamente. No Quadro 13, apresentam-se a média e o desvio padrão, bem como 
o valor mínimo e máximo encontrados.

Relativamente aos azeites monovarietais (extraídos de uma só cultivar) podemos 
verificar, na Figura 43, que todos os azeites apresentaram valores de acidez inferio-
res a 0,25 %, o que acontece sempre que os azeites são extraídos de azeitonas sãs, 
não se formando ácidos gordos livres. Tal está de acordo com o que é esperado, já 
que só se verifica aumento de acidez, em resultado da presença de lipases (prove-
nientes do fruto ou microbianas) ou na presença de água (caso dos frutos feridos).
No que se refere aos parâmetros que medem a oxidação (índice de peróxido, K

232
 e 

K
270

) os valores encontram-se em conformidade com a classificação de AVE. 
A atual legislação comunitária prevê ainda a análise dos ésteres etílicos para a cate-
goria de “azeite virgem extra” (Reg. (UE) nº1348/2013). No presente trabalho, verifi-
cámos, com recurso às calibrações existentes, que todos os azeites classificados como 
“AVE” apresentaram valores inferiores a 30 mg kg-1, e que o mesmo se verificou para o 
eritrodiol e uvaol, sempre inferiores a 4,5 %, em conformidade com a legislação.

Quadro 13. Resultados dos 
critérios químicos de qualidade 

para a totalidade das 118 
amostras recolhidas nos 

olivicultores/industriais, em 
dois anos consecutivos  

(2017 e 2018).

Acidez (%)
Índice de Peróxido (meq O2 kg-1)
K232

K270

Média ± DP
 

0,26±0,16
6,11±1,97
1,80±0,21
0,18±0,04

Parâmetros Analíticos Min.
 

0,04
4,00
1,41
0,11

Máx.
 

1,21
12,48
2,31
0,33

Figura 43. Acidez livre (% ácido 
oleico) de azeites monovarietais 

(BIC- Bical; B- Borrenta;  
C- Carraspana;  

CRR- Carrasquinha;  
COB- Cobrançosa;  

CORD- Cordovil,  
CORN- Cornicabra;  

GAL- Galega; M- Madural; 
Mo- Moral; N-Negrinha; 

P-Passareira; R- Redondal; 
V-Verdeal).
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4.1.4. Composição Química 

Os ácidos gordos são os componentes maioritários dos óleos e gorduras e permitem dis-
tinguir os óleos entre si. No caso do azeite, o ácido oleico (ómega 9) é claramente maio-
ritário. Tal como se pode verificar no Quadro 14, os Azeites de Montanha têm valores 
superiores a 67 % de ácido oleico, sendo a mediana de 77 %. Este ácido gordo é um dos 
responsáveis pela qualidade nutricional do azeite, bem como pela contribuição que tem 
no prazo de validade e na resistência aos processos de aquecimento (Frankel, 2010).
O Regulamento (UE) nº 432/2012, que estabelece uma lista de alegações de saúde, 
associa o teor de ácido oleico ao consumo de gorduras insaturadas. Os estudos cien-
tíficos referem que a substituição na dieta de gorduras saturadas (de origem animal, 
por exemplo) por azeite, reduz os níveis de colesterol total e de colesterol-LDL indi-
cadores associados ao risco de doença cardiovascular.
O Quadro 14 apresenta, ainda, as variações dos teores em ácido linoleico (ómega 6). 
Segundo Peri (2014), o teor ótimo considerado pelos nutricionistas para este ácido 
gordo é 6-7 %, precisamente a mediana encontrada para os Azeites de Montanha 
(6%). Em relação ao teor de ácidos gordos saturados, o ácido palmítico apresenta 
uma mediana de 10%, enquanto o ácido esteárico apresenta valores de mediana de 
2%. Do ponto de vista da rotulagem nutricional, só é obrigatório informar a presen-
ça de saturados, pelo que estes dois ácidos gordos serão os que contribuirão mais 
para rotulagem dos Azeites de Montanha.

A composição em ácidos gordos dos “Azeites de Montanha” deve-se às cultivares que 
lhe dão origem. Neste sentido, é importante avaliar o potencial de cada azeite mono-
varietal para fazer a rotulagem nutricional. Por outro lado, como os ácidos gordos in-
fluenciam a resistência à oxidação, também é uma informação importante para saber 
quais os que podem contribuir para melhorar um loteamento e, consequentemente, 
aumentar o tempo de prateleira do azeite. No Quadro 15, apresenta-se um resumo da 
composição em ácidos gordos dos azeites monovarietais recolhidos em 2018. 
Como se pode observar, podemos fazer três grupos relativamente à sua composição 
em ácidos gordos: um grupo de azeites com baixo teor de ácido linoleico (‘Galega’, 
‘Passareira’, ‘Carrasquinha’, ‘Negrinha’ e ‘Verdeal’), outro intermédio (‘Bical’, ‘Co-
brançosa’, ‘Borrenta’ e ‘Madural’) e as que apresentam este ácido gordo polinsatu-
rado com teores superiores a 10% (‘Carraspana’, ‘Cordovil’, ‘Cornicabra’ e ‘Moral’). 
Os valores encontrados para ‘Galega’ e ‘Cobrançosa’ estão de acordo com estudos 
anteriores (Pereira et al., 2002; Peres et al., 2016), para ‘Carrasquinha’ e ‘Corni-
cabra’ (Peres et al., 2007), para ‘Verdeal’ e ‘Madural’ (Pereira et al., 2002) e para  
Redondal (Rodrigues et al., 2018).

Quadro 14. Resultados dos 
ácidos gordos maioritários para 
a totalidade das amostras (118) 
recolhidas nos olivicultores/
industriais em dois anos 
consecutivos (2017 e 2018).

Palmítico (C16:0)
Esteárico (C18:0)
Oleico (C18:1) (ómega 9)
Linoleico (C18:2) (ómega 6)
Linolénico (C18:3) (ómega 3)

Média(%) ± DP
 

10,80±1,50
2,46±0,52

74,42±3,46
8,30±2,81
0,48±0,12

Ácidos Gordos Min. (%)
 

7,09
0,61

67,16
3,25
0,20

Máx. (%)
 

15,31
4,18

82,23
14,77
0,93
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Por outro lado, os valores obtidos para ‘Bical’ e ‘Cordovil’ são bastantes diferentes 
do que está publicado por Lorenzo et al. (2002) para a ‘Bical’ e ‘Cordovil de Castelo 
Branco’, em amostras provenientes da Beira Baixa. Apenas encontrámos, e em ter-
mos da caracterização genética, uma referência à cultivar ‘Moral’ (Fevereiro, 2014). 
O problema relacionado com as sinonímias regionais pode induzir-nos em erro nas 
identificações das cultivares, pelo que só a confirmação genética determinará se o 
agricultor identificou corretamente as suas oliveiras.
Quando comparamos as medianas dos ácidos gordos de todos os azeites monova-
rietais (63 amostras) com as 118 amostras de azeite recolhidas, os valores são se-
melhantes, dando uma boa indicação que as amostras das cultivares de azeitonas 
correspondem aos azeites que estão a ser produzidos na região.
Durante anos, a única relação que estava estabelecida entre consumo de azeite e saú-
de referia-se apenas à composição em ácidos gordos (COI, 1997; Saldanha, 1999). No 
entanto, outros componentes do azeite, embora minoritários, podem ter um papel de-
terminante na sua ação biológica. O azeite, bem como os óleos de sementes, contém 
vitamina E (tocoferol). Esta vitamina é essencial à vida e é, obrigatoriamente, obtida 
na alimentação. A quantidade de vitamina E encontrada em azeites comerciais é, mui-
to provavelmente, relativamente baixa, porque estes compostos são antioxidantes e 
os primeiros a degradar-se no processo oxidativo e, portanto, muito sujeitos a dimi-
nuírem durante a extração e o armazenamento inadequado do azeite (Velasco & Do-
barganes, 2002). Nestes azeites, a mediana obtida na campanha de 2017 foi de 250 mg 
kg-1, o que torna possível, para a totalidade destes azeites, utilizar a alegação de saúde 
relativamente à vitamina E. Para tal, o azeite deverá ter pelo menos 1,8 mg de vitamina 
E L-1 (Figura 44 e Quadro 16). A presença destes compostos no azeite é particularmente 
importante para aumentar o seu prazo de validade, sem ter efeito nas suas caracterís-
ticas sensoriais (Peri, 2014). Os azeites de ‘Cobrançosa’, ‘Cornicabra’ e ‘Verdeal’ apre-
sentam as medianas dos valores de tocoferóis totais mais elevadas (Figura 44).
Os compostos que são efetivamente diferenciadores dos azeites virgens, face aos 
óleos de sementes, são os compostos fenólicos de natureza hidrofílica, designados 

Quadro 15. Teores médios 
(em %) de ácidos gordos 

maioritários na composição 
dos azeites obtidos de cultivares 

existentes na CIM-BSE.

Cultivar
 
 
Bical
Borrenta
Carraspana
Carrasquinha
Cobrançosa
Cordovil
Cornicabra
Galega Vulgar
Madural
Moral
Negrinha
Passareira
Redondal
Verdeal

Ácido Oleico
 (C18:1)

 
77,96
76,08
69,91
82,60
74,59
70,93
72,10
78,59
74,30
66,36
81,62
79,44
82,93
81,73

Ácido Palmítico
 (C16:0)

 
10,89
10,96
12,90
9,06

13,10
12,01
10,34
11,55
10,70
11,35
9,88

11,38
7,41
8,75

Ácido Linoleico
 (C18:2)

 
5,88
8,46

12,48
3,53
7,42

10,95
12,08
4,82
9,79

16,77
3,68
4,57
3,47
3,14
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habitualmente por “polifenóis”. Na última década, a comunidade científica tem en-
contrado inúmeras relações entre a bioactividade destas moléculas e a saúde. Assim, 
estão descritas, além da atividade antioxidante, a atividade anti-inflamatória, a re-
dução de marcadores associados ao desenvolvimento do cancro, entre outros (Mar-
tín-Peláez et al., 2013). No azeite, os principais compostos fenólicos com proprieda-
des benéficas para a saúde são o hidroxitirosol e o tirosol e seus derivados (Servili 
et al, 2014; Tsimidou et al., 2018). A alegação de saúde que é, atualmente, permitida 
para o azeite é a seguinte: “polifenóis no azeite contribuem para a proteção dos lípi-
dos no sangue contra oxidações indesejáveis” (EFSA, 2011). Esta alegação poderá ser 
um fator diferenciador para azeites obtidos em condições edafoclimáticas e cultu-
rais mais adversas, como é o caso dos “Azeites de Montanha”. No caso dos “Azeites 
de Montanha”, os teores encontrados estão, mais uma vez, dependentes das práti-
cas durante todo o processo de extração. Assim, o principal fator que influencia a 
presença destes compostos, além das cultivares, é o estado de maturação da azeito-
na na colheita (Peres et al.,2016). Se optarmos por colheitas tardias, teremos sempre 
perdas destes compostos; se, às colheitas tardias, estiverem associados frutos muito 
maduros, mais perdas destes compostos se verificam. Por outro lado, estes compos-
tos são hidrofílicos, portanto “amigos da água” e, se na extração do azeite, houver 
muito contacto com água (exemplo dos sistemas de 3 fases), também surgirão em 
menor concentração no azeite. Portanto, devemos evitar perder estes compostos, se 
quisermos azeites ainda mais saudáveis. No entanto, a presença destes compostos, 
deve estar em equilíbrio também com as características sensoriais, porque obvia-

Figura 44. Teores em 
tocoferóis totais (mg kg-1) em 
amostras recolhidas junto dos 
olivicultores (AVE 2017) vs. 
teores encontrados em oito 
azeites monovarietais  
(COB-Cobrançosa;  
CORD- Cordovil;  
CORN-Cornicabra;  
CRR- Carrasquinha; 
GAL- Galega; N-Negrinha; 
P-Passareira; V-Verdeal).

Quadro 16. Teores de Vitamina 
E (campanha 2017/2018) e de 
fenóis totais de “Azeites de 
Montanha” classificados com 
a categoria de AVE (campanha 
2018/2019).

Tocoferóis totais (mg kg-1) 
(Vitamina E)
Fenóis Totais (mg kg-1)

Média(%) ± DP
 
 

236,91±39,72
 
277,43±148,33

Antioxidantes Min.
 
 

162,58
 

114,08

Máx.
 
 

332,89
 

985,11
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mente o azeite é apreciado pelo seu sabor e não pelas propriedades mediciais. Como 
podemos ver nos “Azeites de Montanha” recolhidos (e apenas analisámos os azeites 
classificados como “azeite virgem extra”), a amplitude de valores pode ir desde 114 
a 985 mg kg-1 (Quadro 16).
Dado tratar-se dos compostos bioactivos mais importantes no azeite, importava 
analisar o potencial das cultivares existentes na CIM-BSE para a presença de com-
postos fenólicos. Na Figura 45, podemos observar a comparação entre os valores ob-
tidos para as amostras recolhidas (qualidade real) classificados como AVE (campa-
nha 2018/2019) e os azeites das cultivares mais importantes (qualidade potencial). 
Podemos verificar que os azeites monovarietais apresentam valores muito mais ele-
vados que os azeites recolhidos junto dos produtores. Tal resultou do controlo que 
tivemos sobre a maturação da azeitona e sobre a forma de extração em laboratório, 
sem adição de água e laborando as azeitonas dentro das 24 horas após a colheita. 
Verificou-se, ainda, que há um produtor que consegue valores bastante elevados, 
por se conjugarem o controlo destes fatores (maturação/colheita/laboração) e a uti-
lização das cultivares ‘Negrinha’ e ‘Cornicabra’. 

Em estudos sobre ‘Galega Vulgar’ e ‘Cobrançosa’, verificou-se um teor máximo de fe-
nóis totais para os índices de maturação entre 2 e 3, havendo sempre decréscimos des-
tes compostos quando as azeitonas estão mais maduras (Peres et al., 2016). Mas a pre-
sença destes compostos na azeitona depende de alguns fatores agronómicos (Aparicio 
& Luna, 2002; Fregapane & Salvador, 2013). Por exemplo, em olivais de sequeiro, os 
teores destes compostos também são mais elevados (Berenguer et al., 2006; Peres et 
al, 2006). Assim, só poderemos comparar estes dados em termos globais, no entanto, 
podemos observar que os azeites de ‘Cornicabra’, ‘Cobrançosa’ e ‘Negrinha’, apresen-
tam os valores médios mais elevados, de 957, 936 e 895 mg GAE kg-1, respetivamente. 
Também verificámos a estabilidade oxidativa destes azeites monovarietais (Isaías, 
2019). Assim, como era expectável pelo perfil de ácidos gordos (azeites mais pobres 
em polinsaturados) e elevado teor de fenóis totais, os azeites de ‘Negrinha’, ‘Carras-
quinha’, ‘Passareira’ e ‘Galega’ são os que apresentam maior estabilidade oxidativa 
e, consequentemente, serão azeites com maior prazo de validade. Tal tem sido refe-
rido em diversos estudos para o azeite Galega Vulgar, como uma das suas principais 

Figura 45. Teores em fenóis 
totais (mg GAE kg-1) para as 

amostras recolhidas junto dos 
olivicultores classificados como 

AVE na campanha 2018/2019 
vs. teores encontrados em oito 

azeites monovarietais  
(COB- Cobrançosa;  

CORD- Cordovil;  
CORN- Cornicabra;  

CRR- Carrasquinha; 
GAL- Galega; N-Negrinha; 

P-Passareira; V-Verdeal).
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vantagens para loteamento (Peres et al., 2009; 2016).
Relativamente às alegações de saúde, temos ainda a decorrer um trabalho de inves-
tigação para verificar se esta alegação pode ser utilizada para os “Azeites de Mon-
tanha”. Verificámos, em 10 amostras selecionadas dos azeites recolhidos junto dos 
produtores, com maior teor em fenóis totais, que a alegação de saúde pode ser utili-
zada em 90% dos casos, isto é, cumprem “pelo menos 5 mg de hidroxitirosol e seus 
derivados” por 20 g de azeite (Gouveia et al., 2019).

4.1.5. Conclusões

Relativamente aos critérios de qualidade, os resultados mostram que, quando os 
azeites são obtidos de frutos de boa qualidade, os “Azeites de Montanha” apresen-
tam baixa a muito baixa acidez (< 0,4%).
O conhecimento dos teores de ácidos gordos componentes dos azeites tem interes-
se para a sua rotulagem nutricional, mas também podem ser utilizados como ale-
gação de saúde. Como vimos pelos resultados obtidos, os “Azeites de Montanha” 
cumprem claramente a alegação de saúde que indica teores superiores a 70 % de 
ácidos gordos insaturados. Destes, só o ácido oleico já contribui grandemente para 
este teor, ao qual se juntam os outros insaturados, nomeadamente linoleico, lino-
lénico e outros ácidos gordos minoritários que não foram determinados por NIR. 
Relativamente ao teor de vitamina E, também se apresentam superiores ao valor in-
dicado para a alegação de saúde. Finalmente, os teores em fenóis totais são bastante 
elevados para alguns dos azeites das cultivares presentes na região da CIM-BSE, o 
que permite prever que têm grande potencialidade para virem a cumprir a alegação 
de saúde relativamente aos “polifenóis no azeite”. 
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4.2. Aplicação de Técnicas de Espectroscopia no 
Infravermelho na Caracterização de “Azeites de 
Montanha”

4.2.1. Introdução

A espectroscopia no infravermelho tem-se revelado uma técnica de apoio para o es-
tudo de diferentes matrizes, facultando possíveis características diferenciadoras em 
tempo útil para a tomada de decisões (Anjos et al., 2015; Santos et al., 2016; Qin et al., 
2017; Anjos et al., 2018; Ríos-Reina et al., 2018; Lucarini et al., 2018). 
A espectroscopia no infravermelho é um método não invasivo que se baseia na aná-
lise das vibrações moleculares resultantes da excitação provocada por um feixe de 
radiação na zona do infravermelho (Cordella et al., 2007). 
As diferentes técnicas de espectroscopia, nomeadamente no Infravermelho Próximo 
(NIR), no infravermelho com transformadas de Fourier (FTIR) e com reflectância 
total atenuada (ATR) e RAMAN (espectroscopia vibracional), diferem sobretudo no 
modo de aquisição espectral e na região em que essa aquisição é efetuada.
A técnica de espectroscopia no infravermelho tem-se mostrado muito eficaz para 
a análise de diversos produtos alimentares, designadamente na determinação de 
gordura, proteína, humidade, fibras, açúcares, amido, entre outras. Por outro lado, 
permite ter acesso, de forma muito rápida e simultânea, a um vasto número de pa-
râmetros analíticos, com grande reprodutibilidade e precisão, utilizando pequenos 
volumes de amostra. 
Estes equipamentos existem no mercado, como instrumentos de bancada ou na ver-
são portátil; neste último caso, tem a vantagem de ser facilmente transportado para 
o campo ou para as linhas de produção, tornando a monitorização mais eficaz.
Toda a informação sobre a composição química do azeite, obtida por equipamen-
to NIR, pode ser usada como uma ferramenta extremamente útil para o controlo e 
garantia da qualidade do produto, ao longo da linha de produção e durante o seu 
prazo de validade. Assim, quanto mais rápida for a determinação de um parâmetro 
de qualidade diferenciador (quer positivo quer negativo), mais cedo existe a possi-
bilidade de atuar, quer numa eventual correção, quer na seleção de um produto de 
melhor qualidade.
Para além das vantagens referidas, estas tecnologias são “amigas do ambiente”, vis-
to que não envolvem o consumo de reagentes químicos dispendiosos e tóxicos, re-
duzindo desta forma os resíduos laboratoriais.
Concretamente no caso do azeite, a espetroscopia no infravermelho já é amplamen-
te utilizada, sobretudo, na determinação dos critérios de qualidade e pureza que 
possibilitam classificar o azeite numa categoria e identificar adulterações do azeite 
com outros óleos vegetais, respetivamente (Christy et al., 2004; Jimenez-Carvelo et 
al., 2017; Rohman et al., 2010). 
A qualidade do azeite é avaliada em função da acidez, do estado de oxidação e da 
análise sensorial. A acidez e os parâmetros que medem a oxidação podem ser fa-
cilmente avaliados por NIR, existindo atualmente no mercado diversas calibrações 
comerciais para estes equipamentos. Contudo, nenhuma metodologia rápida se so-
brepõe aos métodos oficiais de análise, uma vez que as calibrações comerciais são 
validadas dentro de certos intervalos, podendo ser ajustadas em qualquer momento 

Ofélia Anjos
Cecília Gouveia 
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com definição de novos limites, através dos métodos oficiais, em função das especi-
ficações e/ou mudanças da legislação. 
Relativamente à análise sensorial, é possível desenvolver metodologias por espec-
troscopia que identifiquem determinados defeitos sensoriais em tempo real, poden-
do, deste modo, separar lotes com defeito ainda na produção (Sinelli et al., 2010).
Em espectroscopia, o que se obtém são espectros que posteriormente se correlacio-
nam, através de modelos matemáticos, com os dados analíticos. Sempre que um va-
lor se situe fora dos limites de calibração, deve recorrer-se aos métodos oficiais para 
determinação ou confirmação dos mesmos.
Os espectros adquiridos por estes tipos de equipamento são complexos, por ocorre-
rem sobreposições e combinações das ligações dos vários grupos funcionais presen-
tes numa mesma amostra, pelo que, para se proceder à interpretação da informação 
espectral, é necessário recorrer a vários métodos de quimiometria, nomeadamente 
calibração multivariada, que utiliza vários comprimentos de onda, específicos para 
cada um dos parâmetros a analisar.
No presente projeto, aplicaram-se calibrações comerciais para avaliar os parâme-
tros de qualidade e a composição maioritária em ácidos gordos componentes dos 
azeites em estudo, cujos resultados se apresentaram no capítulo anterior. Neste ar-
tigo, pretende-se dar uma perspetiva futura para utilização dos equipamentos (NIR, 
RAMAN e FTIR-ATR), existentes no Centro de Biotecnologia de Plantas da Beira In-
terior (CBP-BI), apresentando alguns exemplos das suas potencialidades.

4.2.2. Material e Métodos

Como referido no capítulo anterior, todas as amostras recolhidas na Região da Co-
munidade Intermunicipal Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE), foram analisadas por 
NIR para os parâmetros acidez (%), índice de peróxido (meq O

2
/ kg), K

232
, K

270
 e áci-

dos gordos [palmítico (C16:0) (%), esteárico (C18:0) (%), oleico (C18:1) (%), linoleico 
(C18:2) (%) e linolénico (C18:3) (%)]. Analisaram-se 57 amostras de azeites da campa-
nha de 2017/2018 e 61 de 2018/2019, produzidos em 13 dos 15 concelhos da CIM-BSE. 
Em 2018/2019, foram ainda analisados 63 azeites monovarietais extraídos em sistema 
Abencor, a partir de 63 amostras de azeitonas colhidas nos mesmos concelhos. 
A informação espectral resultou de amostras de azeite, previamente preparadas e 
filtradas segundo a Norma Portuguesa NP-896/85, à temperatura de 50 ºC, nas se-
guintes condições para cada um dos equipamentos utilizados:
1) NIR: equipamento utilizado MPA (Bruker Optics, Ettlingen, Alemanha). A informação 
espectral foi adquirida com vials de 8 mm em modo de absorvância, no comprimento de 
onda de 12000 a 4000 cm−1, com resolução espectral de 8 cm-1 e 32 scans por amostra;
2) RAMAN: equipamento utilizado FT-RAMAN (Bruker Optics, Ettlingen, Alema-
nha). A informação espectral foi adquirida com vials de 8 mm no comprimento de 
onda de 4000 a 100 cm−1, com resolução espectral de 4 cm-1 e 64 scans por amostra, e 
uma potência de laser de 400 mW;
3)FTIR-ATR: equipamento utilizado Alpha FTIR ATR (Bruker Optik GmbH, Ettlingen, 
Alemanha). A informação espectral foi adquirida no comprimento de onda de 4000 a 
400 cm−1 utilizando uma resolução espectral de 4 cm-1 e 32 scans por amostras. 
O tratamento dos dados foi efetuado pelos softwares OPUS®, versão: 7.5.18 
(Bruker Optik, Alemanha) e Unscrambler® X, versão: 10.5.46461.632 (CAMO  
Software AS, Oslo, Norway).
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4.2.3. Resultados e Discussão 
 
4.2.3.1. Espectroscopia no Infravermelho Próximo (NIR)

A aplicação mais comum da tecnologia NIR, na área da olivicultura/tecnologia do 
azeite, é na determinação dos teores em gordura e humidade da azeitona. O valor do 
rendimento que é dado ao olivicultor quando chega ao lagar com as suas azeitonas, 
resulta seguramente de equipamentos que utilizam a tecnologia NIR (equipamen-
tos da FOSS, Zeutec, Viavi, Perkin-Elmer, Bruker, Specrastar, entre outros).
No presente projeto, por ter sido possível adquirir as calibrações comerciais, tam-
bém se usou esta tecnologia para a avaliação dos teores em humidade e gordura de 
diferentes cultivares. No Quadro 17, podemos verificar os seus resultados, para azei-
tonas com índices de maturação entre 3,5-4,0, e a respetiva funda (kg de azeitona 
necessários para obter 1 L de azeite). 

Para além desta aplicação corrente, a tecnologia NIR permite identificar adulterações, 
diferenciar e classificar diferentes óleos vegetais e determinar a acidez e o gosto amar-
go do azeite (Yang et al., 2005; Nunes et al., 2014; Inarejos-García et al., 2013). 

Os espectros médios obti-
dos em NIR para os Azeites 
de Montanha (Figura 46) 
são semelhantes aos ob-
tidos por outros autores 
que estudaram azeites de 
diferentes proveniências 
(Christy et al., 2004; Li et 
al., 2019; Armenta     et al., 
2007).
Assim, com esta informa-
ção espectral, podemos 
obter maior conhecimento 

do que, apenas, com as calibrações comerciais. Neste contexto, apresentamos, na 
Figura 47, a análise em componentes principais (ACP) de um exemplo da utiliza-
ção da informação espectral, comparando amostras de azeites monovarietais prove-
nientes da Beira Baixa (Idanha-a-Nova) com os azeites monovarietais da campanha 
2018/2019 recolhidos neste projeto.

Quadro 17. Resultados do teor 
em humidade (%) e gordura 

(% na matéria original (mo)) 
avaliados por NIR, e funda, 

para azeitonas de diferentes 
cultivares provenientes 

da CIM-BSE (campanha 
2018/2019).

Carrasquinha
Cobrançosa
Cornicabra
Galega Vulgar
Madural
Negrinha
Passareira

Humidade (%) 
 

48,82
59,50
57,27
55,93
52,21
65,75
59,64

Cultivar Gordura (% mo)
 

18,13
18,30
15,49
18,19
16,48
12,47
11,20

Funda 
 

5,0
5,0
5,9
5,0
5,6
7,3
8,2

Figura 46. Espectro típico 
de Azeite de Montanha  

obtido em NIR.
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Para a análise de dados, efetuou-se, numa primeira fase, uma correção multiplicati-
va de sinal, de modo a minimizar uma eventual falha na homogeneidade das amos-
tras; de seguida, efetuou-se a derivada de primeira ordem do espectro NIR original, 
com o objetivo de dar maior destaque aos diferentes picos, aumentando a sua reso-
lução e eliminando os efeitos aditivos (Conzen, 2006).
Da análise da ACP podemos concluir, para o grupo de azeites analisados, que há uma 
clara separação entre os azeites monovarietais produzidos na região da CIM-BSE e o 
grupo de azeites produzidos fora dessa região. Esta separação explica 19 % do total 
de variação observada nas diferentes características do azeite, em especial no que se 
refere aos ácidos gordos componentes (região selecionada para análise entre 6000 
e 5000 cm-1). É de assinalar que este grupo de azeites, sendo composto por vários 
monovarietais, nomeadamente da cv. ‘Galega Vulgar’, não se sobrepôs com o grupo 
dos Azeites de Montanha, possivelmente porque há variações espectrais de acordo 
com as condições edafoclimáticas (Sanchez-Rodriguez et al., 2018).
No gráfico, podemos verificar uma evidente separação dos azeites da cv. ‘Cornica-
bra’, mostrando ser, entre os Azeites de Montanha, aqueles que, pela sua composi-
ção química, são mais distintos dos restantes, por serem azeites mais ricos em ácidos 
gordos polinsaturados. Esta separação representa 77 % da variação total observada. 
Por seu turno, os outros azeites monovarietais encontram-se mais ou menos distri-
buídos no grupo situado à direita do gráfico.

4.2.3.2. Espectroscopia Vibracional RAMAN

Os espectros médios obtidos em RAMAN (Figura 48) para os Azeites de Montanha 
são semelhantes aos obtidos por outros autores que analisaram azeites de diferen-
tes proveniências (Portarena et al., 2019; Jiménez-Carvelo et al., 2017).
Nesta metodologia, para a elaboração da análise em componentes principais                
(Figura 49), foi utilizada a informação espectral na região entre 2500 e 100 cm-1 com 
os mesmos processamentos prévios indicados para o tratamento de dados em NIR.

Figura 47. Análise em 
componentes principais, 
efetuada com espectros NIR, do 
conjunto de azeites analisado 
na Região CIMB-SE vs.  
azeites da Beira Baixa  
(Idanha-a-Nova).

(Nota: M - Azeites de 
Montanha)
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Neste caso, o eixo 1 ex-
plica 40% da variação 
total observada e é pos-
sível constatar uma clara 
separação entre as duas 
regiões em estudo. Estes 
resultados prelimina-
res são prometedores, já 
que as regiões são relati-
vamente próximas e, nos 
dois grupos, a cultivar 
maioritária é a ‘Galega 
Vulgar’, pelo que a es-
petroscopia vibracional 
RAMAN poderá ser uma 
técnica potencialmente 
útil em trabalhos de in-
vestigação futuros, per-
mitindo, eventualmen-
te, confirmar a origem 
geográfica de diferentes 
amostras (Sánchez-Ro-
dríguez et al.,2018). No 
entanto, é necessário 
reafirmar, mais uma 
vez, que estes resultados 
devem ser confirmados 
com mais estudos deli-
neados para este efeito 
e com maior número de 
regiões para confirmação 
desta hipótese.

4.2.3.3. Transformada de Fourier com Reflexão Total 
Atenuada (FTIR-ATR)

Os espectros médios ob-
tidos em FTIR-ATR (Figu-
ra 50) para os Azeites de 
Montanha são semelhan-
tes aos obtidos por outros 
autores que trabalharam 
com azeites de várias 
proveniências (Tapp et 
al., 2003; Rohman et al., 
2010; Jiménez-Carvelo et 
al., 2017).

Figura 49. Análise em 
componentes principais, 

efetuada com espectros 
RAMAN, do conjunto de azeites 

analisados na Região CIM-BSE e 
da Beira Baixa (Idanha-a-Nova).

 (Nota: M - Azeites de 
Montanha)

Figura 48. Espectro típico de 
Azeite de Montanha obtido em 

FT-RAMAN.

Figura 50. Espectro típico de 
Azeite de Montanha obtido  

em FTIR-ATR.
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Na Figura 51, apresentam-
-se os resultados obtidos 
com oito cultivares reco-
lhidas na região de CIM-
-BSE durante a campanha 
2018/2019. Neste caso, 
não havendo espectros 
em FTIR-ATR com azei-
tes de outras regiões para 
comparação, apresenta-se 
apenas uma avaliação com 
os azeites monovarietais 
do presente projeto. 
A ACP obtida (Figura 51) 
mostra que se podem 
identificar algumas diferenças entre os azeites da cv. ‘Carrasquinha’ quando com-
parada com os azeites das cvs. ‘Cornicabra’ e ‘Cordovil’ (PC1: 41 %). O azeite da cv. 
‘Carrasquinha’ também apresenta características diferenciadoras dos azeites das 
cvs. ‘Galega’, ‘Cobrançosa’, ‘Negrinha’, ‘Verdeal’ e ‘Passareira’, explicado pela P2: 35 
%. No entanto, algumas cultivares como a ‘Cobrançosa’ e a ‘Negrinha’, parecem pro-
duzir azeites com características distintas entre si, o que revela que, provavelmen-
te, as plantas fornecidas pelos viveiristas nem sempre se encontram devidamente 
identificadas ou que existe uma importante variabilidade genética que é importan-
te identificar e/ou controlar. Esta situação já tinha sido detetada na avaliação dos 
ácidos gordos por NIR, no capítulo anterior, pelo que considerarmos que este é um 
aspeto que deverá ser investigado com novas amostras. Além disso, estas avaliações 
não podem basear-se apenas num ano de amostragem, face às variações anuais da 
composição química do azeite.

4.2.4. Conclusões

Apesar do presente projeto não ser de investigação, mas sim de transferência de co-
nhecimento, não quisemos deixar de mostrar as potencialidades dos equipamentos 
existentes no CBP-BI. Nos trabalhos desenvolvidos durante o projeto “Promoção e 
Valorização de Azeites de Montanha”, aplicaram-se as calibrações comerciais em 
equipamento NIR para que, de uma forma rápida, se avaliassem os teores em gor-
dura e humidade das amostras de azeitona, já que permitem conhecer o rendimento 
em azeite, que é dos parâmetros mais importantes para o agricultor e para a indús-
tria. Além disso, avaliou-se a acidez, o índice de peróxido, o K

270
 e o K

232
 e a composi-

ção em ácidos gordos maioritários, parâmetros relacionados com a qualidade e com 
a rotulagem nutricional.
Neste artigo, mostrámos também como a espetroscopia vibracional RAMAN e o 
FTIR-ATR, podem ser técnicas a utilizar futuramente na diferenciação de Azeites de 
Montanha, bem como na distinção dos azeites das cultivares autóctones desta Re-
gião. Parece-nos que há um longo trabalho ainda para explorar com estas metodo-
logias, sobretudo para uma caraterização que possa relacionar mais claramente a 
componente genética com a componente química dos azeites. 

Figura 51. Análise em 
componentes principais, 
efetuada com espectros 
FTIR-ATR, para oito azeites 
monovarietais de amostras 
recolhidas na campanha 
2018/2019 na Região CIM-BSE.
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4.3. Importância do Exame Organolético do Azeite 
Virgem e a Melhoria Sensorial dos “Azeites de 
Montanha”

4.3.1. Introdução

A qualidade do azeite virgem, tal como a de qualquer outro alimento, depende da 
qualidade da matéria-prima que lhe dá origem, assim como das condições dos pro-
cessos de colheita, pós-colheita, extração e conservação até ser consumido. Trata-se 
de uma cadeia de produção em que, ao ocorrer perda de qualidade num dos pontos 
intermédios, é irrecuperável em etapas posteriores.
A legislação europeia para o azeite pode ser considerada exemplar, pois define quais 
os parâmetros e como deve ser analisado, sob o ponto de vista químico e sensorial. 
Assim, o azeite é o único alimento que, por lei, além das análises químicas, exige um 
exame organolético. O resultado de ambas tem a mesma importância no momento 
da classificação do azeite em distintas categorias. 
O exame organolético avalia as características sensoriais detetáveis pelos sentidos, 
fundamentalmente relacionadas com o cheiro e sabor. Este parâmetro está regu-
lamentado, como prova de qualidade, na Norma comercial aplicável ao azeite, do 
Conselho Oleícola Internacional (COI) desde 1987, tendo sido adotada pela União 
Europeia através do Regulamento (CEE) n.º 2569/91 da Comissão, relativo às carac-
terísticas dos azeites e dos óleos de bagaço de azeitona, bem como aos métodos de 
análise relacionados, sendo a última redação dada pelo Regulamento de Execução 
(UE) n.º 1348/2013. Esta regulamentação é reconhecida internacionalmente como 
uma das provas de qualidade mais importante dos azeites virgens, já que a informa-
ção que proporciona se encontra diretamente relacionada com o estado inicial da 
matéria-prima, a sua manipulação, transformação e evolução, algo que os métodos 
analíticos químicos não podem facultar.
O exame organolético do azeite é, portanto, uma ferramenta de controlo de qualida-
de, tendo, ela própria, diversos sistemas de controlo e garantias técnicas, internos e 
externos, com o objetivo de assegurar, à sociedade, a máxima imparcialidade na sua 
aplicação (De Santis & Frangipane, 2015).
Neste trabalho, pretende-se fazer uma abordagem ao método utilizado no exame 
organolético do azeite virgem, resumir a origem dos principais defeitos e apresentar 
os resultados obtidos em duas campanhas (2017 e 2018) de amostras de azeite re-
colhidos aleatoriamente em 15 dos 17 concelhos que compreendem a Comunidade 
Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE). Das amostras classificadas 
na categoria de “azeite virgem extra”, selecionaram-se azeites para proceder à sua 
caracterização sensorial, de forma a criar uma folha de descritores para “Azeites de 
Montanha”. Paralelamente, avaliaram-se as características sensoriais de azeites 
monovarietais provenientes de azeitona produzida na CIM.BSE, contribuindo assim 
para a geração de descritores dos azeites aqui produzidos.

Cecília Gouveia
Catarina Salgueiro   

Fátima Peres
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4.3.2. O Método COI Adaptado para o Regulamento de 
Execução (UE) N.º 1348/2013 

O método que estabelece o procedimento para o exame organolético do azeite foi 
estabelecido na Norma Comercial aplicável ao Azeite Virgem, do COI, desde 1987 e é 
implementado pela União Europeia através do Regulamento de Execução (UE) N.º 
1348/2013 de 16 dezembro de 2013 (que altera o Regulamento (CEE) n.º 2568/91), 
estando descrito no seu Anexo XII. O método inclui, igualmente, indicações relativas 
a determinados aspetos facultativos de rotulagem.
Os critérios exigidos para esta classificação baseiam-se em dois princípios: presença 
ou ausência do atributo frutado, presença ou ausência de defeitos e intensidade do 
defeito maioritariamente percebido pelo painel de provadores.
O frutado possui a particularidade de ter de estar obrigatoriamente presente, para 
que o azeite possa ser embalado e chegar ao consumidor. Se não existir, o azeite é 
classificado como lampante.
Os provadores são elementos fundamentais para a classificação do azeite. São pes-
soas selecionadas, treinadas e qualificadas de acordo com normas e técnicas que re-
gem a disciplina científica designada por Análise Sensorial.
Um painel de provadores de azeite virgem é constituído por um grupo de 8 a 12 
membros, tornando-se num elemento de medida objetivo. É precisamente o agru-
pamento de todos os provadores qualificados que enriquece e potencia a capacidade 
de análise e a objetividade de medida do painel pois a sensibilidade de perceção de 
cada provador é pessoal e não representativa; já a do grupo, como conjunto, con-
verge para um valor global comum, este sim representativo, englobando e unifican-
do as diferentes sensibilidades individuais. O treino e a qualificação fazem com que 
essas diferentes sensibilidades se uniformizem e se diferenciem unicamente pelos 
valores dos diferentes limiares individuais.
O painel é selecionado, treinado e qualificado especificamente para identificar e de-
finir a intensidade dos diferentes atributos, ou seja, das características percetíveis, 
sejam elas agradáveis ou desagradáveis. A função real do provador é a de examinar, 
e não a de formar uma opinião baseada no seu gosto pessoal, já que esta assenta na 
subjetividade, indo contra os princípios da análise sensorial.
Os provadores são considerados instrumentos de medida, como tal é fundamental 
remover, ou minimizar, possíveis questões que pos-
sam comprometer o teste sensorial. Nesse sentido, a 
fim de uniformizar as condições de prova e de evitar 
a fadiga dos órgãos dos sentidos dos provadores, a 
dimensão do copo de prova, o volume e a tempera-
tura das amostras e a apresentação das amostras aos 
provadores, encontram-se devidamente regulamen-
tados (COI, 2007; 2008). No momento do exame or-
ganolético, o provador deve abstrair-se, cheirar e, a 
seguir, provar, perceber e quantificar o impacto do(s) 
estímulo(s) nos seus recetores sensoriais e marcá-
-lo(s) na escala estruturada de 10 cm corresponden-
te, numa folha de perfil (Figura 52).
O chefe de painel recolhe e quantifica as respostas 
de todos os provadores, submetendo-as a um trata-

Figura 52. Folha de Perfil de 
Azeites Virgens da ESA/IPCB 
adaptada do Regulamento  
(UE) N.º1348/2013.
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mento estatístico, e em função do valor da mediana obtido, a classificação da cate-
goria comercial do azeite é feita de maneira automática, de acordo com os critérios 
do método analítico e a legislação em vigor.
O Regulamento (UE) n.º 1348/2013 contempla também um vocabulário específico 
para atributos sensoriais. No Quadro 18, encontram-se os atributos negativos e po-
sitivos mais comuns do azeite.
Em função da mediana dos «defeitos» e da mediana do atributo «frutado», o azeite é clas-
sificado em diferentes categorias, tal como referido no Quadro 19. Entende-se por «media-
na dos defeitos» a mediana do defeito ao qual se atribuiu a intensidade mais elevada. 
Esta metodologia estabelece três categorias: “Azeite Virgem Extra”, “Azeite Virgem” 

Atributos negativos
Quadro 18 A. Atributos 

negativos (defeitos) mais 
comuns do azeite e sua 

descrição, segundo o 
Regulamento (UE)  

n. º 1348/2013.

  
 
 
 
 
Tulha/Borra

Mofo-húmi-
do-terra

Avinhado 
-avinagrado 
-ácido-azedo

 
Ranço

Madeira/ge-
ada

 
«Flavour»* característico dos azeites obtidos de azeitonas amontoadas, ou ar-
mazenadas, em condições que as colocaram num estado avançado de fermen-
tação anaeróbia, ou dos azeites que permaneceram em contacto, nos depósitos 
ou reservatórios, com materiais decantados.

«Flavour» característico dos azeites obtidos de azeitonas húmidas, amontoadas 
durante vários dias, atacadas por bolores e leveduras, ou dos azeites obtidos de 
azeitonas colhidas com terra ou lama que não foram lavadas; ou motivado pela 
falta de lavagem antes do processamento.

«Flavour» característico de certos azeites que lembra o vinho ou o vinagre. 
Deve-se, fundamentalmente, a um processo fermentativo aeróbio de 
azeitonas amontoadas, ou de restos de pasta de azeitona em capachos que 
não foram lavados corretamente, levando à formação de ácido acético, ace-
tato de etilo e etanol.

«Flavour» dos azeites que sofreram um processo de oxidação intensa.

«Flavour» característico dos azeites extraídos de azeitonas sujeitas a grandes 
geadas.

Cozido/quei-
mado
 
Feno- 
madeira

Encorpado  
Lubrificantes 

 
Água-russa

 
Salmoura

  
Metálico

Pepino

«Flavour» característico de azeites originados de excessivo ou prolongado 
aquecimento durante o processo de extração, principalmente durante a 
termobatedura.

«Flavour» característico de certos azeites provenientes de azeitonas com 
polpas com pouca humidade e gordura, ou de azeitonas secas.

Sensação buco-tátil densa e pastosa produzida por certos azeites velhos.

«Flavour» dos azeites que lembram o gasóleo, massas consistentes ou óleos 
minerais.

«Flavour» adquirido pelos azeites devido a contacto prolongado com 
águas-russas que sofreram processos de fermentação.

«Flavour» dos azeites obtidos de azeitonas conservadas em salmoura ou água.

«Flavour» que lembra os metais e é característico dos azeites que perman-
eceram prolongadamente em contacto com superfícies metálicas durante os 
processos de trituração, batedura ou armazenagem.

«Flavour» característico dos azeites submetidos a acondicionamento her-
mético excessivamente prolongado, nomeadamente em latas.

Outros atributos negativos

* “Flavour” - sensação 
fisiológica que envolve 

simultaneamente 
interações do gosto e 

do olfato. Trata-se dum 
complexo conjunto de 

sensações olfato-gusta-
tivas percebidas durante 

a prova, que também 
podem envolver 

propriedades táteis, cin-
estésicas e térmicas.
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Quadro 18 B. Atributos 
positivos mais comuns do 
azeite e sua descrição, segundo 
o Regulamento (UE)  
n. º 1348/2013.Frutado

 
Amargo

 
Picante

Conjunto das sensações olfativas dependentes da cultivar de azeitona, por 
via direta e/ou retronasal, características dos azeites provenientes de frutos 
sãos e frescos, verdes ou maduros.

Gosto elementar característico dos azeites obtidos de azeitonas verdes ou 
em fase precoce de maturação, sentido pelas papilas caliciformes que con-
stituem o V lingual.

Sensação tátil de picadas em toda a cavidade bucal, em especial na garganta, 
característica dos azeites produzidos no início da campanha, principalmente 
a partir de azeitonas ainda verdes.

Outros atributos positivos

e “Azeite Lampante”, e pretende essencialmente separar o “trigo do joio”, ou seja, 
separar “azeites bons” de “azeites defeituosos”, independentemente da sua origem 
ou da preferência do consumidor (Gouveia et al., 2001). Esta análise permite fazer 
a classificação do azeite nas diferentes categorias e pode dar indicações da forma 
como o processo decorreu, permitindo corrigir eventuais anomalias.
Esta classificação é fundamental para regulamentar a comercialização do azeite, já 
que o “azeite lampante” deve ser, obrigatoriamente, refinado, processo esse que im-
plica várias etapas físico-químicas para eliminar todos os compostos voláteis e não 
voláteis que inviabilizam o seu consumo direto.

4.3.3. Origem dos Defeitos do Azeite 

O sabor e o delicado aroma característico do azeite expressam-se apenas de azei-
tonas sãs, colhidas em momentos-chave da maturação. Estão, geralmente, relacio-
nados com a perceção do atributo frutado, acompanhado de outras sensações posi-
tivas, como relva cortada, folhas, flores, frutos, originadas por compostos voláteis 
presentes no azeite, percebidos por via direta ou retronasal e preservados por te-
rem sofrido um processo de extração unicamente mecânico. Os azeites são ricos em 
compostos fenólicos que são responsáveis por notas sensoriais gustativas, como o 
amargo, e trigeminais, como o picante, mais ou menos intensos, dependendo da sua 
concentração (Angerosa, 2002). Pelo contrário, nos azeites produzidos com azeito-
nas de má qualidade e num estado avançado de maturação, as características sen-
soriais positivas modificam-se consideravelmente, desaparecendo, na maioria das 
vezes, as notas de frutado verde, amargo e picante, ou encontram-se muito pouco 
percetíveis aos provadores, acabando por sobressair algumas sensações olfato-gus-
tativas desagradáveis (os defeitos).
Procedimentos inadequados de colheita e armazenamento dos frutos, tecnologia 
de extração, armazenamento e embalamento do azeite, podem estar na origem dos 
seus defeitos. 

Quadro 19. Valores da  
mediana dos defeitos  
e do frutado e respetiva 
classificação dos azeites.

0

> 0 ≤ 3,5

> 3,5

≤ 3,5

Mediana do Frutado 
 

> 0

> 0

> 0

0

Mediana dos Defeitos Categoria do Azeite

Virgem Extra
Virgem

Lampante
Lampante
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4.3.3.1. Defeitos Resultantes das Etapas Preliminares ao 
Processo de Extração 

A colheita da azeitona, o tempo e as condições em que se encontra a matéria-prima, 
podem ser determinantes para a formação de defeitos no azeite. Por exemplo, o con-
tacto prolongado das azeitonas com o solo provoca um aumento no teor de álcoois 
voláteis e compostos carbonilo, dando origem ao defeito “mofo” (Angerosa, 2002).
As condições de armazenamento e tempo de espera das azeitonas desde a colheita até 
à extração desempenham um papel fundamental no aparecimento dos defeitos como 
“tulha” e “avinhado”, típicos de azeites obtidos a partir de azeitonas amontoadas, 
ou armazenadas em sacos fechados que sofreram processos de fermentação (Kalua 
et al., 2008; Perez-Camino et al., 2001). O defeito “mofo” é típico de azeites obtidos 
de azeitonas amontoadas, por longo período de tempo, que sofreram invasão fúngica 
considerável, pelo que o tempo de armazenamento da azeitona pode ser decisivo na 
obtenção de um produto final com vários tipos de atributos negativos (Quadro 20).

O período de espera muito prolongado baixa, consideravelmente, a quantidade de 
compostos voláteis positivos encontrados mesmo em azeites obtidos de frutos fres-
cos e sãos (Angerosa, 2002). 
O defeito “salmoura” verifica-se em azeites extraídos de azeitonas conservadas em 
salmoura ou água. Esta prática inadequada de armazenamento dos frutos contribui 
para a alteração do perfil de compostos responsáveis pelo aroma. 
O Quadro 21 apresenta, de forma resumida, alguns defeitos sensoriais, relacionados 
com más práticas de colheita, transporte e armazenamento da azeitona.

Quadro 20. Influência do  
tempo de espera até à laboração 

na formação de defeitos 
sensoriais no azeite (adaptado 

de Angerosa, 2000).

 

Degradação do fruto 

Presente no fruto: enzimas, 
bactérias, leveduras, fungos

Início da perda de textura por 
rotura da epiderme dos frutos 

(presença de bactérias)

Fermentação (leveduras)

Crescimento de bolores

Tempo de armazenamento 
da azeitona (dias)

0

 
 
2

 
4

6

 

Defeitos

 
 

Tulha e avinhado
 

Tulha e avinhado
Mofo

Quadro 21. Problemas mais 
comuns associados à matéria-

prima e defeitos que podem 
originar.

 

Problema/Fatores 

Estado sanitário dos frutos (mosca, gafa)

Clima (geada)

Colheita e transporte (pisada, esmagada)

Tempo de espera

Terra e lama

Estado dos equipamentos

 

Defeito que pode originar no azeite

Gafa, mofo 
Madeira 
Oxidação (ranço)
Fermentação (tulha, avinhado, mofo 
Sabor a terra
Tulha, lubrificantes
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Assim, os códigos de boas práticas recomendam que os frutos devem ser armazenados 
em local fresco e seco, em recipientes bem ventilados, com um tempo de espera pós-
colheita nunca superior a 24 horas. A azeitona, depois de limpa e corretamente lavada, 
deve seguir de imediato para transformação, devendo processar-se, em primeiro lu-
gar, as azeitonas que se apresentem em melhores condições (Costa et al., 2002).

4.3.3.2. Defeitos Resultantes da Tecnologia de Extração 

Uma adequada operação de lavagem, quer dos equipamentos, quer das azeitonas, é 
fundamental para evitar alguns defeitos como “metálico”, “lubrificante” e “terra hú-
mida”, entre outros. Assim, azeitonas cobertas de terra, e processadas sem lavagem 
prévia, originam azeites com aroma defeituoso a “terra molhada” (Gouveia, 2002).
Os atributos negativos “metálico” e “lubrificante” podem surgir em azeites extraí-
dos de equipamentos mal lavados, após uma campanha. Nestas condições, os áci-
dos gordos livres, contidos nos vestígios de gordura depositada, dissolvem a fina 
camada de óxido de ferro que cobre as superfícies dos equipamentos, durante o tem-
po que não é utilizado, transmitindo o defeito metálico ao azeite da nova campa-
nha (Langstaff, 2014). O mesmo defeito e/ou o defeito “lubrificante” pode resultar, 
de equipamentos novos, usados pela primeira vez, sem um adequado processo de 
limpeza. Situação idêntica pode acontecer, quando por falta de adequada limpeza, 
permanecem pedaços de pasta da campanha anterior dentro do equipamento, que, 
após processos de fermentação e oxidação, causam os defeitos “tulha” e “ranço”. 
Além disso, após a extração de azeites com defeitos, esses podem ser transmitidos 
para o azeite da extração seguinte, caso não haja uma boa lavagem do equipamento.
No processo de moenda, o tipo de moinho e o tempo de realização desta operação, 
podem condicionar as características sensoriais do azeite. Os moinhos metálicos 
atingem, em regra, grandes velocidades, fomentando maior arejamento e aqueci-
mento das pastas, favorecendo a oxidação e a perda de aromas, bem como a incor-
poração de sabor a metal. Por seu turno, os moinhos de pedras, apesar da sua baixa 
velocidade, têm uma grande superfície de contacto que favorece a perda de aromas 
e o aumento de permanência da pasta no moinho, podendo originar problemas de 
oxidação (Di Giovacchino et al., 2002).
Depois de trituradas, as azeitonas passam pela operação de batedura, onde a pasta é 
batida e aquecida. Um aquecimento excessivo e um tempo de batedura prolongado 
pode provocar perda de compostos voláteis importantes para o aroma do azeite e 
originar os defeitos “queimado” ou “cozido” (Angerosa, 2002). Com a aplicação de 
temperaturas elevadas, o azeite começa por ser apagado, passa depois a ter cheiro e 
sabor a cozido e se a temperatura continuar a aumentar, a degradação dos açúcares 
das pastas conduz a cheiros a caramelo e a bagaço torrado (Gouveia, 2002).
O tempo de batedura das massas também pode ser determinante na perda de com-
postos fenólicos e voláteis (Peres et al., 2017). Por seu turno, o mau desenho higié-
nico da batedeira também pode dar origem ao surgimento de defeitos (Peri, 2014).
O tipo de separação sólido/líquido utilizado também influencia o tipo de defeitos 
que podem surgir. Assim, no caso da extração por prensagem, o principal problema 
relaciona-se com a dificuldade de limpeza dos capachos, o que dá origem a fermen-
tações e ao aparecimento dos defeitos ranço, tulha e avinhado (Angerosa, 2002). 
Na separação líquido/líquido deve limitar-se o contacto com o oxigénio, luz e altas 
temperaturas, para evitar o defeito ranço.
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4.3.3.3. Defeitos Resultantes de Condições de 
Armazenamento do Azeite

O azeite obtido, depois de classificado de acordo com os critérios de qualidade, é 
armazenado em depósitos de aço inoxidável que devem ter características isolantes, 
não devendo transferir odores estranhos ao produto.
Durante o tempo em que o azeite se encontra armazenado, a composição volátil ori-
ginal sofre alterações químicas, formando-se compostos que contribuem para aro-
mas indesejáveis. A oxidação é um processo inevitável de deterioração, que ocorre 
imediatamente após a extração do azeite no lagar.
 O “ranço”, típico de azeites fortemente oxidados, é o defeito mais comum relaciona-
do com o armazenamento do azeite em condições inadequadas.
O defeito “borra” é outro tipo de defeito sensorial que pode surgir durante o arma-
zenamento do azeite. É característico de azeites armazenados durante muito tempo, 
em contacto com os sedimentos assentes no fundo dos depósitos. Estes sedimentos 
fermentam, dando origem a aromas desagradáveis (Angerosa, 2002).
O defeito “água-russa” ocorre em azeites que se encontram em contacto prolongado 
com águas-russas que sofreram processos de fermentação (Gouveia et al., 2002).
Outro defeito resultante das técnicas de armazenamento é o defeito “pepino”, caracte-
rístico dos azeites submetidos a acondicionamento hermético excessivamente prolon-
gado, nomeadamente em latas, tipo de embalagem muito utilizada para exportação.
No Quadro 22., encontram-se os principais fatores que originam os defeitos na eta-
pa de armazenamento do azeite.
Após a extração, o azeite contém, ainda, alguns compostos sólidos em suspensão e 
uma parte aquosa que permanece misturada. A filtração é uma operação que consis-
te na remoção dos compostos sólidos suspensos no azeite, tendo como efeito positi-
vo evitar a formação de depósitos, que podem dar origem a defeitos. Paralelamente, 
pode ter um efeito negativo ao remover compostos que contribuem para as carac-
terísticas sensoriais e de estabilidade do azeite, nomeadamente fenóis e compostos 
voláteis (Peres et al., 2017). 
Durante a comercialização do azeite, a embalagem utilizada é determinante para 
limitar o principal defeito que pode surgir nesta etapa, que é o ranço. Assim, o tipo 
de embalagem utilizada deve ser de materiais que previnam esta reação. Por outro 
lado, o consumidor final deve armazenar o seu azeite longe de fontes de calor, na 
ausência de luz e limitando o espaço de cabeça das embalagens.

Quadro 22. Fatores associados 
ao armazenamento que podem 

originar defeitos no azeite.

 

Fatores 

Temperatura superior à recomendada

Incidência de luz

Tempo de armazenamento prolongado

Presença de oxigénio

Tipo de material do depósito

Depósitos mal lavados

Não remoção atempada dos sedimentos

Ineficaz limpeza do fundo dos depósitos

 

Defeito que pode originar no azeite

Ranço 

 
Metálico
Mofo 
Borra
Borra
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4.3.4. Avaliação Sensorial dos Azeites de Montanha

Este estudo realizou-se no âmbito da ação 3 “Identificação das características orga-
noléticas e nutricionais dos azeites de montanha”, que consta no plano de ação do 
Projeto “Promoção e Valorização dos Azeites de Montanha”.
Para análise química e organolética, recolheram-se, aleatoriamente, 57 amostras de 
azeite na campanha de 2017/2018 e 61 na campanha de 2018/2019, junto de produ-
tores, em 13 dos 15 concelhos que compreendem a Comunidade Intermunicipal das 
Beiras e Serra da Estrela (CIM-BSE). Para o exame organolético, seguiu-se o método 
proposto pelo Conselho Oleícola Internacional (COI), descrito no Regulamento de 
Execução (UE) n.º 1348/2013. 
Após efetuada a avaliação sensorial das 118 amostras por um painel especializa-
do e treinado, os resultados das duas campanhas encontram-se representados                          
nas Figuras 53 e 54.
Os resultados mostram que, nas duas campanhas (Figuras 53 e 54), a maioria das 
amostras (65% em 2017 e 74 % em 2018) não apresentaram defeitos cumprindo, as-
sim, com a legislação em vigor (Reg. (UE) n.º 1348/2013) para este critério de quali-
dade.
Constata-se que, nas amos-
tras defeituosas (35 % em 
2017 e 26 % em 2018), o de-
feito tulha isoladamente, é 
o mais frequente, com valo-
res de 15,8 % e de 8,2 % no 
primeiro e no segundo ano, 
respetivamente. Comprova-se também que o referido defeito se encontra por vezes 
associado a outros, nomeadamente, mofo e avinhado, registando-se a sua presença 
num total de 28 % das amostras de 2017 e de 21 % das amostras de 2018.
Por último, verificou-se que 
os defeitos predominantes 
foram o tulha e o mofo, de-
feitos cujas causas se encon-
tram devidamente identifi-
cadas e por isso facilmente 
evitáveis, de forma a mini-
mizar a produção de azeites 
defeituosos.

4.3.5. Atributos Positivos do Azeite

Para além da avaliação exaustiva dos atributos presentes no azeite (negativos e po-
sitivos), que permite classificá-lo de acordo com a categoria, ao produtor interessa 
ainda conhecer o perfil sensorial para saber quais os azeites a lotear, quais os que 
devem sair mais cedo, qual a propriedade sensorial a realçar para determinado mer-
cado. A cultivar é o fator que mais influencia o aroma e o sabor do azeite virgem ex-
tra, mas também o tipo de solo, a altitude, o clima, a rega, podem desempenhar um 
papel importante (Angerosa, 2002). Além do frutado da azeitona (descrito no Qua-
dro 18), aliam-se outras sensações de frutos frescos, frutos secos, cheiros e sabores a 

Figura 53. Resultados da 
Avaliação Sensorial dos  
“Azeites de Montanha” da 
campanha 2017/2018.

Figura 54. Resultados da 
Avaliação Sensorial dos  
“Azeites de Montanha” da 
campanha 2018/2019.
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folha de oliveira, erva, alcachofra, casca de amêndoa, casca de banana, couve, giesta, 
tomateiro, folha de figueira, chá verde, camomila (Gouveia et al., 2002). As caracte-
rísticas sensoriais dos azeites podem ser sistematizadas em rodas de sabores (Mojet 
& Jong, 1994; Gawel, 2004). No Quadro 23, apresentam-se diversos descritores, or-
ganizados por classes (herbáceo, citrinos, frutos, especiarias, floral) inventariando 
os principais descritores já identificados em azeites virgem extra. 

Para muitas destas características estão descritos os compostos químicos, ou con-
junto de compostos, que lhes dão origem e que são libertados e produzidos durante 
a extração do azeite (Kalua et al., 2007; Peres et al., 2013). No gosto do azeite são 
identificados o doce e o amargo. Relativamente ao gosto amargo (associado ao qui-
nino da água tónica), ao picante (sensação táctil, ao fundo da cavidade bucal) e a 
uma ligeira adstringência (associado a dióspiros não maduros), estes são atributos, 
tal como referimos, que estão relacionados com a presença de fenóis na azeitona, 
compostos cuja presença no azeite depende, fundamentalmente, da cultivar e do es-
tado de maturação. Quando não têm picante nem amargo, os azeites dão uma sen-
sação virtual de “doce”, que recorda o sabor de fruta ligeiramente doce. Na definição 
do Regulamento (UE) nº 1348/2013, “doce” é definido por “sabor do azeite, não a 
açúcar, mas que resulta da ausência dos atributos amargo, adstringente e picante”. 
Atualmente o COI (2018) considera um azeite doce quando as medianas dos atribu-
tos amargo e picante são inferiores a 2.

4.3.6. Atributos Positivos em Azeites de Montanha

Durante a campanha 2018/2019 selecionaram-se azeites virgem extra dos 74 % re-
presentados na Figura 54 e paralelamente caracterizaram-se amostras provenientes 
de 6 cultivares produzidas na Região da CIM-BSE (azeites monovarietais). Os resul-
tados obtidos nos azeites virgem extra, selecionados das amostras fornecidas pelos 
produtores da Região da CIM-BSE, apresentam, na avaliação por via ortonasal, notas 
frutadas que variam de maduro a verde intenso, o que estará relacionado com a ma-
turação da azeitona das quais foram extraídos, e notas a maçã, tomate, frutos secos, 
couve cortada e relva. No sabor, são azeites harmoniosos, não muito complexos, mas 

Quadro 23. Descritores 
positivos do frutado de azeites 

virgem extra, por classe 
(Adaptado de Gouveia et al., 

2002; Gawel, 2004).

 

Classe 

Herbáceo

 
Citrinos

 
Frutos frescos

 
Floral

Frutos secos

Especiarias

Outros

 

Descritor

Relva, folha de oliveira, couve, chalota, alcachofra, casca de banana 
verde, rama de tomateiro, maçã verde, azeitona, folha de tabaco, chá 
verde, menta, eucalipto, folha de figueira, camomila, hortelã.

Flor de laranjeira, lima, limão, tangerina.

Maçã, abacate, melão, banana, maracujá, goiaba, tomate, papaia, líchia, 
alfarroba, amora, framboesa, morango, groselhas, cereja,  
alperce, kiwi, entre outros.

Giesta, perfume, rosas.

Noz, amêndoa, avelã, pinhão.

Canela, pimenta. 
Malte, chocolate, confeitaria.
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persistentes, com amargo e picantes médios, apresentando-se mais amargos do que 
picantes. Nas sensações a frutos, reforçam-se as notas a maçã, tomate e frutos secos, e 
nas sensações herbáceas a couve cortada, relva e rama de tomate (Figura 55).

Os descritores sensoriais detetados ao nível das sensações olfativas (ortonasal) e 
gustativas (retronasal) podem ser observados na Figura 56. Assim, por via ortonasal, 
a sensação de maçã e frutos secos ocorreu em todos os azeites (100 % de ocorrência), 
a relva (76,6 %), a tomate (74,5 %) e a couve (66,0 %) foram também detetados em 
mais de metade dos azeites avaliados. No que respeita às sensações na boca (retro-
nasais) foram detetados 14 atributos, contudo apenas seis deles ocorreram em mais 
de metade das amostras. Assim, e por ordem de ocorrência, foi detetada a maçã, em 
todos os azeites, os frutos secos (97,9 %), o tomate e a relva (78,7 %), a couve (68,1 %) 
e a rama de tomateiro (57,4 %). É também de realçar um conjunto de atributos que 
surgiram em poucos azeites como o kiwi, pêssego, ameixa, e pétalas de rosa, mas 
que revelam o potencial que estes azeites podem ter em termos de complexidade.

Foram também avaliados os perfis sensoriais caraterísticos dos azeites das cultiva-
res de oliveira maioritárias nas zonas da região em estudo, nomeadamente ‘Cobran-
çosa’, ‘Cordovil’, ‘Cornicabra’, ‘Galega’, ‘Negrinha’, e ainda a ‘Passareira’. 
Os azeites da cv. ‘Cobrançosa’ apresentam no nariz notas frutadas frescas, onde pre-
domina a couve cortada, rama de tomate e a relva e sensações de tomate e maçã. 
Ao nível da boca, são azeites mais amargos do que picantes, com sensações fortes a 
couve, maçã, tomate e com grande persistência (Figura 57). 
O perfil sensorial dos azeites da cv. ‘Cordovil’ mostraram notas verdes no nariz, a cou-
ve cortada, relva e rama de tomate, como sensações herbáceas, e maçã, tomate e frutos 
secos, nas sensações de frutos. Na boca, apresenta um picante e amargos não intensos, 
notas herbáceas fortes e sensações a maçã, banana, tomate e frutos secos (Figura 58).

Figura 55. Perfil sensorial de 
Azeites de Montanha, ao nível 
olfativo (figura da esquerda  
e gustativo e retronasal  
(figura da direita).

Figura 56. Percentagem de 
aparecimento das sensações 
olfativas (ortonasal) e  
gustativas (retronasal) em 
Azeites de Montanha.
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No perfil sensorial dos azeites da cv. ‘Cornicabra’ (Figura 59), realçam-se, no nariz, 
as notas frutadas herbáceas a couve cortada e relva, e, na boca, apreciam-se azeites 
complexos nada doces, com mais amargo que picante, muitas sensações herbáceas 
(couve, rama de tomate, relva e folha de figueira) e a frutos (maçã, tomate, ameixa 
e frutos secos).

Os azeites monovarietais de ‘Galega’ apresentaram-se pouco complexos no nariz, 
com frutado verde e onde predominou a couve e o tomate. Na boca, foram mais pi-
cantes do que amargos, sobressaindo a couve nas sensações herbáceas, e, nos frutos, 
a maçã e o tomate (Figura 60).
A cv. ‘Negrinha de Freixo’ apresentou azeites muito harmoniosos no nariz, sem que 
houvesse uma dominância de sensações; na boca eram picantes, e com notas a fru-
tos onde predominava a maçã, o tomate, e a banana. Realçam-se a sensações de pé-
talas de rosa que foram notas únicas para estes azeites (Figura 61).

Figura 57. Perfil sensorial de 
azeites monovarietais da cv. 

‘Cobrançosa’, ao nível olfativo 
(figura da esquerda) e gustativo 

e retronasal (figura da direita).

Figura 58. Perfil sensorial de 
azeites monovarietais da cv. 

‘Cordovil’, ao nível olfativo 
(figura da esquerda) e gustativo 

e retronasal (figura da direita).

Figura 59. Perfil sensorial de 
azeites monovarietais da cv. 

‘Cornicabra’, ao nível olfativo 
(figura da esquerda) e gustativo 

e retronasal (figura da direita).
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Os azeites da cv. ‘Passareira’, no nariz, dominaram as sensações herbáceas a couve 
cortada, enquanto que, na boca, foram mais amargos do que picantes, com muito 
tomate, alguma maçã, frutos secos e banana, nas sensações a frutos (Figura 62).

Nas Figuras 63 e 64 faz-se uma análise comparativa dos perfis dos diferentes azeites 
monovarietais avaliados, com as sensações olfativas a serem expressas na Figura 63 
e as gustativas e retronasais na Figura 64.
Finalmente, tendo por base não só os azeites recolhidos junto dos produtores, como os 
azeites monovarietais, foi construída uma folha de perfil para “Azeites de Montanha”, 
criada de modo a poder ser utilizada na caracterização destes azeites (Figura 65).
Esta folha de descritores pode ser futuramente desenvolvida e comprovada para, 
posteriormente, ser utilizada para avaliação da conformidade do perfil sensorial do 
azeite virgem extra com o perfil sensorial característico dos “Azeites de Montanha”.

Figura 60. Perfil sensorial de 
azeites monovarietais da cv. 
‘Galega’, ao nível olfativo (figura 
da esquerda) e gustativo e 
retronasal (figura da direita).

Figura 61. Perfil sensorial de 
azeites monovarietais da cv. 
‘Negrinha de Freixo’, ao nível 
olfativo (figura da esquerda)  
e gustativo e retronasal  
(figura da direita).

Figura 62. Perfil sensorial de 
azeites monovarietais da cv. 
‘Passareira’, ao nível olfativo 
(figura da esquerda) e gustativo 
e retronasal (figura da direita).
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Figura 63. Comparação 
no perfil sensorial ao nível 

ortonasal dos azeites 
monovarietais de montanha.

Figura 64. Comparação 
no perfil sensorial ao nível 

retronasal dos azeites 
monovarietais de montanha.

Figura 65.  Proposta de folha de 
perfil para caracterizar “Azeites 

de Montanha”.
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4.3.7. Conclusões

O presente trabalho faz uma resenha dos principais fatores que influenciam as ca-
racterísticas sensoriais do azeite virgem, desde a produção até ao consumidor, iden-
tificando as práticas que são utilizadas e de que como podemos atuar, de forma a 
minimizar a produção de azeites com defeitos. Uma vez identificadas estas práticas, 
dá-se ao produtor indicações para as evitar, promovendo a produção de azeites vir-
gem extra. Tal como é referido em trabalho anterior, com a evolução tecnológica 
atual, a produção de azeites de baixa acidez é relativamente frequente, verificando-
se que, na maioria das vezes, o azeite não está conforme a categoria de azeite virgem 
extra por causa do exame organolético.
Um dos aspetos mais interessantes que surgem na cultura de qualidade do azeite 
virgem é a análise pormenorizada dos seus atributos positivos, que não são mais do 
que o reflexo da azeitona que lhe deu origem e da tecnologia a que foi submetida. 
Outro aspeto importante relaciona-se com a avaliação do modo como os diferentes 
descritores se encontram posicionados e qual a sua intensidade. Estaremos a falar 
em características como harmonia e complexidade, isto é, o equilíbrio entre as in-
tensidades dos atributos e o número e a intensidade de cheiros e sabores. São estas 
componentes que, bem potenciadas, conduzem a azeites premiados em importan-
tes concursos internacionais. 
Os desafios sensoriais para os Azeites de Montanha são, por um lado, corrigir as prá-
ticas que possam conduzir a defeitos organoléticos e, sobretudo, melhorar conti-
nuamente os atributos positivos provenientes das cultivares autóctones, de forma a 
obter azeites progressivamente mais apelativos para um consumidor cada vez mais 
curioso e conhecedor, orientado para novos produtos e para toda a inovação que 
atualmente ocorre dentro do setor oleícola. Além disso, a cooperação empresarial é 
essencial para que a marca “Azeites de Montanha” ganhe uma dimensão que pos-
sibilite às empresas da fileira conquistar segmentos de mercado mais sofisticados 
e economicamente mais atrativos, uma vez que posicionamos estes azeites como 
um produto com caraterísticas diferenciadoras, que visa competir no mercado pelas 
suas propriedades sensoriais, em detrimento do preço.
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4.4. Harmonização dos Azeites Virgem Extra na 
Gastronomia

4.4.1. Introdução

Tradicionalmente, na cozinha mediterrânica e, mais recentemente em outras cozi-
nhas, o azeite marca presença, é um ingrediente versátil como poucos, integra os 
alimentos, personaliza e identifica uma preparação culinária.
Quer na cozinha tradicional, quer na mais sofisticada, o fundamental é selecionar 
azeite virgem extra, conhecer bem as suas características e as da preparação culiná-
ria, procurando fazer as combinações certas. Para além da sua influência na saúde 
humana, e pelo efeito que pode ter no comportamento dos consumidores, o azeite 
pode também ser aquele “toque de requinte” que imprime às preparações culinárias 
um conjunto de perceções positivas e prazer de estar à mesa (Gouveia et al., 2002). 
Contudo, a perceção do sabor dos alimentos é um assunto complexo, e contraria-
mente ao que muitas vezes se pensa, não está apenas relacionada com o cheiro e 
sabor, determinados pelo olfato e paladar, mas sim com as sensações percebidas 
pelos cinco sentidos. A expressão popular “comemos com os olhos” mostra que 
as perceções visuais de um alimento geram expetativas de como será o seu sabor 
e, consequentemente, influenciará a sua apreciação. Assim, a noção que o sabor é 
uma perceção multissensorial tem sido explorada por Chefs em todo o mundo, para 
apresentar preparações culinárias mais ou menos criativas, não apenas com cheiro 
e sabor, mas que sejam capazes de estimular todos os sentidos e proporcionarem 
sensações únicas (Spence, 2017). No caso da aplicação de azeites nas preparações 
culinárias, para além do cheiro e sabor conferidos aos alimentos, também a cor e o 
aspeto podem ser complementados com diferentes tons entre o verde e o amarelo, 
em resultado da cor do azeite utilizado. 
Assim, a questão que se coloca é: que tipo de azeite deve ser usado para melhor real-
çar e complementar a rica gastronomia que temos? E para responder a esta questão, 
o primeiro aspeto que tem de se considerar é que os azeites não são todos iguais, pelo 
que primeiro têm de se conhecer, e depois, para cada alimento, escolher o azeite que 
melhor potencia a preparação culinária e as caraterísticas que se pretendem realçar. 
Neste sentido, parece haver uma necessidade de aumentar o conhecimento tanto 
de Chefs de cozinha, como do consumidor em geral, para as diferentes ligações ou 
emparelhamento, de diferentes azeites com a gastronomia. A investigação científi-
ca tem aqui uma grande oportunidade de aprofundar os conhecimentos nesta área, 
para que a divulgação do azeite nas preparações culinárias não se limite apenas a 
receitas de cozinha.

4.4.2. Caracterização dos Frutados dos Azeites Virgem 
Extra

O frutado de um azeite corresponde ao “conjunto das sensações olfativas dependen-
tes da variedade de azeitona, por via direta e/ou retronasal, características dos azei-
tes provenientes de frutos sãos e frescos, verdes ou maduros” (Reg. (UE) N.º 1348, 
2013). Para além do frutado, há também que considerar os dois principais atributos 
positivos do azeite, nomeadamente o amargo e o picante, sendo que o amargo cor-
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responde ao “gosto elementar característico dos azeites obtidos de azeitonas verdes 
ou em fase precoce de maturação, sentido pelas papilas caliciformes que constituem 
o V lingual”; por sua vez, o picante caracteriza-se pela “sensação tátil de picadas em 
toda a cavidade bucal, em especial na garganta, característica dos azeites produzi-
dos no início da campanha, principalmente a partir de azeitonas ainda verdes” (Reg. 
(UE) N.º 1348, 2013).
No Quadro 24, apresenta-se uma sistematização de diversos tipos de frutado de azei-
te virgem extra, de acordo com as suas características sensoriais. Esta classificação, 
proposta por Uceda et al. (2010), pode ser muito dificil de compreender para o consu-
midor não perito em azeite, pelo que importa criar sistemas de informação e esclareci-
mento mais simples, a fim de potenciar a utilização dos azeites virgem extra. 

Deste modo, no âmbito deste projeto, foi desenvolvida uma grelha mais simples 
como forma de iniciação à harmonização dos azeites com a comida, utilizando ape-
nas azeites com três tipos de frutado, que podem ser definidos como “estilos de azei-
te” (Quadro 25). No fundo, trata-se de criar também uma correspondência ao que é 
permitido em termos de rotulagem, em função das intensidades dos atributos po-
sitivos (frutado, amargo e picante) para dar uma orientação ao consumidor. Assim, 
podem classificar-se como “Suave” (mediana dos atributos < 3), “Médio” (mediana 
dos atributos entre 3 e 6) e “Intenso” (mediana dos atributos > 6) (COI, 2018).

Quadro 24. Frutados de  
azeite virgem extra e respetivas 

características sensoriais 
(Uceda et al., 2010). 

 

Frutados do 
Azeite Virgem 
Extra

Delicados  
Ligeiros, doces
 
Médios  
delicados 
 
 
Médios amargos

 
Complexos 
equilibrados

Complexos  
amargos

 
 
  

Características Sensoriais
 

Frutado de azeitona ligeiro, sem amargo, sem picante e sem adstringência
Frutado de azeitona suave (< 3), um ligeiro toque de amargo e picante (< 3) 
Frutado de azeitona médio, com aromas e sabores de intensidade 3-5, 
somente com ligeira sensação de amargo e picante (< 3), com  
adstringência muito suave, ou inclusive sem estes últimos atributos 
Com frutado de azeitona de cerca de 5-6 e aromas característicos da 
variedade do fruto, no qual o valor de amargo, picante e adstringente 
também seja perto de 5 
Um azeite elegante, complexo, com frutado de azeitona marcado (> 6), 
aromas e sabores variados, amargo e picante 3-5 
Um azeite de frutado muito intenso (> 6), amargo e picante e adstrin-
gente, sendo estes, todos superiores a 6, intenso no nariz e na boca.

Nota: Caraterísticas sensoriais 
avaliadas numa escala de 

intensidade de 0 a 10.

Quadro 25. Frutado de azeite 
virgem extra e descrição  

das respetivas características 
sensoriais.

 

Frutados do 
Azeite Virgem 
Extra
 
Maduro
 
 
Verde Suave
 
 
Verde Intenso

 
 
  

Características Sensoriais
 

Frutado de azeitona suave (< 3), com um ligeiro toque de amargo e 
picante (< 3) 
Frutado de azeitona entre 3 e 6 e aromas caraterísticos da cultivar, no 
qual a pontuação do amargo e picante sejam próximos de 5  
Um azeite de frutado muito intenso (> 6), amargo e picante, aromas e sabores 
variados, sendo estes, todos superiores a 5, intenso no nariz e na boca

Nota: Caraterísticas sensoriais 
avaliadas numa escala de 

intensidade de 0 a 10.
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Como se sabe, a utilização do azeite na culinária pode envolver várias formas, como 
conservante,  meio de cozedura, ingrediente e/ou condimento. Nalgumas situações,  
podem empregar-se duas ou mais destas formas de utilização, na mesma preparação 
culinária e podemos usar diferentes categorias de azeite comestível (Tardi, 2014). 
No entanto, nas questões ligadas à harmonização do azeite com a gastronomia esta-
mos a falar da sua aplicação em cru, pelo que utilizamos  azeite virgem extra.
No vocabulário de avaliação sensorial de azeite, há que distinguir o termo “harmo-
nia” e de “harmonização na gastronomia”. Bongartz & Obert (2011) definem harmo-
nia num azeite como o equilíbrio entre todos os atributos positivos, onde se incluem 
os estímulos gustativos, olfativos, tácteis e cinestésicos. A harmonia inclui a presen-
ça e intensidade dos atributos positivos (frutado, amargo, picante) e a de compostos 
do aroma, percebidos tanto por via ortonasal como retronasal; por outro lado, inclui 
também a complexidade destas características positivas. Assim, poderemos dizer que 
um azeite harmonioso é um azeite com um conjunto de sensações positivas, onde se 
incluem o amargo e o picante, e em que nenhuma delas se sobrepõe sobre as outras. 
Por seu turno, o Conselho Oleícola Internacional (COI) propõe para “equilibrado”, a 
descrição para azeites que apresentam equilíbrio entre características olfativas, gusta-
tivas e tácteis, em termos quantitativos, quando nenhuma das medianas de amargo e 
picante for 2 pontos superiores ao frutado (COI, 2018). No entanto, a definição de um 
azeite equilibrado não é a mesma de harmonização com os alimentos, também desig-
nado na língua inglesa por “food pairing”, ou seja, um azeite pode até não ser “equili-
brado”, mas pode harmonizar com determinados alimentos.

4.4.3. Harmonização do Azeite com Diferentes 
Preparações Culinárias

Para conseguirmos uma boa harmonização entre azeites virgem extra e diferen-
tes preparações culinárias, há também a considerar, não só as características dos 
azeites, mas também as propriedades sensoriais presentes nos alimentos, como por 
exemplo o doce, o salgado, o amargo, os aromas, e ainda os temperos adicionados, 
as gorduras presentes, bem como a sua persistência (Cerretani et al., 2007), cuja 
descrição se apresenta no Quadro 26. 
Quando há a junção do azeite com as preparações culinárias, a intensidade das vá-
rias sensações, ou propriedades sensoriais dos alimentos, podem ser quantificadas 
usando uma escala de 0 a 10, de acordo com o indicado no Quadro 27.
Para Cerretani et al. (2008), a harmonização do azeite com os alimentos requer a 
escolha de um azeite que equilibre as intensidades sensoriais correspondentes ao 
alimento específico, nomeadamente pela:
i) Análise dos atributos que melhor descrevem organoleticamente a preparação 
culinária e o azeite pretendidos;
-combinados como um todo, dando origem a contrastes sensoriais controlados. 
Com efeito, a harmonização numa preparação culinária tem mais por objetivo equi-
librar os contrastes sensoriais do que em evitá-los (Spinelli, 2014). Os contrastes 
nas experiências alimentares ajudam a manter a atenção e o interesse no alimento. 
Veja-se o caso da gastronomia molecular, em que parte do seu sucesso se deve ao 
contraste entre diferentes texturas e acima de tudo entre a textura expectável e a 
real (Moura, 2011).
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Quadro 27. Classificação 
das intensidades de algumas 
sensações gustativas quando 

há a junção do azeite com 
as preparações culinárias 

(Cerretani et al., 2007).  
Nota: O quadro de classificação 

das caraterísticas sensoriais 
apresenta intensidade de 0 a 10.

 
 

Impercetível
 

0-2

 

Sensação 
Gustativa
 
Doce
Salgado
Amargo
Ácido
Aroma
Aromatizado
Persistência

 

Pouco 
percetível

 

2-4

 

Suficientemente 
percetível

 

4-6

 
 

Percetível
 

 

6-8

 

Muito 
Percetível

 

8-10

O azeite virgem extra, caracterizado por diferentes estilos, pode ter um papel mui-
to importante nesta ligação, contribuindo efetivamente para uma harmonia, ree-
quilibrando o sabor de uma preparação culinária, ou acentuando uma conjugação 
agradável entre diferentes propriedades sensoriais (por exemplo). No Quadro 4.18., 
apresentam-se algumas sugestões de harmonização de diferentes preparações culi-
nárias com azeite virgem extra de acordo com o “estilo” do azeite, algumas delas 
aplicadas na apresentação das características organoléticas dos “Azeites de Monta-
nha”. Durante as sessões de harmonização (Figura 66), a colaboração dos partici-
pantes e os respetivos comentários, bem como algumas das respostas obtidas num 
inquérito em que mencionam que vão utilizar estes conhecimentos a nível pessoal 
e/ou empresarial, revelou que a realização destas sessões foi uma forma adequada 
de transmitir os conceitos inerentes às diversas combinações.
Apesar das sugestões indicadas no Quadro 28, tal como se verificou nas sessões de 
harmonização efetuadas com Azeites de Montanha, nem sempre há consenso na 
conjugação dos verdes suaves e intensos por parte do consumidor. Tal é comum, 
também noutros autores. Por exemplo, Tardi (2014) explica uma combinação de 
“peixe ao sal” com um azeite maduro e com um azeite intenso. No entanto, para este 
autor não há qualquer dúvida que o melhor complemento de sardinhas assadas, é 
um azeite de frutado médio, herbáceo, em que os elementos “verdes” complemen-
tam os sabores salinos e picantes. 

Quadro 26. Descrição das 
propriedades sensoriais dos 

alimentos (Adaptado de 
Cerretani et al., 2007).

 

Propriedade 
Sensorial
 
Doce
 
 
Salgado 
 
 
Amargo

 
Ácido
 
  
Aroma
 

Aromatizado
 
Persistência

 

Descrição
 
Corresponde à intensidade do doce nos alimentos que advém da pre-
sença de amidos, hidratos de carbono ou açúcares.
Os alimentos contêm cloreto de sódio, mas este também lhes pode ser 
adicionado durante a cozedura ou tempero.
Esta característica pode ser intrínseca do alimento, ou causada por algu-
mas substâncias que tenham sido incorporadas.
O ácido é atribuído à presença de ácidos orgânicos cítrico, tartárico, láctico, 
ou de certos alimentos, como por exemplo tomates, vinagre ou citrinos.
Os alimentos têm já o seu aroma característico, como é o caso do peixe, 
queijo, crustáceos, cogumelos, ou causado pela presença de ervas 
aromáticas, especiarias
Resulta no aroma característico de agentes aromatizantes que são adi-
cionadas aos alimentos antes de cozinhados.
Consiste na duração das sensações retronasais-gosto, após ingestão.
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Figura 66.  Imagens recolhidas 
durante as sessões de 
harmonização de azeite com as 
preparações culinárias.

Há que investigar de que forma os vários estilos de azeite podem ser utilizados 
com diferentes combinações com outros ingredientes, numa tradição culinária ou 
num prato criativo, para obter determinado efeito. Estudar as utilizações culiná-
rias é importante, não apenas por si só, mas também para descrever e comunicar 
as propriedades de um produto que é normalmente utilizado como ingrediente. De 
facto, o marketing de azeites de excelência implica informar o consumidor da sua 
melhor utilização, relacionando-o com o que definimos pelo seu “estilo sensorial”  
(Spinelli, 2014). Esta informação, pode ser  promovida de diversas formas, e as ses-
sões de harmonização do azeite com a gastronomia são um meio eficaz de transferir 
mais conhecimento, embora as novas tecnologias sejam já hoje uma fonte de infor-
mação muito importante (ver, por exemplo, bestoliveoils.com/pairing).
Com a indústria a produzir azeites virgem extra muito distintos, em resultado das 
diferentes cultivares, do “terroir”, da tecnologia, dos loteamentos, sem uma clara 
transferência deste conhecimento para o consumidor, dificilmente as estratégias de 
marketing atingirão os seus objetivos.

Quadro 28. Algumas 
sugestões de combinações 
(harmonização) entre 
diferentes preparações 
culinárias vs. tipo de frutado 
dos azeites virgem extra.

 

“Estilo” de 
Azeite
 
 
 
Maduro
 
 
 
Verde Suave
 
 
  
 
Verde Intenso

 
 
  

Preparações Culinárias

 
Sopas
Verduras salteadas
Molhos; Maionese; Ovos
Pescado, fruta, saladas frias
Carnes brancas
Frango grelhado
 
Carnes grelhadas
Sobremesas  
Molhos para massas

 

Combinações efetuadas nas ações 
de harmonização com Azeites de 
Montanha

Creme de cenoura
Gaspacho de cereja

Salada de alface + queijo de ovelha
Salada de maçã com morangos
Cereja fresca com maçã
Vitela grelhada
Porco com puré de cenoura preta
Mousse de chocolate com sal
Compota de cereja
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4.4.4. Considerações Finais

A seleção do azeite a utilizar nas diferentes preparações culinárias não deve ser ba-
seada na acidez ou no preço, mas sim nas suas características sensoriais, que são as 
que diferenciam os azeites entre si. Ao consumidor deve ser dado o conhecimento 
sensorial, para que aprecie e utilize, de forma adequada a diversidade de azeites vir-
gem extra de qualidade, que existem no mercado. Ao estabelecer critérios de har-
monização do azeite com diferentes alimentos, deixamos ao consumidor a autono-
mia e uma certa ousadia, para provar diferentes combinações. No caso específico 
dos “Azeites de Montanha”, diferentes combinações com a gastronomia regional 
potenciarão uma maior diversificação nas preparações culinárias, a oferecer a um 
consumidor cada vez mais atento a novas sensações. Por seu turno, a introdução de  
“mesas de azeite” na restauração ou de “cartas de azeite”, bem como a criação de 
lojas especializadas, poderá ser uma boa contribuição para melhorar a aprendiza-
gem e testar o azeite que mais se adequa ao gosto de cada um e dos pratos que com-
põem a refeição. Sendo a gastronomia considerada um produto turístico de nicho, a 
ligação “azeite vs. gastronomia” é um fator de escolha e de reconhecimento do seu 
valor, o que permitirá potenciar ainda mais a sua utilização neste sector. 
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O projeto foi muito bom. Exis-
tem muitas dificuldades econó-
micas e de escoamento, e não 
sentimos apoio por parte do 
governo (da parte do ministério 
da agricultura) para se aguen-
tar a olivicultura. A nossa zona 
produz um azeite de elevada 
qualidade e precisa de projeção, 
de ser promovida e valorizada. 
Esperemos que o projeto venha 
trazer mais luz e realce sobre 
esta temática, sobre os nossos 
azeites. 

Manuel Gaspar da Cunha (Em-
presário agrícola e produtor de 
azeite “Azeite do Mondego”)

A estratégia de marketing é 
muito importante para orientar 
a nossa empresa para o mercado 
e o simulador de marketing dos 
Azeites de Montanha dá-nos su-
gestões pertinentes que vamos 
implementar para melhorarmos 
o desempenho da nossa  
empresa.

Emília Reigado (Representante 
do azeite Justino Coelho Reigado)
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5.1. Gestão de Marketing no âmbito dos “Azeites de 
Montanha”

5.1.1. Introdução

O Marketing é um processo social por meio do qual, pessoas e grupos de pessoas ob-
têm aquilo de que necessitam e o que desejam com a criação, oferta e livre negociação 
de produtos e serviços de valor, com os outros (Kotler et al., 2008). Numa sociedade 
que vive uma época onde a informação é imensa e onde a oferta de bens e serviços é 
global, a procura de algo que satisfaça a necessidade ou desejo é abrangente e cheia 
de opções. Isso faz com que para uma empresa ter sucesso neste contexto e se consiga 
adaptar deve contribuir para uma interpretação e utilização da informação de modo 
adequado e criativo. Assim, as empresas procuram meios para estabelecer contacto e 
relações com os consumidores o mais diretamente possível. Isso faz com que o mar-
keting simplesmente não venda produtos ou serviços, mas que as vendas, sim, sejam 
resultado do marketing, pois o seu principal objetivo é compreender e atender de ma-
neira ampla as necessidades e desejos dos clientes. Esta procura constante de conquis-
tar, agradar e fidelizar os consumidores, rentabilizando a atividade, é o que caracteriza 
uma empresa que utilize o marketing de forma eficiente. O marketing começa antes do 
produto existir, e é através dele que se define o produto a ser criado, produzido e co-
mercializado, ou seja, envolve todas as fases da vida de um produto ou serviço, sendo 
fundamental para o seu sucesso, e está ainda presente na relação entre a empresa e o 
cliente. Deste modo, o marketing intervém em todas as áreas da empresa, em todos os 
seus departamentos. Nas empresas, ultrapassou-se a visão do departamento de mar-
keting como um mero gabinete de apoio à direção, e compreendeu-se que o marketing 
é tão importante quanto o departamento financeiro ou o de vendas ou produção, pois 
o seu objetivo central é a satisfação dos clientes/consumidores e isto está diretamente 
ligado ao sucesso empresarial e à rentabilização do negócio.
Por vivermos neste contexto social e económico é que o marketing tem cada vez mais 
importância dentro das organizações e concentra a inteligência competitiva e es-
tratégica da empresa, analisando o mercado, identificando as suas oportunidades e 
ameaças, os diferentes concorrentes, para, de acordo com as suas forças e fraquezas, 
analisar e definir estratégias para acolher as necessidades e desejos dos seus clien-
tes e consumidores finais. Mesmo em tempos de retração económica, o marketing é 
fundamental para potenciar o crescimento, e dar uma orientação à empresa através 
das suas análises e pesquisas, de modo a que seja possível criar uma oferta de bens e 
serviços adequada ao mercado.
A ferramenta que o marketing utiliza é o plano de marketing que auxilia o empresário 
a analisar a envolvente, gerir melhor os seus recursos, medir as expectativas dentro 
de um espectro de diversidade de perceções, processos comunicacionais e paradig-
mas culturais. Está, assim, atento ao mercado, permitindo a inovação e oferecer às 
pessoas o que pretendem e com o qual se identificam, ou seja, tendo em conta um 
conjunto de público-alvo para o qual o plano se dirige.
As aplicações do marketing a diferentes áreas e/ou perspetivas tem sido realizada 
por diferentes autores (e.g. Kotler et al., 2009, 1999, 1993) e, seja numa visão em-
presarial ou de gestão do território, pretendemos com este trabalho contribuir para 
uma melhoria da performance institucional e organizacional das entidades em cau-

Teresa Paiva
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sa (empresas ou administração pública). Ambas as perspetivas partem de uma base 
comum que é o desenvolvimento do plano de marketing estratégico, a técnica e fer-
ramenta de reflexão e análise do marketing, de modo a se definir as orientações orga-
nizacionais estratégicas de atuação.  

5.1.1.1. Marketing Estratégico

Uma perspetiva de marketing estratégico define-se em torno da missão estratégica da 
empresa, da diversidade de produtos e mercados e dos respetivos posicionamentos 
adotados para cada par (produto-mercado), dos trunfos que a empresa detém e da 
forma como ultrapassa as suas debilidades e finalmente, dos objetivos e orientação 
que pretende seguir em termos de atuação, a sua estratégia (Lambin, 2000). Neste 
sentido, o planeamento, apesar de toda a controvérsia que reside por assentar em pre-
visões efetuadas em contextos de grandes mudanças, é fundamental para orientar e 
permitir à empresa uma melhor integração do seu conjunto de atividades da cadeia de 
valores, reorientando-as continuamente para as áreas de crescimento e rendibilida-
de tendo em conta os recursos e o know-how disponível. O plano estratégico descreve 
tanto o sistema de valores e visão comum da empresa, como as condições e as evolu-
ções realizadas no contexto onde ela se insere, permitindo decisões fundamentadas. 
Também coordena as diferentes funções organizacionais, facilitando o seguimento 
das ações e aumentando a flexibilidade de reação da empresa face às mudanças.
É com base nesse planeamento estratégico, que permite uma gestão e organização 
de empresas mais rigorosa e fundamentada, que se efetuará a definição estratégica 
de marketing de uma empresa. De acordo com Kotler et al. (2009), as estratégias de 
marketing podem ser decompostas em três tipos (de Desenvolvimento ou Concor-
rencial, e de Fidelização).
As estratégias de desenvolvimento podem ser conseguidas através da conquista 
de novos clientes (estratégias extensivas) ou do aumento de consumo dos clientes 
atuais (estratégias intensivas). As estratégias extensivas desenvolvem-se na emer-
gência de novos mercados com forte potencial e um rápido ritmo de desenvolvimen-
to, onde as variáveis de marketing determinantes são a distribuição e a comunica-
ção orientadas para alcançar uma rápida cobertura distributiva e um forte impacto 
publicitário. As estratégias extensivas podem aplicar-se em mercados adormecidos 
que podem ser “despertados” pelo efeito de uma inovação tecnológica, de uma for-
ma de distribuição ou por uma mudança de hábitos de consumo. As estratégias in-
tensivas visam promover a alteração dos hábitos de utilização/consumo ou encora-
jar novas utilizações do produto.
As estratégias concorrenciais são frequentes em mercados abertos, dado que, nor-
malmente, nestes mercados, o crescimento é conseguido através da conquista de 
posições à concorrência. Numa estratégia concorrencial, o responsável de marketing 
deve clarificar de forma explícita a posição que deseja ocupar no mercado de refe-
rência. As posições que podem ser diferenciadas resumem-se em cinco estatutos: 
a de líder único (deter uma quota de mercado claramente superior aos seus con-
correntes), a de colíder (detenção de uma quota de mercado próxima à do principal 
concorrente ou dos principais concorrentes da empresa), a de challenger (desafiador - é 
assumida pelas empresas que, ocupando uma segunda posição num mercado onde 
impera um líder único, pretendem atingir o nível do líder ou ultrapassá-lo), a de se-
guidor (assumir uma situação secundária, preferindo não afrontar o líder, mas alinhar 
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pelas suas posições e optar assim por uma estratégia de seguidor) e a de especialista 
(ou de nicho – rentabilização de um determinado mercado com uma quota reduzida 
através da atratividade exercida por via do caráter único do mix de oferta junto de um 
determinado grupo de consumidores).
Desta forma, as empresas orientam a sua atividade de acordo com o que pretendem e 
de forma a dar resposta aos mercados onde atuam.
Quando analisamos um produto dentro de um setor económico em particular, o azei-
te, e desenhamos a sua estratégia de marketing, temos de ter em conta as diferentes 
hipóteses estratégicas que poderão ser implementadas e que serão específicas de cada 
empresa que opere nesse setor, tendo em conta as suas forças e fraquezas. Se, para 
além de um produto dentro de uma área particular da economia acrescentarmos a es-
pecificidade do seu território, no nosso caso, a sub-região das Beiras e Serra da Estrela, 
temos de o ligar ao seu território e adaptar os conceitos de marketing estratégico e das 
suas ferramentas a um território em particular.

5.1.1.2. Marketing Territorial

O conceito de marketing territorial foi introduzido em Kotler, Haider & Rein (1993). 
Por esta altura, o marketing territorial assume-se como elemento integrador das 
vantagens competitivas do território, numa perspetiva de desenvolvimento socioe-
conómico e territorial (Cidrais, 1999; Kotler, 1999), ajustado numa ótica lógica e 
planeada para o aperfeiçoamento a partir das expectativas e das necessidades dos 
residentes, turistas, investidores e atores públicos (Fernandes & Gama, 2006). Na 
realidade, nesta perspectiva, o marketing territorial não se limita a promover o ter-
ritório e as suas potencialidades, promove também o seu desenvolvimento de uma 
forma sustentada, eficaz e eficiente, de forma a atrair pessoas e negócios. O mar-
keting territorial cria, fomenta, proporciona e dinamiza o planeamento voltado ao 
território e aos produtos e serviços por ele, e nele, oferecidos. Assim, o marketing 
territorial é, hoje, um processo dinâmico que permite analisar o território de modo 
integrado numa rede de competitividade, o que, segundo Kotler (1999), implica pla-
near um território de modo a satisfazer as necessidades dos mercados e, consequen-
temente, dos cidadãos e empresas, e de modo a que as expectativas dos visitantes do 
território e dos investidores sejam realizadas.
Através das suas ferramentas e instrumentos (e.g. o planeamento estratégico), o 
marketing territorial facilita a gestão do território, pois complementa uma análise 
sistemática com uma vertente de comunicação e de construção de imagem que per-
mite interligar sistemas de informação e bases de dados com as necessidades e de-
sejos dos atores de uma região, facilitando-lhes mecanismos que promovem a com-
petitividade e o desenvolvimento do território (Paiva et al., 2012).
Deste modo, o Marketing Territorial atinge seu objetivo primordial, como estraté-
gia para garantir a diferenciação entre os locais e, consequentemente, mantê-los 
competitivos, seja através de seus aspetos históricos, belezas naturais, culturas po-
pulares, produtos, serviços, etc. (Sakr & Dallabrida (2015). No marketing não basta 
promover recursos, há que planificar, executar e controlar uma estratégia de comu-
nicação. A consequente segmentação de mercados permitirá identificar os públicos 
interessados na oferta do território e quais os meios mais adequados para efetivar 
essa atração (Kotler, 1999). Assim, um processo de planeamento estratégico, numa 
perspetiva de marketing, contribui para reforçar a atração dos potenciais promoto-
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res de novos projetos, a imagem e a identidade própria do território, a satisfação 
geral e a fidelização dos residentes e dos turistas.
O planeamento estratégico territorial não é uma cópia, ou mera implementação do 
planeamento estratégico de gestão empresarial, na medida em que dependerá de 
cada território em si e da sua experiência e dinâmica geopolítica, social, económica, 
cultural, tecnológica e administrativa que, por sua vez, condicionam o desenvolvi-
mento do território, e obrigam à transformação e renovação dos instrumentos tra-
dicionais de planeamento que implicam uma maior participação dos atores locais 
(Paiva et al., 2012). A definição e a implementação de um plano estratégico de marke-
ting devem permitir compreender a oportunidade competitiva do meio geográfico, 
sendo para isso necessário definir uma orientação estratégica eficaz em função dos 
agentes envolvidos, estimular a atuação e realização das intervenções por parte dos 
atores locais e comunicar com os potenciais intervenientes do território.
O estudo e definição da composição da oferta de um território, composta por aspe-
tos essencialmente materiais (produtos, serviços e eventos) e imateriais (a imagem 
e a marca), revelam-se um dos pontos de partida para qualquer estratégia (Cidrais, 
1999). Para atrair recursos externos, um território precisa, além de oferecer condi-
ções que se adaptem às particularidades e desejos de cada um, de tratar da sua ima-
gem. Ou seja, o marketing territorial vem-se assumindo como uma nova ferramenta 
de gestão territorial que abrange um conjunto de instrumentos promocionais e que 
proporciona ao território uma planificação, execução e controlo de uma estratégia 
de comunicação e de promoção (Fonseca & Ramos, 2006).
É neste sentido que, ao falarmos dos Azeites de Montanha, estamos a identificar um 
produto proveniente do seu território, que se relaciona com a sua realidade e dinâ-
mica. Assim, de modo a alcançarmos o objetivo a que nos propomos, de desenvolver 
uma estratégica de marketing para os Azeites de Montanha, mesmo sem ter ainda 
em conta qualquer empresa específica, temos de nos focar nas suas caraterísticas 
enquadradas num setor económico nacional, mas com as especificidades inerentes 
a um território composto por diferentes atores económicos e sociais, que lhe propor-
cionam diferenciação e valorização.

5.1.2. Definição da Estratégia de Marketing para os 
Azeites de Montanha

Este estudo parte de uma discussão teórica de conceitos e as suas interligações para 
a implementação da pesquisa, seguindo-se uma metodologia de marketing estraté-
gico, que é o seu planeamento intrínseco. 
A partir desta análise estratégica, foi possível retirarem-se conclusões sobre quais os fa-
tores críticos de sucesso do setor, nos quais qualquer empresa do setor em causa deve 
apostar de modo a vencer no mercado, pois são elementos determinantes para o maior 
ou menor sucesso das empresas no mercado (Kotler et al., 2009) (ver Figura 67).
Tendo-se presente o resultado da análise, foi possível desenhar as orientações para 
as empresas que queiram investir nos Azeites de Montanha enquanto produto espe-
cífico de um território, com uma identidade particular, orientado em termos de mar-
keting estratégico para um caminho de desenvolvimento (principalmente através da 
conquista de novos clientes – estratégias extensivas) ou de especialização, a par com 
a fidelização do mercado.
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Os Azeites de Montanha devem-se posicionar (perceção do azeite na perspetiva do 
consumidor) como produtos saudáveis, de amplas características sensoriais, que na 
sua aplicação gastronómica podem potenciar um turismo ligado ao território com 
cultura e tradições que o enaltecem, tal como vêm expressos na Figura 68.

Todas as variáveis operacionais de marketing, devem, portanto, garantir que a orien-
tação estratégica e o posicionamento são cumpridos.
Em termos de definição de marketing, cada empresa pode optar por uma das estraté-
gias já apresentadas de acordo com os seus fatores internos e as suas competências 
distintivas. Nesse sentido, foi efetuada uma reflexão sobre as questões operacionais 
(de marketing-mix – Figura 69) mais relevantes, para cada opção estratégica mais 
adequada ao mercado em análise, assumindo e refletindo uma não segmentação 
de mercado, que a ser seguida poderá conduzir a respostas operacionais distintas  
das apresentadas.
Pela leitura da Figura 68, podemos salientar que as características do produto Azei-
tes de Montanha devem apostar na inovação, oferecendo-se em novos formatos 
(ex.: “caviar de azeite”, doce de azeitona e/ou azeite), com interligações com outros 
produtos (ex.: com ervas, aromatizados), com a introdução de meios tecnológicos 

Figura 67.  Fatores críticos de 
sucesso para o setor do azeite. 
Fonte: Felgueira & Paiva (2015).

Figura 68.  Eixos de 
posicionamento ou 
reposicionamento  
dos Azeites de Montanha.  
Fonte: Elaboração Própria
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Figura 69.  Desenvolvimento 
da estratégia de marketing 

e políticas de marketing 
operacional.  

Fonte: Elaboração Própria

nas embalagens de diferentes dimensões e formatos, adequados a cada mercado 
onde operem, com preço competitivos e/ou diferenciadores que premeiem a sua 
inovação. A escolha do circuito e canal de distribuição deve ser coerente com a estra-
tégia escolhida de modo a enfatizar as forças de cada empresa e a ultrapassar as suas 
fraquezas, de modo a poder colocar o azeite acessível onde e como os consumidores o 
pretendem adquirir. Como estamos perante um produto específico de um território, a 
vertente da sua comunicação ganha um relevo particular na medida em que, tal como 
foi exposto na discussão teórica da aplicação dos conceitos, apresentada neste estu-
do, para além de termos produtos produzidos e comercializados por empresas, temos 
também um produto com características e identidade de um território, que não só o 
diferencia per si, como também permite criar uma diferenciação e, por isso, uma po-
tencial atratividade territorial, da qual os próprios agentes empresariais podem usu-
fruir. Deste modo, a política de comunicação a seguir por estes produtos deve estar 
aliada também a este fator territorial que lhe permite conquistar vantagens.

5.1.3. Considerações Finais

Entendemos que o planeamento estratégico, e respetiva definição de marketing estra-
tégico e operacional, são as ferramentas mais eficientes para traçar o plano de cresci-
mento de uma empresa. Contudo, porque as características empresariais de cada mer-
cado são tão abrangentes e particulares, o que condiciona qualquer análise estratégica 
de marketing, justifica-se a dificuldade na definição de uma estratégia única. O seu 
desenvolvimento deverá ser feito pela procura de respostas para questões essenciais, 
como: Qual a posição atual da empresa?, Quais as características da sua componente 
interna que determinam as suas competências distintivas?, Para onde ela deseja e deve 
ir? Analisados os fatores críticos de sucesso de cada mercado, face às competências 
de cada empresa, que vantagens competitivas detêm ou importa alcançar?; Quais as 
ações necessárias para alcançar o posicionamento desejado?.
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5.1.3.1. Para a Gestão Empresarial

Deste modo, para qualquer empresa, “não planear” será “planear falhar”. Ao utili-
zarem a informação e reflexão de marketing estratégico, as empresas terão acesso 
a dados trabalhados, que as irão ajudar no desenvolvimento de suas estratégias de 
marketing para diferentes mercados, quer nacionais quer internacionais, tendo em 
conta as suas especificidades.
A análise ao setor do azeite e, em particular, ao mercado dos Azeites de Montanha, 
permitiu concluir que os eixos valorizados pelos consumidores são a saúde (produto 
validado como benéfico para a saúde), a sustentabilidade (preocupações com a pre-
servação e conservação das condições naturais do produto e ambiente), a cultura e 
tradição (valores inerentes ao território e seus costumes, em particular gastronómi-
cos) e as sensações (prazer e preferência por cores, sabores e aromas). Estes serão os 
eixos de posicionamento e respetivos fatores de diferenciação a serem trabalhados 
pelas empresas dos Azeites de Montanha, orientados para uma estratégia de desen-
volvimento ou de especialização.

5.1.3.2. Para a Gestão do Território 

Se, por um lado, são óbvios os contributos estratégicos deste estudo para o mercado 
em análise e sua ligação com a gestão empresarial, importa também realçar os con-
tributos para a gestão administrativa do território definido, ou seja, a sub-região das 
Beiras e Serra da Estrela. A estratégia de marketing territorial, valorizada por via de 
um produto com características diferenciadoras que lhe permitem ser um polo de 
atratividade de empresas e pessoas ao território, é muito importante de ser elenca-
da. Enaltecer as atividades culturais e tradicionais de uma população pertencente a 
um território, dos produtos que tão bem sabem produzir é uma mais-valia de atrati-
vidade turística e de investimento.
Sendo clara a ligação do azeite à gastronomia (considerada desde 2013, no Plano 
Estratégico Nacional do Turismo Português produto turístico de nicho, de motiva-
ção primária), a implementação de uma orientação estratégica de desenvolvimento 
extensiva (pela conquista de novos clientes) e até intensiva (pelo aumento do con-
sumo dos clientes atuais), será possível de ser seguida pelos Azeites de Montanha, 
como fator de atratividade turística. Por outro lado, o Olivoturismo deverá ser con-
siderado um produto turístico, que deve ser explorado na vertente do turismo rela-
cionado com as culturas e tradições que são potenciadores da captação de visitantes 
que procuram experiências e sensações únicas. Assim, também uma estratégia de 
marketing de especialização neste tipo de mercado turístico é possível de ser segui-
da, com vantagens competitivas evidentes que só um produto como os Azeites de 
Montanha e as suas caraterísticas sensoriais pode proporcionar. 
O contributo de marketing estratégico, numa perspetiva empresarial e territorial, ala-
vancam, assim, a competitividade das empresas de Azeites de Montanha e de um terri-
tório que, per si, necessita de se focar e enaltecer as suas características diferenciadoras.



108

Referências Bibliográficas

Cidrais, A. (1999). O Marketing Territorial aplicado às Cidades Médias Portuguesas: 
Os casos de Évora e Portalegre. Tese de Mestrado, Faculdade de Letras da Universi-
dade Lisboa, Departamento de Geografia, Lisboa.

Felgueira, T., & Paiva, T. (2015). O Setor do Azeite em Portugal – Análise da Cadeia de 
Pós-produção. Agrocluster do Ribatejo, junho de 2015.

Fernandes, R., & Gama, R. (2006). As Cidades e Territórios do Conhecimento na Óp-
tica Desenvolvimento e do Marketing Territorial. Actas do V Colóquio da Associação 
Portuguesa de Desenvolvimento Regional (APDR): Recursos, Ordenamento, Desen-
volvimento, 15 a 17 de setembro de 2006. Viseu, Portugal.

Fonseca, F. P., & Ramos, R. A. (2007). Potenciar o desenvolvimento turístico a partir 
de um processo de planeamento estratégico de marketing: o caso de Almeida. Revis-
ta Portuguesa de Estudos Regionais, (15).

Fonseca, F., & Ramos, R. (2006). O Planeamento Estratégico em Busca de Potenciar 
o Território: O caso de Almeida. Dissertação de Mestrado, Universidade do Minho, 
Departamento de Engenharia Civil, Braga.

Freire, A. (1997), Estratégia – sucesso em Portugal. Ed. Verbo, Lisboa, Portugal.

GPP – Gabinete de Planeamento e Políticas (2007). OLIVICULTURA – Diagnóstico 
Setorial, Ministério da Agricultura, do desenvolvimento Rural e das Pescas. 

GPP – Gabinete de Planeamento e Políticas (2013). Ficha de Internacionalização – 
AZEITE, GLOBALAGRIMAR.

GPP – Gabinete de Planeamento e Políticas (2015a). http://www.gpp.pt/pdr202/ 
(acedido em junho 2015)

GPP – Gabinete de Planeamento e Políticas (2015b). Programa Desenvolvimento Ru-
ral do Continente 2014-2020 – Diagnóstico. https://infoeuropa.eurocide.pt/files/da-
tabase (acedido em junho de 2015)

IPI – Inovação, Projetos e Iniciativas (2012). FUTURURAL As boas práticas com fator 
de desenvolvimento no mundo rural, Manual Setor do Azeite. 

Kotler, P. (1999). Marketing Places Europe - Attracting Investments, Industries, Re-
sidents and Visitors to European Cities, Communities, Regions and Nations. (P. Hall, 
Ed.) Londres: Financial Times.

Kotler, P., Armstrong, G., Wong, V. & Saunders, J. (2008). Principles of Marketing. 
Pearson Education Limited, Reino Unido.

Kotler, P., Haider, D.H., & Rein, I. (1993). Marketing Places – Attracting Investment, 
Industry, and Tourism to Cities, States, and Nations. New York: Free Press. 

Kotler, P., Keller, K.L., Brady, M. Goodman, M. & Hansen, T. (2009). Marketing Ma-
nagement. Pearson Education Limited, Reino Unido.

Lambin, J. J. (2000). Marketing Estratégico. McGraw-Hill de Portugal, Lda.

Paiva, T. (2015). Estudo de Mercado Internacional-Setor do Azeite. Agrocluster do 
Ribatejo, junho de 2015.



109

Paiva, T., & Felgueira, T. (2015). Análise Estratégica para o Setor do Azeite. Inovclus-
ter - Associação do Cluster Agroindustrial do Centro, junho de 2015.

Paiva, T., Narciso, F., & Natário, M. (2012). O Marketing Territorial e a Necessidade 
de Construção de uma Marca / Identidade: o Caso da Cidade da Guarda. Proceedings 
do IV Encontro Luso-Brasileiro e I Congresso Ibero-Americano de Estratégia, 12 e 13 
de novembro de 2012, IUL-ISCTE. Lisboa, Portugal.

Porter, M.E. (1986). Estratégia competitiva: Técnicas para a análise de indústrias e 
da concorrência. 7ª Ed., Ed. Campus Lda., Rio de Janeiro, Brasil.

Projeto ECODEEP Ecoeficiência e a Eco Gestão no Setor Agroindustrial (2015). Ecoe-
ficiência e Eco gestão no Setor do Azeite: Uma Avaliação de Ciclo de Vida, Instituto 
Politécnico de Bragança, Centro de Investigação de Montanha.

Sakr, M. R., & Dallabrida, V. R. (2015). O marketing territorial como estratégia de 
construção e divulgação da imagem dos territórios: a indicação geográfica como re-
ferência. Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Regional.



110

5. 2. Sistema Especializado de Apoio à Decisão em 
Marketing no contexto dos Azeites de Montanha 
 
5.2.1. Introdução

O marketing tem uma função chave na empresa e é, geralmente, praticado num am-
biente incerto e em mudança, que restringe as oportunidades para se desenvolver 
num processo de planeamento de marketing, que é, em si, complexo e rigoroso. A 
necessidade de aceleração do processo de marketing é vital para as empresas e em 
particular para as que estão a iniciar a sua atividade.
No contexto das pequenas e médias empresas (PME) que caracterizam a maioria do 
tecido empresarial português, o desenvolvimento de gestão de marketing encontra-
se muitas vezes colocada em segundo plano, quando devia ser uma atividade funda-
mental para potenciar a sua atuação de mercado. O desenvolvimento de mecanis-
mos que aceleram o processo de decisão em marketing é, pois, fundamental para o 
gestor. A dificuldade inerente a uma PME, em termos de acesso a conhecimento de 
marketing, em particular, na atividade económica dos Azeites de Montanha, levou a 
que se recorresse à tecnologia, de modo a agilizar o processo de decisão de marketing 
e a proporcionar uma base de conhecimento especializado aos empresários. 
Deste modo é, aqui, apresentado uma aplicação informática que consiste num sistema 
especializado de apoio à decisão de marketing (SEM), um sistema baseado no conhe-
cimento e no apoio à decisão, que permite o diagnóstico e o desenvolvimento de cená-
rios de marketing que potenciam a identificação de oportunidades e de ajustamentos 
ao mercado dos Azeites de Montanha em Portugal. O marketing, através desta tecnolo-
gia, dá ao empresário capacidade de decisão rápida, oportunidade de inovar, ultrapas-
sando a morosidade de um processo que está consubstanciado numa análise rigorosa 
do negócio. Em setores de atividade em que as microempresas são a maioria, estes 
tipos de mecanismos são ainda mais importantes para a performance das empresas.
Justificando a importância do marketing para a gestão das PME, apresentamos de 
seguida o SEM desenvolvido, descrevendo a sua tecnologia, e os seus objetivos, que 
permitirão facilitar e agilizar o processo de análise estratégica e operacional de mar-
keting de uma empresa que opere na área de negócio dos Azeites de Montanha.

5.2.2. Sistema Especializado de Apoio à Decisão em 
Marketing

Os sistemas de especialistas (SE) são um ramo do que é conhecido como inteligência 
artificial, e consistem em aplicações informáticas que incorporam alguns conheci-
mentos não algorítmicos para resolver problemas específicos (Merritt, 2012). Os sis-
temas de especialistas capturam não só o conhecimento de um perito humano, mas 
também as regras que ele usa para alcançar conclusões. Este conhecimento é então 
disponibilizado aos outros por meio de um programa de computador (McDonald & 
Wilson, 1990; McDonald, 1989; Rangaswamy et al., 1989).
Os dois componentes principais do SE são a base de conhecimento e o mecanismo 
de inferência. As regras usadas por um perito e seu conhecimento, e a experiência 
sobre um certo domínio são interrogados, e o conhecimento capturado torna-se a 
base de conhecimento, que é o coração do sistema (De Freitas et al., 1993; McDonald 
& Wilson, 1990; McDonald, 1989).

Teresa Paiva
Teresa Felgueira

Catarina Alves
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Figura 70.  Componentes 
do Sistema de Especialista e 
Interfaces Humanas.  
Fonte: Adaptado de Merritt 
(2012).

Este sistema  especializado têm uma série de componentes principais do sistema e 
interface com os indivíduos em vários papéis, tal como os representados na Figura 70.

Os principais componentes do sistema são (Merritt, 2012): 
 - Base de conhecimento – uma representação declarativa da perícia (área de  
especialização); 
 - Armazenamento de trabalho – os dados que são específicos para um problema que 
está a ser resolvido; 
 - Mecanismo de inferência – o código no núcleo do sistema, que deriva das reco-
mendações da base de conhecimento e dados específicos do problema no armaze-
namento de trabalho; 
 - Interface do usuário – o código que controla a caixa de diálogo entre o usuário  
e o sistema. 
Para entender o design do sistema de especialista, também é necessário entender os prin-
cipais papéis dos indivíduos que interagem com o sistema (Merritt, 2012). Estes são: 
 - Especialista – o indivíduo ou indivíduos que atualmente são especialistas (peritos) 
resolvendo os problemas que o sistema se destina a resolver; 
 - Engenheiro do conhecimento – o indivíduo que codifica o conhecimento do perito 
de forma declarativa para poder ser usado pelo sistema de especialista; 
 - Utilizador – o indivíduo que usará o sistema usufruir do conhecimento e conselhos 
que o(s) especialista(s) forneceu.
Num SE, o mecanismo de inferência acede à base de dados de conhecimento, faz as co-
nexões necessárias, extrai conclusões e gera as respostas. As estratégias de raciocínio 
geral são separadas da base de dados de conhecimento, de modo a permitir que o sis-
tema use o conhecimento de várias maneiras, solicitando informações adicionais, se 
necessário para resolver um problema específico e explicando o raciocínio por trás das 
suas perguntas e recomendações, reportando as regras e os factos utilizados (Merritt, 
2012; McDonald & Wilson, 1990; McDonald, 1989; Rangaswamy et al., 1989). 
De acordo com McDonald & Wilson (1990), um SE relaciona uma área de especiali-
zação ou conhecimento, estando restrito a um tema específico, reunindo regras e co-
nhecimento especializado, utilizando um mecanismo de inferência de modo a lidar 
com a incerteza, aconselhando o utilizador e explicando o raciocínio. 
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A gestão de empresas, no entanto, não se presta a uma lógica muito exata, os empre-
sários não resolvem a maioria dos problemas por meios matemáticos, mas sim pela 
experiência, conhecimento e intuição. Na gestão de marketing, os problemas são 
idênticos, uma vez que a maioria deles é lógica e não matemática, e o conhecimen-
to de resolução de problemas, enquanto disponível, está incompleto. Os gestores 
de marketing lidam com incertezas e muitas vezes com conceitos vagos. As decisões 
invariavelmente são construídas sobre um conjunto de “regras”, ou heurísticas, que 
refletem o próprio conhecimento e experiência do perito sobre o problema em ques-
tão. Estas “regras” são difíceis de minudenciar e quantificar, em particular porque a 
presença e experiência de alguém que é perito na área proporciona-lhes o raciocínio 
em tons de cinza, “mais ou menos”, e “aproximadamente”. Tal raciocínio confuso é 
muitas vezes utilizado pelos seres humanos para encontrarem caminhos em situa-
ções que são muito complexas e difíceis de lidar de uma forma totalmente conscien-
te, racional e científica (McDonald & Wilson, 1990).
O problema a ser abordado pelo SE no domínio de marketing, então, centra-se em 
como ter em conta a arte intuitiva apresentada por peritos em situações de comple-
xidade e incerteza de uma forma que é descritível e suscetível a uma espécie de rigor 
que está fora dos limites da racionalidade técnica (McDonald & Wilson, 1990).
A base de qualquer SE é de conhecimento, que pode ser produzido por um ou mais 
especialistas em um determinado campo. Esta perícia é armazenada geralmente 
na forma das réguas do polegar (heurística), que são, tipicamente indicações. Por 
exemplo, se A é “verdade”, em seguida, B é “verdade”; ou “se X for verdadeiro, faça 
Y”. Dado um conjunto inicial de circunstâncias, o sistema pode mapear um conjun-
to de contingências e contingências adicionais (Merritt, 2012; McDonald & Wilson, 
1990; McDonald, 1989; Rangaswamy et al., 1989). 
Ou seja, em marketing, uma heurística pode ser: “se o mercado está a crescer e se a 
empresa tem pontos fortes de negócio adequados, então um objetivo de marketing 
adequado seria aumentar a quota de mercado”.
Um sistema que interligue a heurística na forma de uma árvore de decisão é uma 
forma de representar o conhecimento. Estas são, às vezes, “inferência para trás” e, às 
vezes, “inferência para a frente”. A inferência regressiva começa com um objetivo e 
experimenta diferentes combinações de regras e/ou ações até que seja atingida. En-
caminha razões de inferência de informações iniciais até chegar a conclusões úteis. 
Isto pode dar origem ao que é denominado de “explosão combinatória”, que pode 
ser evitado pelo uso de heurísticas que estão corretas, na maioria das vezes. Isso 
dá soluções prováveis para problemas definidos de modo menos rigoroso e que são 
muito complexos para serem tratados com algoritmos (Merritt, 2012; McDonald & 
Wilson, 1990; McDonald, 1989; Rangaswamy et al., 1989).
O planeamento de marketing continua a ser uma das principais ferramentas na gestão 
de marketing e é uma área de análise crucial, cuja utilização tem benefícios sobejamen-
te reconhecidos. Mas, também, é notória a sua complexidade e muitas das empresas 
portuguesas de microdimensão, em particular na área de negócio dos Azeites de Mon-
tanha (AM), conseguem desfrutar dessa ferramenta, daí a importância do SEM.

5.2.3. O SEM – Azeites de Montanha

A metodologia seguida para o desenvolvimento da aplicação informática partiu do 
conhecimento especializado de um plano de marketing estratégico, em que se segue 
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um raciocínio analítico e de inferência com base numa sequência de deduções, ten-
do em conta um conjunto de resultados possíveis, tal como mostra a Figura 71.
Aplicando este conhecimento especializado à criação de um SEM, temos definido as 
suas componentes principais, tal como expressa a Figura 72.

Os especialistas oferecem, então, o conhecimento dos diferentes itens de um plano 
de marketing estratégico assente numa pesquisa documental e transformam as com-
ponentes relacionadas com as características empresariais num conjunto de ques-
tões que, correlacionadas com a análise externa documentada, permitem a geração 
de inferência, determinantes e correlacionados com os fatores de posicionamento, 
gerados pelo conhecimento do negócio. Assim, identifica-se a definição estratégica 
e operacional de marketing seguida pelo empresário utilizador do SEM-AM (Sistema 
Especializado de apoio à decisão de marketing para os Azeites de Montanha), com-
parando-a com a definição das possibilidades estratégicas e operacionais que de-
veriam ser seguidas na área de negócio específica. Ainda é possível, aqui, analisar a 
atuação das empresas relativamente à sua capacidade de resposta ao mercado-alvo 
a que se dirigem, comparando o que fazem com as características de vários merca-
dos caracterizados e analisados em pesquisa prévia desenvolvida.
O SEM-AM permite que o empresário olivicultor teste as suas decisões de marke-
ting estratégico e operacional, aferindo se estão em consonância com o contexto da 
área de negócio do Azeite e as suas características e condições. O olivicultor poderá 

Figura 71.  O plano de marketing 
estratégico. Fonte: Elaboração 
própria.

Figura 72.  Componentes 
do Sistema de Especialista e 
Interfaces Humanas para os 
Azeites de Montanha.  
Fonte: Elaboração própria.



114

analisar se a sua estratégia de marketing e/ou marketing operacional se adequam ao 
mercado em que atua, se responde às necessidades e desejos desse mercado onde 
atua, e se são consistentes entre si. Nesse sentido, poderá alinhar e reorientar a sua 
atividade/estratégia se encontrar algum desvio, de modo a maximizar a sua atuação 
em termos de marketing. 
Ao iniciarem a utilização do SEM, terão de selecionar se são produtores ou não, de 
modo a responderem a um conjunto de 65 questões, subdivididas em várias compo-
nentes (ver Figura 73).

As respostas inseridas no SEM, de acordo com o contexto do negócio do azeite, per-
mitem que a tecnologia do SEM-AM analise automaticamente e desenvolva um re-
sultado que identifique a estratégia que o empresário está a seguir na sua empresa, 
se esta estratégia está em sintonia com a análise e definição estratégica de marketing 
para a área de negócio, se as atividades da empresa em causa permitem responder 
às necessidades e desejos do mercado nacional ou de algum outro mercado estran-
geiro (tendo por base os mercados considerados como emergentes e potenciais para 
o azeite), e verifique se as ações da empresa desenvolvem um produto, a um preço, 
com um tipo de distribuição e comunicação adequadas à estratégia que segue e que 
deveria seguir (ver Figura 74).
Os resultados gerados pelo SEM-AM permitem, ao empresário, refletir na sua ati-
vidade e orientar ou reorientar a sua performance de acordo com o que é defendi-
do como adequado e com as especificidades da sua empresa. Deste modo, poderá  

Figura 73.  Áreas de Análise  
do SEM-AM.  

Fonte: Elaboração própria.

Figura 74.  Esquema de 
utilização do SEM-AM.  

Fonte: Elaboração própria.
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usufruir de um aumento competitivo e de uma melhor rentabilização do seu negó-
cio. Este caminho futuro poderá ter o apoio e consultadoria da equipa de gestão de 
marketing, criadora do simulador para identificar e definir, em conjunto, a melhor 
orientação estratégica e tácita para uma dada empresa. Pretende-se, assim, com o 
SEM, ajudar os empresários da área de negócio dos Azeites de Montanha a melhora-
rem o seu desempenho de mercado.

5.2.4. Considerações Finais
O desenvolvimento e a utilização do SEM-AM foram processos muito gratificantes 
pela sua aceitação, facilidade de utilização e análise dos resultados efetuados pelos 
olivicultores. A grande maioria destes empresários têm uma dimensão do seu ne-
gócio demasiado pequena para terem capacidade de terem especialistas a orientá-
-los na sua atuação de mercado. E, se têm tido uma atividade centrada na produção, 
apercebem-se agora que olhar para o mercado é fundamental para a sustentabilida-
de do seu negócio.
O desenvolvimento de uma tecnologia desta capacidade facilita em muito as suas 
decisões que agora assentam num trabalho especializado de alto valor e que até ago-
ra não dispunham.
A utilização deste tipo de tecnologia no marketing não tem sido prática corrente pela 
dificuldade que esta temática detém na gestão da incerteza dos elementos chave que 
a compõem. Tem havido, no entanto, várias tentativas, tendo sido desenvolvido um 
modelo de plano de marketing nos anos 90 (McDonald & Wilson, 1990; MacDonald, 
1989) para empresas do Reino Unido, e tendo havido, ainda, outros mais específicos 
para facilitação de decisões relacionadas com a área da comunicação publicitária.
Este caminho de incorporação tecnológica adequa-se aos tempos em que vivemos, e 
em que os empresários têm de se aperceber que podem e devem utilizá-la, de modo a 
darem respostas mais competitivas e atempadas na sua orientação para o mercado.
Deste modo desenvolvemos mecanismos que permitem que as empresas beneficiem 
das vantagens de um plano de marketing fundamentado e bem definido, asseguran-
do o seu processo de tomada de decisão e, ao mesmo tempo, temos os benefícios de 
um marketing empreendedor, veloz e pragmático na tomada de decisão.
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Gostei muito de ter participado. 
Foi interessante - motivador - 
aprendi muitas coisas e fiquei 
sensibilizado para outras. Foi 
útil e proveitoso. Estou muito 
curioso, para ver como se vai 
por na prática a marca “ Azeites 
de Montanha “. Não me parece 
nada fácil. Sendo ele um soma-
tório de tantas variáveis e tão 
diferentes, resultados de tantas 
pequenas parcelas e de pessoas 
com culturas tão díspares. Serão 
estes olivicultores mais idosos 
capazes de abdicar de alguns 
dos seus valores. em prol de um 
projeto comum e agregador? 
Serão conciliáveis??!! Para bem 
de todos os olivicultores beirões 
e do projeto, esperemos que sim.

Francisco José Dias Serra  
(Olivicultor)

 
 

 
Estamos ansiosos de ver o 
projeto sair e poder utilizar a 
marca “Azeites de Montanha” 
para valorizar a olivicultura da 
região. Queremos ajudar a dar 
visibilidade à marca assim como 
aproveitar dos serviços da orga-
nização. Força!
 
Luís Ramos (Olivicultor e produ-
tor de azeite no “Ramos Lagar, 
Lda.”)
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6. 
Comunicação
dos Azeites 
de Montanha

Daniel Raposo
João Neves 
Mariana Amaral

Autores



119

6.1. Da Identidade à Comunicação do Projeto 
“Promoção e Valorização de Azeites  
de Montanha”

6.1.1. Introdução

As necessidades de comunicação de um projeto de desenvolvimento e transferên-
cia do conhecimento são similares às que se apresentam a uma marca prestes a ser 
introduzida no mercado: identificar-se, afirmar-se/diferenciar-se, conseguir boa 
reputação e fidelizar públicos. E em todos estes casos, a comunicação integrada é 
essencial para o sucesso tanto de um projeto, quanto de uma marca.
O conceito de comunicação integrada deve ser compreendido em duas aceções. O 
primeiro sentido de comunicação integrada refere-se ao carácter sistémico dos su-
portes e meios de comunicação numa lógica transmedia1 de acordo com um propó-
sito, uma relação simbólica e coerência visual que fomentam o reconhecimento e 
a notoriedade. Quanto ao segundo significado de comunicação integrada, este diz 
respeito à articulação estratégica e programática com um plano de ação, um negó-
cio, uma empresa ou exercício prático, contribuindo para atingir etapas e objetivos, 
bem como para acrescentar valor e reputação.
A ideia de organizar todos os componentes de comunicação em função de uma es-
tratégia com metas e objetivos encontra-se na literatura com diversas designações 
de áreas como a gestão (comunicação global, a reputação corporativa), o marketing 
(Mix da Comunicação ou Mix de Marketing e Comunicação, bem como o Mix Promo-
cional, embora este conceito seja menos amplo) as ciências da comunicação (Dir-
Com – Direção de Comunicação visual, interpessoal e interdepartamental), o design 
(design global, design corporativo, a gestão do design na perspetiva da empresa como 
um todo e certas aceções de design de serviços, design thinking), e Branding (que se 
traduz como Gestão de Marca). Todos estes conceitos referidos reportam-se à orga-
nização sistémica, estratégica e programada dos meios de comunicação destinados 
a públicos internos e externos (os consumidores e todos os stakeholders2), com o pro-
pósito de obter a reputação ou imagem de marca pretendida. 
A comunicação veiculada no sentido dos públicos internos pretende promover o sen-
timento de identidade ou pertença ao grupo e a construção de uma visão partilhada 
sobre a marca, contribuindo para um discurso comum e coerente. 
As empresas, as marcas, os produtos, os serviços e os projetos não existem enquanto 
conceitos isolados de um contexto (concorrentes, cultura, legislação, reportório sim-
bólico, etc.) e como tal os públicos externos incluem todos os stakeholders, contribuin-
do para a dimensão de marca e para a reputação / imagem de marca pretendida. 
A introdução sustentável de uma nova marca num dado contexto implica o seu posi-
cionamento face aos demais concorrentes, congéneres e estilos de vida, mas também 
face às expetativas de todos os stakeholders, comunicando benefícios e característi-
cas identitárias para minimizar resistências à mudança e aumentar a atratividade 
da oferta e da promessa de marca. 
A eficácia da comunicação de marca depende, em primeiro lugar, da definição exclu-
siva de uma identidade ou ideia central da marca (a sua essência, cultura e concei-
to), bem como da transmissão coerente de um conjunto de mensagens e meios rela-
cionados destinados aos diversos públicos. No âmbito do processo de comunicação 

1 Uma narrativa comu-
nicada através de vários 
artefactos ou meios de 
comunicação, com di-
versos níveis de relação 
gráfica e semântica. 
Também designada 
como cross-media, 
multimédia, narrativas 
transmedia, multiplata-
forma ou até narrativa 
aumentada, entre out-
ras. A narrativa é trans-
posta e/ou aumentada 
para diferentes media, 
cumprindo diferentes 
propósitos em distintos 
contextos e artefactos.

2 Todos aqueles que po-
dem ser afetados direta 
ou indiretamente pela 
marca, mas que também 
têm a capacidade de in-
fluenciar o seu sucesso.

Daniel Raposo 
João Neves 
Mariana Amaral
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entre marca e públicos, o design participa das etapas de diagnóstico, na definição de 
estratégias e na codificação e conceção de mensagens de acordo com a identidade 
da marca e requisitos para obter a atenção e interesse dos públicos, selecionando e 
articulando meios digitais e analógicos.
De um modo geral, a comunicação de marca cumpre os propósitos de informar, promo-
ver, recordar, persuadir para a marca, bem como consolidar a consciência da marca.
A informação prende-se com as mensagens destinadas a dar a conhecer a marca e 
benefícios associados, procurando que a marca gráfica seja memorizável e por isso 
reconhecível e valorizada (Davis, 2005). No que diz respeito à promoção, trata-se 
de reforçar a informação, fomentando o interesse por uma ideia, um produto ou 
serviço através de dados, símbolos ou vantagens que aumentam a atratividade da 
oferta. A persuasão e consciência de marca dependem dos argumentos usados e das 
experiências proporcionadas pela marca ao longo do tempo na comunicação pro-
gramada (impessoal e transmitida por meios e canais de comunicação em massa ou 
direcionados por via analógica ou digital, identificando a marca como emissor, bem 
como pela ação junto dos media) e ou em contacto direto (pelo líder, atendimento 
ao público, vendas, showrooms e feiras, ações de patrocínio e ativação de marca, etc.), 
bem como pelo produto e/ou serviço associado.
Na maioria dos casos, o resultado da comunicação integrada pode aferir-se a lon-
go prazo pelo valor acrescentado percebido (melhoria da reputação e imagem de 
marca) e pelo retorno financeiro. No entanto, no contexto deste projeto, interessa 
particularmente como o design contribuiu para a identidade, informação, promoção 
e notoriedade do projeto.

6.1.2. A Identidade Visual de um Projeto de 
Desenvolvimento e Transferência do Conhecimento

Considerando que um projeto de Desenvolvimento e Transferência do Conhecimen-
to tem um prazo limite, a sua marca deve ter a força necessária para o identificar e 
diferenciar com sucesso sem que obtenha maior longevidade. Não faz sentido per-
petuar uma marca sem oferta, que exista uma marca gráfica no imaginário coletivo 
que não tem correspondência ao quotidiano das pessoas. 
Por outro lado, a conceção de uma marca e da sua Identidade Visual deve ocorrer 
depois de conhecer bem casos concorrentes ou similares, observando aspetos po-
sitivos (que se possam adequar) e negativos (a evitar), nomeadamente para evitar 
parecenças (Vinyeta, 1969).
A Identidade Visual do projeto “Promoção e Valorização de Azeites de Montanha” 
deveria cumprir os seguintes requisitos (Raposo, 2008 e 2012):
– Identificar e informar sobre a ideia central do projeto e o seu âmbito;
– Promover e informar os públicos sobre vantagens, benefícios e resultados do projeto;
– Expressar como a visão e posicionamento do projeto no mundo face ao que existia 
e os efeitos que poderia gerar para a região e a vida das pessoas vinculadas;
– Persuadir os principais destinatários a aderir às ações do projeto e unir os parcei-
ros em redor da visão do projeto;
– Assegurar o reconhecimento, coerência e unidade de todos os meios de comunica-
ção do projeto, realizados ao longo do tempo de vigência em meios digitais, analó-
gicos e audiovisuais.
Cada signo de Identidade Visual é uma representação sintetizada de propriedades 
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que correspondem ao modelo percetivo do objeto, que por si só é outra represen-
tação mental esquemática (Laginha, Raposo, & Neves, 2016). A marca gráfica, em 
específico, deve ser uma síntese gráfica ou breve alusão a uma ideia, sem demasiado 
detalhe no desenho que possa comprometer o seu uso em tamanhos menores ou 
formatos digitais (Vinyeta, 1969). Por outro lado, o tipo de simplificação, forma e es-
tilo devem proporcionar-lhe poder de fascinação (Laginha, Raposo, & Neves, 2016). 
O fascínio diz respeito ao estado de atenção no sujeito ou capacidade que determi-
nado signo gráfico tem para reter o olhar e criar sedução. Isso implica que a pessoa 
concentra a sua atenção e reduz seu campo de consciência em relação ao estímulo 
(Moles e Janiszewski, 1990).
Segundo González Solas (2002, p. 119), no design de Marcas Gráficas “há uma cons-
tante geral que tende para o desenho de formas racionais como a geometrização, 
que goza de grande prestígio”, quando comparado ao desenho orgânico mais asso-
ciado ao estilo de autor ou às suas emoções (González Solas, 2002, p. 155). As pro-
postas orgânicas são equivalentes (genericamente e sob condições semelhantes) a 
um número menor de nós na linha e, portanto, a uma maior simplicidade formal.
Conforme Laginha, Raposo & Neves (2016, p.160), a função das marcas gráficas foi 
sempre diferenciar (ser original, identificar e contrastar), ser memorável (reconhe-
cível, compreensível e fascinante ou surpreendente) e significativa (associada ao 
conceito de marca e sem conotações negativas) – “Nesse sentido, as marcas gráficas 
beneficiam de aparência artificial e exagero formal, o que lhes permite contrastar os 
ambientes onde são usados e fascinantes.” Pode estabelecer-se uma relação entre o 
grau de iconicidade e o tom ou retórica, embora o estilo e o nível de contrastes ten-
dam a ser mais decisivos para o poder de fascínio.
Para tal, foram seguidas as habituais etapas de um processo de comunicação inte-
grada, incluindo a definição de um sistema de identidade visual de marca. Porém, 
tratando-se de um projeto que resulta de uma candidatura aprovada, diversas eta-
pas haviam sido concretizadas em momento prévio, tendo sido aprofundadas:
1. Definição da Ideia Central da Marca;
2. Mapa de públicos; 
3. Definição de etapas e Objetivos de Comunicação;
4. Identificação do orçamento para Comunicação do projeto;
5. Identificação de meios e canais de comunicação;
6. Design da Identidade Visual do Projeto;
7. Design de Comunicação do Projeto.
Na primeira etapa, a definição da Ideia Central da Marca consistiu na clarificação 
dos conceitos chave do projeto “Promoção e Valorização de Azeites de Montanha”. 
A designação verbal de um projeto de Desenvolvimento e Transferência do Conheci-
mento tende a ser descritiva do âmbito do mesmo, tal como ocorre neste caso. Deste 
modo, ao invés de definir uma identidade de marca com amplitude, os conceitos 
chave identificados foram: a serra, representando a localização geográfica que se 
constitui como diferencial e, simultaneamente, corresponde à área de incidência 
do projeto; a oliveira/azeitona associada à matéria-prima na origem do azeite; e o 
círculo que representa a valorização e promoção dos azeites de montanha, numa 
alusão subtil ao círculo que delimita e circunscreve algo relevante. 
Considerou-se que estas características deveriam ser transpostas para uma marca 
gráfica descritiva que garantisse a identificação e o reconhecimento, sem necessida-
de de grande poder de fascinação.
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Para Strunck (2007), a Identidade Visual surge quando a ideia base e o nome da 
marca são visualizados como signos gráficos e usados em diversos suportes de co-
municação de modo coerente ao longo do tempo, sendo reconhecível. 
A Identidade Visual cumpre um papel estratégico no sucesso de qualquer projeto, na 
medida em que a psicologia mostrou que a primeira impressão que fazemos de algo 
é duradoura, e é por isso que a mensagem conotativa pode ser tão ou mais impor-
tante que a mensagem denotativa, ou seja, “como é representada” será mais impor-
tante do que é representada. 
A este propósito, Linnemann (2007, p.49) enfatiza a importância do design como 
interface visual para a percepção da Imagem da Marca, uma vez que se comprova 
que a mente humana primeiro percebe a forma, a cor / o tom e, somente depois, o 
que está escrito. No mesmo sentido, Spiekermann & Ginger (2003, p.39)3 afirmam 
que, mesmo quando vemos um grafismo pela primeira vez, todos formulamos uma 
opinião ou ideia mental da mensagem com base no primeiro visionamento, embora 
dure somente uma fração de segundos – “Por outras palavras, inclusivamente antes 
de iniciar uma leitura, na mente do observador é criada uma impressão geral. Algo 
similar ao modo como respondemos à presença de uma pessoa antes de a conhecer, 
e tendo formado essa primeira impressão mais tarde é difícil introduzir mudanças”.
Símbolo e logótipo são dois recursos gráficos distintos para representar o signo grá-
fico da marca. Enquanto os símbolos tendem a ser mais expressivos e contrastantes, 
a letra carrega uma carga emocional que vai muito além da simples funcionalidade 
e que provém da sua dupla natureza linguística e gráfico-simbólica (Montesinos & 
Hortuna, 2004). O logótipo é uma palavra-imagem, pelo que inclui características 
de texto e imagem.
Em cada caso, o designer deve decidir não só a hierarquia entre símbolo e logótipo, como 
também que fatores prevalecem em cada caso – expressão plástica ou fator linguístico.
De modo geral, podemos considerar que o logótipo precisa de legibilidade, ou seja, 
a leitura do nome (re)apresentado e de qualidades estéticas ímpares, considerando 
aqui a função estética de criar diferenciação, reconhecimento, identidade e memo-
rização  (Heskett, 2005). Porém, escolher um tipo de letra para um texto não é o 
mesmo que escolher ou desenhar a letra para um logótipo, pelo se devem considerar 
as grandes diferenças:
– Maior ênfase no processo de leitura e nome (baixa intensidade visual);
– Ênfase na expressão gráfica distintiva (alta intensidade visual).
Um símbolo nunca deve conflituar em destaque com o logótipo e os dois devem 
constituir um conjunto uno, complementar e coerente (Raposo, 2012).
Podemos diferenciar logótipos com baixa intensidade visual, identificando-os com 
base na funcionalidade, ergonomia visual e cognitiva, teoria da Gestalt, legibilida-
de, bem como pela tendência de usar fontes existentes e criadas para texto comum. 
Estes logótipos tendem a ser complemento de um símbolo que hierarquicamente 
assume o destaque (Ex.: Galp, etc.).
Os logótipos de alta intensidade visual podem comprometer a leiturabilidade, com 
o intuito de criar um estilo e expressão mais intensos (Ex.: Coca-Cola).
A segunda etapa versou sobre a clarificação e caracterização dos grupos de pessoas que 
integram os diversos destinatários e stakeholders do projeto: membros da equipa, ins-
tituições promotoras e parceiras, agricultores, lagareiros, embaladores, revendedores, 
associações, imprensa e sociedade em geral. Para cada grupo, procurou-se identificar 
um conjunto de expetativas face ao âmbito do projeto (Wheeler, 2003).

3 T.L. de: “In other 
words, an overall 

impression is created 
in our minds before we 

even reed the first
word. It’s similar to the 

way we respond to a 
person’s presence before 

we know anything 
about her, and then later 

find it difficult to revise 
our first impression.”
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Na terceira etapa, procedeu-se ao alinhamento de atividades e suportes de comuni-
cação por cada ação e atividade indicada na candidatura do projeto.
Na sequência da fase anterior, a quarta etapa consistiu na identificação das verbas 
disponíveis no âmbito da candidatura, destinada ao processo de comunicação.
Considerando as necessidades de comunicação por etapas e a verba disponível, pro-
cedeu-se ao desenvolvimento de cadernos de encargos técnicos, descrevendo cada 
um dos suportes, meios e canais de comunicação, associando-lhes um montante 
disponível. A elaboração e design dos suportes seguiu a ordem de desenvolvimento 
das ações conforme descrito na candidatura.
A recolha fotográfica e audiovisual também cumpriu determinados princípios co-
muns em termos de ambiência, enquadramento e conceito, de modo a garantir uni-
dade e coerência em todos os suportes.
Procedeu-se ao design da Identidade Visual do projeto, iniciando com a marca gráfica 
(símbolo e logótipo), bem como a definição do design de suportes diversos como websi-
te do projeto, sistema de identificação cromático e modelo de cartaz, modelo de power 
point para conferência, poster científicos, gráficos e grafismos complementares.
Na última etapa, que acompanhou o desenvolvimento de todo o projeto, procedeu-
se à conceção, pré-produção e acompanhamento em produção gráfica de todos os 
suportes impressos, digitais ou audiovisuais com intuitos de informar, promover, 
sensibilizar e formar.
Em todos os casos, o design de conteúdos e artefactos de comunicação atendeu aos 
seguintes princípios de hierarquia visual, ou seja, o modo como o olho percebe, rela-
ciona e prioriza a informação disponível.
Enquanto um computador lê blocos de dados, o olho humano recebe informação 
visual, que decifra estabelecendo relações entre diversos significados, interpretados 
com base no seu próprio reportório cultural. Segundo Leborg (2006), a hierarquia 
visual é influenciada pelo tamanho (o elemento maior recebe maior atenção que o 
menor), razão pela qual deve existir uma hierarquia de tamanhos por grau de im-
portância ou grupos de informação: títulos, subtítulos, textos, legendas, etc..
Por outro lado, as cores vibrantes têm maior contraste que as cores frias, pois têm 
comprimentos de onda de luz maiores que estimulam mais o sistema ótico. Não só 
é conveniente associar as cores vibrantes ao que é mais relevante, como é essencial 
manter os critérios adotados, nomeadamente a associação a um projeto.
O contraste também contribui para identificar o que é mais e menos relevante, en-
quanto que o alinhamento estabelece ordem e relação entre elementos.
A definição de estilos gráficos, o uso de texturas ou formas e a sua repetição permite o 
reconhecimento e que o observador estabeleça uma relação ou associação entre com-
ponentes. O princípio da semelhança pode ser associado à proximidade, à proporção 
e tensão entre componentes no plano, estabelecendo relações entre grupos de infor-
mação. E, por fim, o espaço em branco, que é essencial para dar contraste e separar a 
informação, chamando à atenção ou ajudando o olho a repousar (Leborg, 2006).
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6.1.2.1. A Identidade Visual do Projeto Promoção e 
Valorização dos Azeites de Montanha

A comunicação eficaz e eficiente do projeto é um componente essencial para o seu 
sucesso. No âmbito deste projeto, o contributo do design de comunicação consistiu, 
em primeiro lugar, na compreensão e integração dos diferentes processos, compo-
nentes, requisitos e condicionamentos inerentes ao projeto. Deste modo, com base 
na informação, procedeu-se à definição da Identidade e linguagem visual do proje-
to, visto numa perspetiva global.
Segundo Péon (2011), os elementos de Identidade Visual organizam-se nas categorias 
Primários, Secundários e Acessórios. Os elementos de Identidade Visual Primários são 
a marca gráfica, porque é a base de todos os demais; os elementos de Identidade Visual 
Secundários têm grande importância em contextos específicos ou derivam de outros 
elementos, como a cor e a tipografia da marca; quanto aos Acessórios, são grafismos 
normalizados, normas de layout, mascotes, entre outros, que são conjugados com os 
elementos primários e secundários para desenvolver a comunicação de marca.
A marca gráfica é composta por um símbolo e um logótipo, especificamente dese-
nhados para o projeto, existindo numa única versão para aplicações verticais e ho-
rizontais. Ao invés do que propõe Munhoz (2011), não se considerou necessário de-
senvolver várias versões da Marca Gráfica, uma vez que esta permite o seu uso em 
dimensões reduzidas e em situações diversas.
Símbolo e logótipo são indivisos, ou seja, a Marca Gráfica é sempre usada como 
conjunto. Trata-se de uma Marca Gráfica inspirada na representação do projeto e 
procurando mostrar o seu âmbito, sendo o que Vinyeta (1969) designa como marca-
símbolo, referindo que têm a vantagem de descrever o âmbito e a desvantagem de 
não poderem ser ampliadas para outros casos.
Conforme refere Munhoz (2011), os instrumentos de normalização da Identidade 
Visual devem atender a complexidade de cada projeto, tamanho da instituição e es-
trutura de gestão associada.
Por se tratar de uma Marca Gráfica para uso exclusivo da equipa de investigação e 
dos seus parceiros, foi realizado um Brand Book com características de Kit de Nor-
mas, contendo a explicação de conceitos e diretrizes de uso: Anatomia gráfica, Es-
paço de reserva, Reduções máximas, Tipografia da Marca, Cores da Marca, Cores e 
comportamento sobre fundos, Exemplos de usos incorretos, Cartazes, etc..

Figura 75.  Composição da 
Marca Gráfica.
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6.1.2.2. Templates, Posters e Pasta

No sentido de criar identidade, unidade e coerência  
entre todos os suportes de comunicação do projeto, 
foram desenvolvidos diversos suportes de apoio e pro-
moção. Entre eles, criaram-se alguns modelos de poster 
para apresentação em congresso científico, proceden-
do-se ao redesign de quadros, mapas e diagramas de 
apresentação do projeto, de modo a constituir uma lin-
guagem coerente.
Foi desenhada a capa para conter documentação a en-
tregar em eventos e momentos de divulgação, sensibi-
lização e comunicação.
No mesmo sentido, desenharam-se os Templates de Po-
wer Point para uso em comunicações orais em congres-
sos, palestras técnicas e seminários, adequando-os a 
cada contexto, mantendo a identidade visual.

6.1.2.3. O Cartaz como Meio de Comunicação e 
Promoção

Os cartazes foram criados dentro do formato ISO série A e partilham um layout base e um 
conjunto de elementos ou informações base que contribuem para o reconhecimento.  
Os cartazes subdividem-se nas tipologias: Cartaz de Apresentação/Promoção ao  

Figura 76.  Pasta de arquivo 
do projeto.

Figura 77.  Alguns cartazes 
usados na comunicação  
do projeto.
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projeto; Cartaz para Palestra Técnica; Cartaz para Ações de Transferência do Conhe-
cimento e Demonstração; Cartaz para Sessão de Demonstração; e Cartaz para Confe-
rência. Foi criado um sistema de identificação cromático associado a cada categoria e 
temática de cartaz, permitindo reconhecer cada atividade como associada ao projeto 
e diferenciá-la das restantes.
Foram desenvolvidos diversos roll up, pendões e fundos identificativos do projeto 
para a ambientação e identificação do projeto durante a exposição de conteúdos, 
nos espaços onde decorreram as iniciativas.

6.1.2.3.1. Publicidade Digital e Analógica

Com base em cada cartaz, foram produzidas imagens para partilha em redes socias 
e uso em publicidade digital paga. Os mesmos foram adaptados para publicidades 
em jornais regionais nas áreas onde cada ação decorreu.

6.1.2.4. Brochuras, Desdobráveis e Manuais Técnicos

Foram desenvolvidas brochuras de apresentação do projeto, bem como de compo-
nentes específicas inerentes ao mesmo. Estas brochuras partilham o formato e a 
identidade visual do projeto.
Além disso, foram concebidos, paginados e produzidos um dossier e quatro manuais 
técnicos. Na perspetiva do design, tratou-se de definir um conceito editorial de uma 
coleção de manuais técnicos para uso em contexto de trabalho. Os manuais parti-
lham a identidade visual, o formato, layout, guia de estilos e acabamentos. Os estilos 
podem observar-se especificamente nos textos, separadores e nas imagens usadas.
Procedeu-se ao redesign de conteúdos gráficos e técnicos para lhes conferir unidade, 
bem como para os adequar ao interesse de cada edição. 

Figura 78.  Algumas 
publicidades em Jornal.

Figura 79.  Alguns  
manuais técnicos.



127

6.1.2.5. Website e Redes Sociais

Foi desenvolvido um website multiplataformas para apresentação e promoção do 
projeto, bem como para a divulgação ou publicação dos resultados, nomeadamente 
cartazes, fotografias de iniciativas, manuais técnicos, brochuras, artigos e posters de 
conferência, vídeos técnicos e promocionais.
Na mesma continuidade, foi criada uma conta de e-mail específico e criada uma pá-
gina na rede social Facebook, a partir das quais se promoviam as iniciativas e respe-
tivas evidências.

 
6.1.2.6. Vídeos Técnicos

Foram produzidos cinco vídeos técnicos, nos quais se criou um grafismo audiovisual 
coerente com a Identidade Visual, bem como uma estrutura de início e fim coeren-
tes, além do uso da mesma ambiência sonora e voz off.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 80.  Website e página 
Facebook do projeto.

Figura 81.  Grafismos 
audiovisuais do projeto.
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6.1.3. Conclusões

No contexto contemporâneo, o design posiciona-se como atividade multidisciplinar 
projetual, capaz de estudar problemas complexos inseridos em sistemas mutáveis, 
procurando gerar propostas inteligíveis, com valor acrescentado e sustentáveis.
Ao design, compete interpretar dados diversos, dando-lhes sentido pela definição de 
códigos visuais, ou seja, pelo modo característico como define, desenha e combina 
recursos básicos como imagens, textos, tipografia com conceitos e ideias relativos a 
produtos, serviços, empresas ou projetos.
O programa de design consiste na definição de um conjunto de princípios que ga-
rantem a unidade global, coerência e funcionalidade dos elementos do sistema de 
identidade visual: provavelmente, é o modo mais eficaz de garantir a identificação 
de uma marca ou projeto. Além disso, o programa de design também garante a racio-
nalidade na produção e a implementação inteligente e estratégica, de acordo com os 
interesses dos diversos stakeholders.
A coordenação dos elementos de identidade e comunicação de um projeto, conside-
rados como um sistema global e integrado, constitui uma formulação estratégica a 
partir do conceito de marca e de uma visão construída pela equipa de projeto. 
É essencial que os processos de comunicação envolvam fortemente os colaborado-
res, neste caso os investigadores e parceiros, pois são eles a força motriz de todo o 
sistema. Nesse sentido, é mais relevante quando o processo é inclusivo e partilhado, 
pois permite que as soluções sejam mais genuínas e representativas, tanto do todo, 
como das partes.
Na perspetiva dos destinatários, a comunicação visual contribui para enfatizar e 
acrescentar valor a experiências positivas, funcionando como validação ou credibi-
lização da qualidade de outras componentes tangíveis e intangíveis. Os suportes de 
comunicação e disseminação, concretamente capas, brochuras, manuais e vídeos, 
são extensões de palestras, ações de campo e resultados do projeto, nos quais o de-
sign procura assegurar a fruição e contribuir para a boa notoriedade dos conteúdos.
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6.2. Definir a Identidade e Comunicar a Marca Azeites 
de Montanha 
 
6.2.1. Introdução ao Conceito de Marca

O mundo em que vivemos requer marcas fortes e sustentáveis, capazes de resistir ao 
confronto com uma concorrência enérgica, tanto ao nível dos produtos e serviços, 
como do valor e significado. 
Mais que nunca, as marcas são o diferencial estratégico para conseguir o posiciona-
mento desejado, um vínculo emocional com os públicos e, com estes, a diferencia-
ção e preferência face aos concorrentes.
Conscientes desta realidade, a marca Azeites de Montanha define-se e posiciona-se 
com convicção para ser forte e sustentável, assumindo que uma marca requer um 
trabalho de melhoria constante, exigente e contínuo.
A força competitiva da marca resulta do conhecimento que temos sobre o contexto: 
compreendendo a realidade dos olivicultores e demais agentes da fileira do Azeite; 
informação detalhada sobre as características do Azeite da região das Beiras e Serra 
da Estrela e sobre as marcas concorrentes nacionais e internacionais; a análise e a 
definição de estratégias de marketing para o território; bem como a definição de uma 
identidade e personalidade de marca inspiradora e única, alinhada com ideais de 
vida e comportamentos dos nossos públicos.
Após uma extensa pesquisa sobre o contexto, desenvolveram-se estratégias de mar-
keting e caracterizou-se a marca Azeites de Montanha, que pretende distinguir o 
Azeite Virgem Extra, da região das Beiras e Serra da Estrela, dos seus concorrentes.
O conceito de marca integrou a linguagem quotidiana da sociedade contemporânea. 
Porém, ainda é frequente que se confunda uma marca com os seus produtos, com o 
seu nome ou mesmo com o logótipo ou símbolo.
Tal como os produtos, também as marcas resultam de uma decisão de uma entidade 
ou empresa, mas o seu desenvolvimento não poderia ser mais contrastante.
O produto é concebido de acordo com um conjunto de parâmetros e condições defi-
nidos e criados pelo produtor, enquanto uma marca pode ser programada pela em-
presa, mas só existe realmente quando outras pessoas têm consciência dela e lhe 
dão significado e valor.
A natureza do produto é material e tangível, pelo que pode ser medido e pesado, 
e o seu valor resulta do modo como a conjugação das suas características físicas e 
sensoriais proporcionam determinada experiência, enquanto desempenham uma 
função útil, ao consumidor. 
Quanto à marca, trata-se de um conjunto de atributos simbólicos, grupos de emo-
ções e ideias associadas a valores ou convicções para representar publicamente um 
local, uma empresa, produto ou serviço. 
Um lugar, um grupo de pessoas, uma pessoa, um grupo empresarial, uma empresa, 
uma associação, um governo, um produto ou um serviço podem ser representados 
por uma marca, mas uma marca não é nenhum dos objetos que representa. Uma 
marca é um conjunto de arquétipos emocionais, uma visão sobre o mundo e a sua 
expressão, programados em função de um mercado com concorrentes e stakeholders 
(todos os que podem ser afetados direta ou indiretamente pela marca) e pode ter um 
tempo de vigência superior ao da empresa que a criou (Sampaio, 2002).

Daniel Raposo 
Mariana Amaral  

João Neves
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O design é uma área estratégica na criação de uma marca porque é multidisciplinar, 
assente no projeto e na criação de artefactos mais inteligíveis para uso de pessoas em 
determinado contexto social, cultural, económico e ambiental, versando sobre aspe-
tos intangíveis (valor, emoção, simbolismo, etc.) e tangíveis (durabilidade, qualidade, 
utilidade, etc.). Não se trata de direcionar comercialmente o discurso das marcas para 
determinado público, mas de promover o seu alinhamento enquanto conceito, de as 
pensar ou repensar num determinado contexto, e de modo sustentável.
Tomando como certa a afirmação de Findeli (2005) quando refere que não há pro-
blemas de design sem contexto, devemos considerar que as marcas são sistemas so-
ciais que existem em supersistemas designados como mercado. Ou seja, não existe 
nenhuma marca que não resulte de um conjunto de variáveis de contexto, como seja 
a sua comparação com concorrentes ou congéneres, e da sua caracterização numa 
dada época, período temporal, socioeconómico, geografia e cultura.
Caracterizar, ou diagnosticar, uma marca implica estudar as variáveis sob as quais 
atua e que a condicionam simultaneamente. Pela mesma razão, agir sobre uma mar-
ca para melhorar o seu desempenho provoca reações ou alterações no seu contexto. 
Rivera (2013, p.25) afirma que o design é uma tekné, ou seja, um saber fazer pela prá-
tica, que se alicerça num conjunto de conhecimentos multidisciplinares organiza-
dos em função do contexto. Argumentou Jones (1970) que, para compreender uma 
problemática, é necessário conhecer as variáveis interdependentes que estão na sua 
origem. Deste modo, o projeto de design implica desenvolver processos de análise de 
dados com natureza e complexidade diversa. O conhecimento sobre uma problemá-
tica no seu contexto permite desenvolver um pensamento divergente capaz de ge-
rar múltiplas opções de resposta, que devem ser filtradas por etapas de pensamento 
convergente (Jones, 1970, Osborn, 1953 & Parnes, 1992, sendo que os dois últimos 

Figura 82.  Definição da marca 
e Imagem de Marca.  
Fonte: Adaptado de Davis  
e Dum (2002).
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trabalharam em conjunto). Em concreto, o modelo de Osborn (1953) e Parnes (1992) 
propunha cinco etapas para recolha, análise, procura, desenvolvimento e visuali-
zação no processo criativo. Por outro lado, Jones (1970) apresentava o design como 
uma forma multidisciplinar de atuar sobre problemas complexos, com um contexto 
cultural e de mercado específico.
Tal como defendido por Findeli (2001, 2005), a investigação através do projeto de 
design permite estudar problemas complexos (difíceis de delimitar, influenciados 
por variáveis contraditórias e com características mutáveis) no seu contexto. A in-
vestigação baseada no projeto é exploratória e fundamentada em conhecimentos 
multidisciplinares. Deste modo, o objeto é enquadrado por questões estéticas as-
sociadas a funções e processos num determinado contexto de uso, que também se 
encontra em mudança constante, e circunscrito pelo âmbito ético onde interagem 
diversos atores com distintas experiências e modos de vida (Findeli, 2005).
Conforme referem Martin e Hanington (2012), os processos de trabalho, particularmen-
te as metodologias para pesquisar problemas complexos, têm o poder, ou oferecem a 
oportunidade, de melhorar o diálogo entre grupos de trabalho, e, portanto, aumentam 
o desenvolvimento de ideias inovadoras ou o design de soluções eficazes, na medida em 
que aumenta o conhecimento sobre o contexto e a empatia com as pessoas envolvidas.
Uma marca só existe quando ocupa um espaço na mente de um grupo alargado de 
pessoas, enquanto sistema holístico que reproduz mentalmente imagens de ex-
periências prévias sempre que a memória e a imaginação são ativadas por um dos 
sentidos: visão, olfato, sabor, tato ou audição. A imagem de marca consiste num 
conjunto de imagens mentais recuperadas e reconstruídas a partir de inputs pré-
vios e armazenados na memória. Estas imagens reconstruídas são a visualização de 
frações de elementos que incluem juízos, sensações e experiências assentes sobre 
acontecimentos armazenados na memória (Kapferer, 2003).
Deste modo, criar uma marca é definir um conjunto de características intangíveis 
(ideias chave que pretendemos que os outros associem à nossa marca) que sejam in-
confundíveis no contexto (mercado, consumidores, enquadramento legal, concor-
rentes, tendências, etc.) onde esta vai existir, e compatível com a entidade que vai 
representar (lugar, empresa ou produto). Uma marca sem lógica estrutural e sem 
conexão com a estratégia do lugar ou empresa para ocupar determinada posição 
(oferecendo algo novo e com valor por comparação aos concorrentes) no mercado 
está condenada ao fracasso (Sampaio, 2002).
A definição da imagem de marca ambicionada deve resultar da análise de informa-
ções sobre o(s) mercado(s) onde a marca vai existir. Uma das formas de proceder à 

Figura 83.  Do Posicionamento 
à mensagem da Marca.  

Fonte: Adaptado de Wheeler 
(2009, p.14).
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análise dos processos de criação de marca e meios de comunicação concorrentes é 
o mapa de concorrentes (decomposição e análise gráfica de marcas concorrentes), 
que permite detetar denominadores comuns e eventuais códigos gráficos sectoriais, 
auxiliando na seleção das características gráficas que mais contribuam para a dife-
renciação visual. A análise do Mapa de Concorrentes deve cruzar-se com a análise 
SWOT existente.. A definição da marca deve recair, particularmente, em caracterís-
ticas simbólicas que valorizem pontos fortes e que explorem as oportunidades dete-
tadas pela análise SWOT.
O Posicionamento da marca é um processo simultâneo à definição da Marca, uma 
vez que se trata do espaço simbólico e diferenciador que a marca ocupará em relação 
aos concorrentes (Kapferer, 2003). Trata-se de uma declaração estratégica de valor 
que se ambiciona criar na mente do público (Minamiyama, 2007).
O sucesso das marcas depende da perceção pública de que o seu valor é superior ao 
preço do produto, razão pela qual o Posicionamento deve corresponder às compe-
tências da empresa, articuladas com as expectativas do destinatário por compara-
ção à oferta dos concorrentes (Chernatony, McDonald & Wallace, 2011).
Para se posicionar num determinado mercado, a marca deve ser (Sampaio, 2002):
– Relevante (atual, e de acordo com tendências e exigências do consumidor);
– Competitiva (tem características emocionais e um preço considerado como adequado);
– Singular (representa uma ideia e visão originais e com valor);
– Defensável (o promotor tem competências para assegurar uma promessa de mar-
ca difícil de copiar, e a marca é passível de registo com este Posicionamento);
– Rentável (o esforço com a operação de produção, venda, serviço e comunicação é 
compensado com o lucro);
– Expansível (o conceito da marca é amplo, para perdurar e vender mais que um 
produto ou serviço);
– Sustentável (o Posicionamento da marca faz sentido ao longo do tempo).
A definição de uma marca e o seu Posicionamento são pouco relevantes, se estes 
não forem conhecidos e reconhecidos pelo público. O significado da marca tem de 
ser comunicado, para que os públicos tenham consciência da marca e lhe atribuam 
valor por comparação à oferta em determinado mercado – tal como a marca, o Posi-
cionamento da marca só é real quando existe no imaginário das pessoas. 
O valor de marca (Brand Equity) depende da articulação entre todas as ações opera-
tivas com os processos de comunicação. Não é uma questão da quantidade de meios 
de comunicação, mas sobretudo de eficácia da comunicação, ou seja, da qualidade e 
adequação da mensagem e meio ao perfil dos consumidores, e do modo como estes 
conseguem estabelecer um vínculo emocional duradouro que conduza à fidelidade à 
marca (os consumidores repetem a compra e preferem a marca, embora tenham ou-
tras alternativas). A fidelidade à marca resulta da conjugação de diversos fatores ima-
teriais, especificamente: Confiança (a marca cumpre o que defende e por isso é con-
fiável); Satisfação (vai de encontro às expectativas emocionais e à lógica do cliente); 
Respeito (o consumidor estima e respeita o significado e visão da marca); Perceção de 
qualidade e valor (opinião e perceção dos consumidores quanto à qualidade associada 
à marca) (Davis, 2005).
O modo como as marcas comunicam publicamente o seu significado, os seus produ-
tos ou serviços em função de objetivos e públicos, num dado mercado, denomina-se 
como estratégia de comunicação visual de marca.
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A Identidade Visual da Marca refere-se ao conjunto de elementos gráficos que são 
conjugados para lhe dar forma visível,e que constituem a base e relação visual de to-
dos os seus suportes de comunicação. Concretamente, a Identidade Visual da Marca 
inclui uma inter-relação gráfica e simbólica entre o nome da marca, a forma e ex-
pressão gráfica do logótipo e/ou símbolo, a cor, texturas, imagens, estilos gráficos de 
textos, entre outros componentes gráficos.
Com base no conceito e posicionamento de marca, são definidos símbolos e signos grá-
ficos capazes de expressar a síntese de significados da Marca – logótipo e/ou símbolo.
Uma marca não é um logótipo ou um símbolo, tal como uma pessoa não é a sua som-
bra (Raposo, 2019). O logótipo e o símbolo são dois recursos distintos para visualizar 
uma síntese do conceito da marca e que funcionam como seu signo gráfico, ou seja, 
operam como uma simplificação de informações complexas: ideias, sensações, apre-
ciações e emoções que constituem a noção de marca. Frequentemente, o logótipo e 
o símbolo são representados a partir de um objeto, reconhecível em determinada 
cultura, que é caracterizado graficamente e resignificado (recebe novo significado) 
para que este represente a marca (apareça em lugar da marca) e interpretado como 
sendo a marca (Wheeler, 2009).
Usando uma amostra que corresponde ao perfil de audiência do destinatário, proce-
demos à verificação do significado denotativo e conotativo das marcas. Este processo 
de verificação é colocado em prática para estabelecer uma curva de desvio entre o sig-
nificado pretendido e o que é compreendido pelos possíveis consumidores. A valida-
ção dos elementos de Identidade Visual da Marca ocorre quando o seu significado per-
cebido corresponde aos significados da marca e é concordante com as expectativas do 
público. Nos casos em que não há correspondência, ele retorna ao processo de design.
Os elementos da Identidade Visual da Marca são essenciais para conferir unidade 
aos suportes de comunicação, da qual depende a identificação, reconhecimento e 
diferenciação da marca ao longo do tempo e em distintos contextos.
A eficácia da comunicação visual da marca depende fortemente da coerência e con-
sistência gráfica entre suportes, e da sua capacidade em expressar a essência e men-
sagem da marca aos públicos adequados, em contextos oportunos (Wheeler, 2009).
O Manual de Normas Gráficas da Marca é um instrumento estratégico, na medida 

Figura 84.  Modelo de  
Valor de Marca.  

Fonte: Adaptado de  
Aaker (1998). 
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Figura 85.  Sistema de 
Identidade Visual da Marca. 
Fonte: Adaptado de  
Raposo (2018, p.30).

em que estabelece as diretrizes que visam assegurar a coerência da Comunicação 
Visual e simbólica da Marca, garantindo flexibilidade e reconhecimento da marca 
em qualquer suporte, e ao longo dos anos. 
Tal como a marca, também os meios de comunicação devem estar articulados com a 
essência do lugar, da empresa ou produto que representam, com os seus objetivos e com 
o plano operacional, nomeadamente integrando a estratégia de marketing (Davis, 2005).
O Brand Book é um instrumento de gestão e implementação da marca, que tem como 
propósito partilhar com o público o que a marca significa e qual o seu Posicionamen-
to, apresentando os elementos de Identidade Visual da Marca. Para os promotores 
da marca, o Brand Book constitui um auxiliar contínuo que evita desvios da estraté-
gia da marca, contribuindo para a coerência de textos e suportes de Comunicação 
Visual da Marca ao longo do tempo. 
A Comunicação Visual da Marca deve organizar-se de acordo com os objetivos a curto, 
médio e longo prazo, e é dessa articulação que resulta o Plano de Comunicação, que 
por sua vez inclui a seleção dos meios, suportes e mensagens destinadas a públicos es-
pecíficos, cumprindo metas. Deste modo, a Estratégia de Comunicação Visual da Mar-
ca inclui os suportes e meios necessários para criar consciência da marca (dar a saber 
que a marca existe e o que significa), diferenciar e criar dimensão da marca (aumentar 
o número de pessoas que sabem que a marca existe, diferenciando-a da concorrên-
cia) e fidelizar (publicitar continuamente a marca para que esta seja recordada e esteja 
presente e acessível no quotidiano das pessoas, cumprindo a sua promessa).
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6.2.2. Da Marca de Lugar à Gestão de Marca

Conforme referido anteriormente, uma marca consiste num conjunto de noções e 
ideias correlacionadas com as experiências do consumidor (nos contatos que tem 
com a marca e respetivos produtos) e o seu valor e sustentabilidade depende do lu-
gar que ocupa na mente do público (todos os stakeholders). 
Deste modo, a marca é essencialmente um conjunto de conceitos intangíveis que es-
tão associados a um lugar, empresa, produto ou serviço. A marca resulta da perceção 
que os consumidores e outros públicos têm sobre tudo o que está associado à marca: 
o que faz a empresa (responsabilidade social e ambiental, como produz, que serviço 
tem e como mantém a qualidade dos seus produtos), como comunica (que meios de 
comunicação usa e como são apresentados visualmente, incluindo na comunicação 
verbal e escrita), o que diz e que valores tem (qual a mensagem da marca), políticas 
de preço, locais de venda, etc.
O processo de gestão de marca (Branding ou brand management) consiste na ado-
ção de mecanismos de controlo e reformulação da marca ou empresa como um todo 
articulado (tendo em conta a imagem de marca ambicionada), ou seja, formas de 
monitorização em todos os pontos de contacto entre marca e público, procedendo à 
correção da conduta e comunicação, sempre que necessário (Mozota, 2003).
Não é possível saber em que momento, ou como, alguém terá o primeiro contato 
com a marca e nem os mais exigentes planos estratégicos de Marketing, Operacional 
e de Comunicação, conseguem impedir que ocorrências quotidianas possam vir a 
ser do domínio público. Deste modo, a Gestão de Marca implica a monitorização de 
procedimentos internos à empresa, tal como de todas as manifestações públicas, 
programadas ou espontâneas, que direta ou indiretamente possam ter impacto so-
bre a perceção da marca. Na dimensão interna da empresa, inclui-se, nomeadamen-
te, a seleção de matérias primas, aquisição de equipamentos, fornecedores, proces-
sos de fabrico, política contratual, formas de negócio, entre outros. Relativamente à 
dimensão externa da empresa, compreendem-se todos os fatores que possam vir a 
ser do domínio público, com especial relevância para os pontos de contato previstos 
para a marca (ver Figura 86) (Mozota, 2003).
Uma marca corretamente definida assenta sobre uma visão, ou seja, uma forma de 
estar no mundo que seja emocionalmente mobilizadora das pessoas, e única no seu 
contexto. As características mais distintivas da marca constituem a sua identidade (o 
seu ADN) e, frequentemente, resultam de convicções e valores comuns a quem cria a 
marca e que têm interesse para determinado público, numa dada cultura.
Definir uma marca para um conjunto de empresas ou para uma região implica a defi-
nição de uma visão suficientemente mobilizadora e assente sobre denominadores co-
muns, ou ênfase a algumas características culturais e imateriais de um lugar (algumas 
entre muitas outras), criadas no curso da história dessa região. O conceito marca de 
lugar (Place Branding) usa-se aqui como conceito agregador das demais classificações 
de marca, não obstante se use marca de território com o mesmo sentido. 
Hanna & Rowley (2008) são autores de uma célebre clarificação da terminologia as-
sociadas a marcas e lugares a partir das suas dimensões – cultura, indústria, agricul-
tura, património e turismo – bem como com os vários níveis de indicação geográfica. 
Deste modo, a marca de um lugar expressa a identidade de um território, incluin-
do os costumes e a capacidade criativa do homem, que se manifesta no património 
construído e produzido, mas também a paisagem natural e o modo como as pessoas 
se relacionam com o meio.
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Figura 86. Pontos de contacto 
entre marca e público incluídos 
na gestão de marca. 
 Fonte: Adaptado de  
Wheeler (2009, p.3).

Figura 87. Diferentes 
terminologias usadas para 
classificar marcas de lugar 
e dimensões destas marcas. 
Fonte: Adaptado de Hanna e 
Rowley (2008, p.65).
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As estratégias de identidade, marca e marketing associadas a um lugar devem consi-
derar o território como diversidade de elementos, materiais e imateriais, caracterís-
ticos com valor diferenciador. 
A marca Azeites de Montanha está claramente associada à identidade do território 
das Beiras e Serra da Estrela, sendo indissociável da marca Portugal, da cultura e da 
gastronomia mediterrânica e portuguesa. As marcas associadas ao território têm o 
potencial de fomentar a coesão do lugar e de reunir esforços individuais, de modo a 
que obtenham mais impacto junto do público. Para isso, a marca deve ser mobiliza-
dora de vontades em redor de uma visão, ou seja, a marca deve pertencer às pessoas 
da região, e gerida de modo a cativar investidores e consumidores.
Conforme já referido, um produto com um logótipo, rótulo e embalagem não é um pro-
duto com marca, se estes não estiverem associados a uma Personalidade e conceito de 
marca que seja reconhecido, como tal, pelo público. A marca é sempre mais que as carac-
terísticas do produto e nenhuma decisão da empresa é alheia ao sucesso da marca.
De acordo com Wheeler (2009), a gestão de marca é um processo que pretende criar 
consciência pública de que a marca existe, manter a sua boa reputação e fomentar a 
fidelidade do cliente, aproveitando todas as oportunidades para recordar o signifi-
cado da marca e expressar porque se deve escolher em vez de outra.
Em síntese, o sucesso de uma marca resulta da definição de um conjunto de ideias, 
missão, valores, emoções e formas de pensar com características diferenciadoras em 
determinado contexto, e com valor para os stakeholders. 
A gestão de marca faz-se diariamente em todas as atividades da empresa, em re-
sultado do impacto potencial de cada decisão no plano operacional / produtivo ou 
estratégico e de comunicação. A marca é um conjunto de ideias relacionadas que 
está em constante transformação na mente das pessoas, num processo produzido 
em termos imateriais ao longo do tempo e que culmina na imagem de marca que, 
por sua vez, dita o valor da marca.
O projeto de caracterização da marca para os Azeites de Montanha e a definição da 
sua Identidade Visual foi desenvolvido dentro do contexto cultural, social, político, 
ambiental e comercial, considerando a história, capacidades, mercado e objetivos de 
curto e longo prazo mas, especialmente, os pontos de vista das pessoas. 
Nesse sentido, a metodologia projetual compreendeu: Estudo do território e dos 
Mapas de Concorrentes; Mapa de públicos; Análise SWOT e Diagnóstico; Platafor-
ma da Marca e Imagem de Marca Ambicionada; Personalidade e Posicionamento 
da Marca; Design de Marca Gráfica; Inquéritos e Focus Group para seleçã-o da Marca 
Gráfica; Estratégia de Comunicação de Marca; Desenvolvimento da Linguagem da 
Marca e Identidade Visual; Aplicações base em Rótulo e Selo; Vídeos de Apresenta-
ção e Explicação; Publicidade; Meios de sensibilização para a marca e de Gestão de 
Marca; Produção Gráfica e Implementação.

Figura 88. A gestão de marca 
inclui formas de pensar, fazer e 

comunicar.  
Fonte: Adaptado de Beyrow, 

Kiedaisch e Wiedmann (2018, 
p.12) e Raposo (2018, p.38).
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Figura 89. Identificação de 
regiões com concorrentes, a 
nível mundial (em cima) e a 
nível nacional (em baixo).

6.2.3. Mapa de Concorrentes da Marca Azeites de 
Montanha

O Mapa de Concorrentes é uma ferramenta de pesquisa visual que permite analisar 
logótipos e/ou símbolos de marcas concorrentes, de modo a detetar códigos gráficos 
setoriais, o Posicionamento gráfico e simbólico dos concorrentes.
É possível elaborar diferentes mapas de concorrentes em função do tipo de infor-
mação que se pretende obter: símbolos usados (o que é representado), tipos de letra 
usados, cores predominantes, estilos gráficos (qual a expressão), Posicionamentos, 
simetria/assimetria, composição (anatomia da Marca Gráfica, proporção e posição 
entre elementos gráficos) e relações entre os vetores anteriores.
Através da análise dos concorrentes da marca Azeites de Montanha, apenas na ca-
tegoria Azeite Virgem Extra, é possível perceber qual a maior área de produção de 
azeites, a nível mundial e a nível nacional.
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Procedeu-se à identificação de marcas que, a nível global, estão associadas à altitude 
ou território de montanha, onde se destacam os países Espanha e Itália, seguindo-se 
a Grécia, Marrocos, Brasil e Argentina. A nível nacional, as regiões mais associadas 
ao azeite de montanha são os Trás-os-Montes e Alto Douro e Beira Alta. Já na região 
do Minho, apesar das montanhas, não foram identificados produtores de azeite.
Foi elaborado um Mapa de Concorrentes organizado pelas cores predominantes na 
Marca Gráfica, o que permite compreender as cores mais associadas ao Azeite de Mon-
tanha, bem como as cores que podem ser mais diferenciadoras, caso façam sentido.

Da análise cromática do Mapa de Concorrentes, é facilmente percetível que as co-
res mais frequentes são o verde e o amarelo/ouro, e que são menos utilizados tons 
pouco associados à matéria-prima ou ao tipo de produto, como os vermelhos, roxos 
e azuis. Cores como o preto e branco são utilizadas na generalidade das marcas, con-
forme podemos visualizar nos dois mapas seguintes, embora sejam cores frequente-
mente associadas a produtos de gama média-alta e alta (nesses casos, usadas como 
cor principal).

Figura 91. Mapas de 
Concorrentes para  

análise visual.

Figura 90. Mapas de 
Concorrentes, organizados  

por cores.
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Figura 92. Plataforma e 
Posicionamento da Marca 
Azeites de Montanha.

De modo a conhecer melhor a Personalidade e linguagem de marca dos concorren-
tes, elaborou-se uma grelha de análise dos diversos elementos de identidade visual 
pelos níveis da semântica, sintática e pragmática. Para além destes, inserimos a 
zona demográfica de cada marca e sua região proveniente. Analisou-se, também, a 
nível de embalagem primária (garrafa) e secundária (caixa), a respetiva coerência 
do rótulo com a marca, sempre que nos foi possível obter informação para tal. 
Este processo investigativo foi, inclusivamente, desenvolvido de modo aprofundado, origi-
nando a ferramenta Mapa de Concorrentes Para Análise Visual (Raposo et al., 2019).
Para complementar a pesquisa, as marcas concorrentes foram posicionadas entre 
dois eixos de Posicionamento cruzados: na vertical, entre tradicional e contemporâ-
neo e, horizontalmente, de emocional a racional. O gráfico serve para perceber como 
as pessoas posicionam as marcas mentalmente. Todos os pormenores, que são re-
colhidos através da Marca Gráfica e dos meios de comunicação, fazem com que a 
posicionem como mais emocional ou racional e mais tradicional ou contemporânea.
As principais conclusões dos concorrentes analisados na categoria do Azeite             Vir-
gem Extra são:
– Cerca de 80% das Marcas Gráficas contêm dourado, amarelos e verdes. No entan-
to, o preto está presente em quase todas; 
– Os símbolos tendem ao uso da azeitona, folha de oliveira, pingo de azeite e a pró-
pria oliveira, encontrando-se tanto abordagens com desenho mais geometrizado, 
quanto com desenho mais expressivo;
– Há menor número de Marcas Gráficas com alusão direta à montanha;
– Cerca de 20% das Marcas Gráficas analisadas têm apenas logótipo, prescindindo 
de símbolo.

6.2.3.1. Caracterização e Personalidade da Marca 
Azeites de Montanha

A Personalidade da Marca resulta de informações sobre o que é a Identidade, e de 
decisões estratégicas face aos concorrentes e expetativas do público (Mapa Públi-
cos), que se podem relacionar com a experiência de marca na seleção dos valores, 
características e habilidades (com base em arquétipos humanos) compatíveis com 
as expectativas das partes interessadas.
A Marca Gráfica corresponde à imagem de marca pretendida no mercado e é cria-
da a partir do que a empresa pensa, dos seus valores, quais os sentimentos que lhe 
estão associados e de como se expressa. Trata-se de definir a Imagem de Marca am-
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bicionada, nomeadamente os seus valores, emoções e principais características sim-
bólicas capazes, que estabelecem o Posicionamento da marca, primeiro em termos 
textuais e, depois, visualmente, por um painel de Imagens cujo objetivo é mostrar as 
sensações, sentimentos e estilo/expressão que deve ser percecionada pelo público 
num mercado (Costa, 2010). Trata-se de um processo similar à definição de uma 
personagem de ficção, uma vez que a marca é associada a comportamentos simila-
res aos dos seres humanos (Aaker, 1997 e Kapferer, 2012).
Em primeiro lugar, foi criada a plataforma da marca, uma síntese da Identidade ou DNA 
da marca (essência, cultura, visão e ideia central) e o seu Posicionamento (afirmação no 
mercado face às expetativas dos públicos, e por comparação aos concorrentes) e de acor-
do com o contrato da marca (razão de ser para o mercado e proposta de valor).
A plataforma da marca vai nortear o design da Identidade Visual, da estratégia de 
comunicação, o plano de comunicação e pontos de contacto: atendimento, patro-
cínios, publicidade, eventos, nome, identidade verbal, identidade visual, design de 
produto, etc.
Associada somente à categoria Azeite Virgem Extra, a marca Azeites de Montanha 
cresceu dos declives da montanha, da altitude, em olival sustentável, aproveitando 
o melhor das cultivares tradicionais, aliado às exigências contemporâneas inserida 
numa cultura do Azeite de alta qualidade.
Trata-se de uma marca da montanha, genuinamente portuguesa, sinónimo de qua-
lidade, cultura, saúde e sabor para momentos únicos associados à sociedade con-
temporânea.
Os Azeites de Montanha têm sabor com saber.
Dos resultados da análise, individual e de conjunto, sobre as marcas concorrentes, 
e com os requisitos para a marca deste projeto, procedeu-se à definição estratégica 
dos arquétipos emocionais adequados à marca Azeites de Montanha, organizados 
hierarquicamente. Pretende-se que os Azeites de Montanha sejam representados 
pelos arquétipos “equilíbrio estético” da classe ego, “raiz” da classe instinto e “cenas 
do quotidiano” da classe razão.
O “equilíbrio estético” representa a classe, a elegância, o reconhecimento de um 
bom azeite e o saborear das boas coisas da vida com prazer. A “raiz” representa o 
afeto, a ligação, a simplicidade e a emoção do reencontro de saberes e sabores entre 
o produto e o consumidor. As “cenas do quotidiano” representam o esforço, o cuida-
do pessoal e o desenvolvimento de hábitos saudáveis na sua rotina.

Figura 93. Identidade e 
Personalidade. Pirâmide dos 

arquétipos emocionais da 
Marca Azeites de Montanha.
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6.2.3.2. A Marca Azeites de Montanha

Com a análise dos concorrentes, identidade, Posicionamento, Personalidade e defi-
nição dos arquétipos da marca, caracterizou-se graficamente a Marca Gráfica para 
os Azeites de Montanha como uma descrição sucinta da ideia central da marca atra-
vés de um desenho subtil e geometrizado.
Para visualizar a Marca Azeite de Montanha, foram desenvolvidas três opções de 
Marca Gráfica para os Azeites de Montanha, cada uma correspondendo a diferentes 
expressões da Personalidade da Marca.
Com o intuito de aferir o alinhamento de cada Marca Gráfica com a Personalidade da 
Marca e avaliar a empatia percebida pelo público, foram realizados questionários de 
perceção, Focus Group (Grupos de Foco) e Testes de Compreensão. 
Os questionários foram aplicados por internet junto de consumidores e apreciadores 
de azeite com uma amostra de 30 inquiridos e junto de olivicultores, agricultores e 
lagareiros, com uma amostra de 33 inquiridos, pelos quais se excluiu a Marca Grá-
fica com piores resultados ou falta de associação a Azeite Virgem Extra, Azeite de 
Montanha, Qualidade Média-Alta e Alta e Preço Médio-Alto.
Considerando as duas Marcas Gráficas restantes, foram realizados Focus Groups para 
identificar associações secundárias e caracterizar a perceção de valor face ao posi-
cionamento e premissas iniciais, bem como testar a compreensão da marca a partir 
dos elementos de Identidade Visual e Comunicação da Marca Azeites de Montanha. 
A este propósito, Lupton (2011) afirmou que o modo mais fácil de testar a eficácia do 
design é perguntar ao público destinatário, considerando que os Focus Group podem 
ser usados para gerar ideias ou avaliar propostas através de conversas organizadas e 
com questões elaboradas previamente.
Foram realizados três Focus Group, cada um com grupos distintos, de seis a oito par-
ticipantes. No primeiro grupo, participaram seis olivicultores, lagareiros, embala-
dores, distribuidores/vendedores de azeite (três mulheres e três homens com idades 
entre os 25 e os 80 anos); no segundo, sete especialistas nas áreas do Marketing, 
Design e Comunicação de Marca e associações empresariais (três mulheres e qua-
tro homens, com idades compreendidas entre os 30 e os 65 anos); e, no terceiro, 
oito consumidores (cinco mulheres e três homens, com idades entre os 20 e os 70 
anos). Em cada caso, foi feita a captação audiovisual e foram elaborados questioná-
rios complementares, bem como os relatórios e síntese conclusiva dos Focus Group. 
Nos locais onde decorreram os Focus Group, as mesas foram dispostas em U e ini-
ciou-se por uma breve contextualização da marca Azeites de Montanha e das princi-
pais características identificadas no Brand Book e Kit de Normas Gráficas. 
Foi aplicado um conjunto de exercícios que funcionam como diagramas abertos com 
um sistema de votação para detetar tendências por cada possibilidade: Exercício 1 –
Arquétipos Emocionais da marca; Exercício 2 – Utilizações para o azeite; Exercício 3 
– Atributos e Benefícios do azeite; Exercício 4 – Importância da informação do rótulo.
Os resultados dos três Focus Group indicam que a Marca Gráfica ‘A’ é mais elegante, 
cujas linhas mais finas e de maior simplicidade estabelece grande ligação com o ar-
quétipo do Equilíbrio Estético. É, também, esta a proposta que melhor transmite a 
ideia de ‘Montanha’ e de tradição, associado ao arquétipo de Raiz.
A relação ao território foi estabelecida pelo desenho das linhas convexas que repre-
sentam a cordilheira na Marca Gráfica mais valorizada, facilmente identificada por 
todos os grupos como a montanha que remete para a Serra da Estrela. Esta ligação 
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à ideia de ‘Altitude’ foi considerada como fator relevante para a comunicação, as-
sociada a ideias de qualidade de vida e bem-estar, e mesmo ao conceito de ‘topo’ 
relacionado com o sucesso, sofisticação e inovação.
A Marca Gráfica dos Azeites de Montanha resulta de um símbolo criado pela so-
breposição das letras maiúsculas A e M simplificadas numa única linha, cuja união 
resulta numa montanha com três montes dos quais o primeiro se eleva acima dos 
demais. A montanha é circundada por uma elipse incompleta e inclinada para a di-
reita (que representa uma azeitona), que surge da extremidade direita da letra M e 
que termina alinhada à esquerda na linha base das letras AM, sem encerrar a forma.
O nome surge em letra maiúscula (caixa alta), com espessura idêntica à do símbolo, 
estando a palavra “Azeites” numa linha e “de Montanha” na seguinte. 
O símbolo e cada linha do nome têm um intervalo de espaço igual e o conjunto suge-
re um triângulo formado pelo nome e símbolo da marca.
A Identidade Visual de Marca Azeites de Montanha é composta por um amplo con-
junto de elementos gráficos interligados por uma expressão e significado, que cons-
tituem a linguagem visual da marca. Estes elementos gráficos são o nome, a marca 
gráfica (logótipo e símbolo), a cor, efeitos gráficos, as texturas, a tipografia, grafis-
mos, a imagética e a expressão ou estilo gráfico.
O modo como estes elementos de identidade visual são usados constitui a lingua-
gem da marca que, por sua vez, expressa a Identidade Visual de Marca.

Figura 95. Elementos de 
Identidade Visual.

Figura 94. Marca Gráfica 
Azeites de Montanha.
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6.2.3.3. Estratégia de Comunicação da Marca Azeites 
de Montanha

A estratégia de comunicação é o modo como a marca comunica com o público para 
vender o seu produto. Esta deve ser coerente com os restantes elementos de comu-
nicação, sendo um alicerce importante para a empresa. O seu crescimento será visí-
vel e conseguirá destacar-se e ser reconhecida junto do seu público-alvo.
A Marca Gráfica foi registada a nível internacional e foram definidos critérios de 
atribuição da marca Azeites de Montanha, criou-se um slogan e foram desenvolvi-
dos um rótulo e um selo. 

O uso de um rótulo comum a diversos produtores aumenta a presença da marca 
num maior número de espaços comerciais, contribuindo para a dimensão de marca. 
Além disso, permite identificar o produtor com, ou sem, marca própria.
Não obstante tenha sido previamente apresentada durante as conferências do pro-
jeto, questionários e Focus Group, a apresentação pública da marca Azeites de Mon-
tanha foi feita com uma publicidade de página inteira (a par de um suplemento com 
uma notícia sobre o projeto) no Jornal do Fundão, coincidindo com o redesign e au-
mento da área de incidência deste periódico e com a conferência final deste projeto. 
Durante o mês de setembro, foi publicado um encarte promocional em dois jornais 
regionais, respetivamente da Guarda e do Fundão. 
O selo está indicado para quem já tem uma marca própria com alguma reputação e 
pretende incluí-lo no seu rótulo, obtendo valor acrescentado pela associação à Mar-
ca Azeites de Montanha.
Para que a comunicação de marca Azeites de Montanha seja coerente e eficaz foram 
desenvolvidos um Brand Book, um Manual de Normas Gráficas e um Kit de Normas 
Gráficas. Além disso, associado ao Brand Book foi realizado o Brand Vídeo, que visa 
apresentar a marca enquanto conceito agregador e interface entre a região e os diver-
sos públicos. No mesmo sentido, foram produzidos o vídeo de “Gestão e Utilização da 
Marca” e o “Manual de Gestão e Utilização da Marca Azeites de Montanha”.

Figura 96. Slogan (em cima, 
à esquerda), Selo (em baixo, à 
esquerda) e Rótulo (à direita)  
da Marca Azeites de Montanhas.
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6.2.3.3.1. Gestão da Marca Azeites de Montanha

A marca está devidamente protegida por registo. No entanto, o reconhecimento, re-
putação e dimensão de marca dependem largamente do modo como se comunica a 
narrativa da marca, bem como de uma estratégia de comunicação eficaz e coerente, 
em diversos suportes, ao longo do tempo.
O Brand Book é o documento que explica o conceito gráfico e simbólico da marca, a sua 
visão, missão e valores – o ADN da marca – e o guião da narrativa da marca. Trata-se 
de um documento destinado ao grande público e à imprensa, que tem como propósi-
to caracterizar a marca, a sua Personalidade e Posicionamento estratégico através de 
imagens e explicando o significado/representação visual da Marca Gráfica.
O Manual de Normas Gráficas é um documento que procura prever todas as situa-
ções possíveis (simbólicas e técnicas) na utilização da Marca Gráfica (símbolo/lo-

gótipo), de modo a garantir a coerência e eficácia da Identidade Visual da Marca em 
todas as aplicações e media. Trata-se de um instrumento de gestão de marca, útil na 
otimização da comunicação visual com públicos internos e externos, que contém 
informação sobre a missão, valores e Personalidade da marca, normas e diretrizes de 
design para a utilização da Marca Gráfica, e desenvolvimento e aplicação de supor-
tes de comunicação visual impressa, digital, tridimensional e em ambiente de loja 
ou exposição: estacionário, rótulos, embalagens, website, aplicações digitais, vídeos, 
publicidade, sinalética, frota automóvel, stands, edifícios, etc..
Deste modo, o Manual de Normas Gráficas inclui informação para sensibilizar co-
laboradores e parceiros sobre a importância da marca, e dados técnicos sobre como 
usar corretamente a Marca Gráfica e desenvolver meios de comunicação que valori-
zem e assegurem a integridade da Identidade Visual da marca.
O kit de normas gráficas é um complemento do manual de normas, que contém re-
gras de uso da marca gráfica para a produção gráfica, destinando-se a parceiros e 
fornecedores que usem a Marca Gráfica Azeites de Montanha.

 
 

6.2.4. Conclusões 

Foi criada uma marca para os Azeites de Montanha que corresponde à identidade do 
território, e dá resposta às necessidades de agricultores, olivicultores, embaladores, 
lagareiros e associações da região das Beiras e Serra da Estrela. Não só a marca Azei-

Figura 97. (Da esquerda para a 
direita) Capa do Brand Book, Kit 

de Normas Gráficas e Manual 
de Normas Gráficas.
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tes de Montanha cumpre os requisitos para conseguir visibilidade, notoriedade e 
competitividade face aos concorrentes, como também está associada a um produto 
de qualidade, especificamente Azeite Virgem Extra, produzido na região das Beiras 
e Serra da Estrela e posicionado de acordo com as exigências dos consumidores e 
stakeholders contemporâneos. São disponibilizados os instrumentos e dadas as di-
retrizes para o sucesso da marca Azeites de Montanha, que está ao serviço da região 
das Beiras e Serra da Estrela.
Não há receitas ou fórmulas mágicas para conseguir uma marca de sucesso. E, como 
tudo o que é bom, uma marca requer esforço e acompanhamento constante.
A força de uma marca depende do investimento dos seus promotores, desde logo 
do quanto acreditam na marca e do modo como a valorizam e comunicam de modo 
empático com os seus públicos.
A reputação da marca está intrinsecamente associada à qualidade do produto e ser-
viço que representa, razão pela qual não se devem defraudar expetativas.
Não é somente a qualidade do produto que determina se há satisfação das expec-
tativas dos clientes, mas sim o modo como se alinha a expectativa com a entrega 
(como se gere a aspiração dos públicos, para que não seja diferente do que é feito no 
âmbito do negócio). Trata-se de agir sobre todos os aspetos que impactam na per-
ceção do público em todos os pontos de contacto. Ainda assim, melhorar os pontos 
de contacto e a comunicação é mais barato, e acrescenta mais valor percebido, que 
melhorar o produto.
Deste modo, a comunicação da marca deve ser encarada enquanto fator estratégico 
e essencial à sustentabilidade do negócio, onde tudo deve estar alinhado e comuni-
car o que é o ADN da marca. 
A estratégia para reforçar o posicionamento passa por definir até três associações da 
marca com base em cada um dos eixos de posicionamento onde surge uma Persona-
lidade de Marca. O design é o modo de dar forma à linguagem e expressar visualmen-
te o tom e estilo de comunicação da marca, de modo a gerar empatia e fidelização 
dos públicos.
Assim, a gestão de marca, especificamente da Identidade Visual da Marca, faz-se dia-
riamente em pequenas e grandes tomadas de decisão, com a consciência que qualquer 
aplicação da Marca Gráfica pode ser o primeiro ponto de contacto com o público.
Em síntese, a imagem de marca é uma experiência construída ao longo do tempo 
através de sensações, emoções, informações e significados, obtidos por observações 
e vivências com o produto e serviço, em interação social e fazendo a comparação 
com o valor da oferta concorrente.
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Gostei muito dos manuais e 
outros documentos que rece-
bemos, de estarem disponíveis 
também no website, e dos vídeos. 
Como formadora que também 
sou, achei tudo muito importan-
te para manter a divulgação das 
melhores práticas. Gostava que 
o projeto tivesse continuidade 
para mais pessoas terem acesso 
a estas informações, princi-
palmente tendo em conta que 
muitos agricultores desta região 
pertencem a uma faixa etária em 
que não dominam a internet.

Maria José Oliveira (Técnica 
agrícola e empresária agrícola)

Após estes dois anos de projeto, 
com toda a certeza melhorei as 
minhas práticas culturais e irei 
proceder mais regularmente às 
análises do meu azeite. Dada a 
importância do tema, também 
pretendo melhorar a comuni-
cação da minha empresa com o 
mercado e ter uma melhor estra-
tégia de marketing. Além disso, 
pretendo utilizar a marca “Azei-
tes de Montanha”, como selo. 
Gostei muito do projeto, achei-o 
muito importante, porque alerta 
para situações para as quais não 
estávamos muito motivados e 
aumentei os meus conhecimen-
tos nesta área.
Agradeço a simpatia e louvo esta 
iniciativa, que tanto dinamizou 
o Interior e os nossos assuntos 
agrícolas e valoriza os nossos 
produtos.

José Paiva Ribeiro (representante 
da Casa Agrícola Paiva Ribeiro, 
Lda.)
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O Projeto “Promoção e Valorização do Azeite de Montanha”, foi enquadrado no âm-
bito do Aviso para Apresentação de Candidaturas (AAC) Nº CENTRO-46-2016-01, e 
apresentou-se como uma Ação Coletiva no âmbito do “Sistema de Apoio a Ações Co-
letivas – Transferência do Conhecimento Científico e Tecnológico”. Esta era uma ação 
a que tanto o IPCB como o IPG só poderiam apresentar uma candidatura única, pelo 
que se tratou de um projeto em que os dois institutos uniram esforços para uma área 
em que ambos poderiam progredir na transferência do conhecimento já produzido 
nas duas instituições. Tal como vimos, pelas palestras técnicas e pela conferência fi-
nal, procurámos dividir a transferência de conhecimentos nas áreas da “Olivicultura”, 
“Azeite” e “Imagem e Promoção”. Em cada componente do projeto, tentámos envolver 
investigadores, técnicos, agricultores que pudessem trazer conhecimentos e partilhar 
experiências, para tornar ainda mais esclarecedora a transferência de conhecimento 
a que nos propúnhamos. Neste sentido, relembramos a presença dos colegas: Adelino 
Silva, Alexandre Santos, Ana Frazão, António Cordeiro, António Ruas, Carlos Veiga, 
Domingos Castro, Fátima Dias, Filipa Pias, Francisco Pavão, Francisco Vieira, Helena 
Alegre, Helena Mateus, João Pedro Borges, Joaquim Almeida, José Alberto Pereira, José 
Assunção, José Carlos Gonçalves, Laura Torres, Luís Hilário, Mariana Matos, Nuno Ro-
drigues, Paula Rodrigues, Paulo Águas, Ricardo Mota, Rosa Varandas, Rui Cerveira, Rui 
Gonçalo, Suzana Ferreira-Dias e Vasco Paixão.
Nesta etapa final do projeto, e face ao imenso trabalho desenvolvido pelas diferentes 
equipas, tentámos contribuir um pouco mais para esta transmissão de conhecimen-
to, com a redação do presente livro. 
Desta compilação de resultados, podemos ainda tecer algumas conclusões:
- Consideramos que foi possível cumprir todos os objetivos propostos e contribuir 
para um impulso positivo na olivicultura da região, que se possa traduzir na afir-
mação e valorização dos Azeites de Montanha. Pelos comentários feitos, pelas dú-
vidas levantadas e discutidas, e pelas reações que foram presenciadas nos debates 
realizados nas conferências e palestras técnicas, ficou patente o interesse dos parti-
cipantes nas temáticas programadas. As sessões de demonstração em campo tam-
bém permitiram, aos elementos da equipa do projeto, um maior conhecimento das 
condicionantes do Olival de Montanha e dos problemas dos produtores, tendo sido 
surpreendente verificar que certas práticas culturais, mesmo as que estão relaciona-
das com o olival tradicional, foram as que suscitaram maiores dúvidas e discussão. 
Também os debates realizados nas ações demonstrativas das boas práticas em lagar 
revelaram a necessidade e a oportunidade daquelas ações, uma vez que grande parte 
dos olivicultores desconhecia o conceito, e as boas práticas propriamente ditas, e que 
alguns lagareiros nem sempre conseguem pô-las em prática, umas vezes por simples 
desconhecimento, outras por dificuldades logísticas e de gestão. Esta situação reflete 
também, ao nível dos lagares, um certo isolamento geográfico e técnico, que permitiu 
a persistência das práticas tradicionais e ancestrais, muitas delas desatualizadas, difi-
cultando a modernização e a introdução de tecnologias inovadoras. 
-Na transferência de conhecimentos das Tecnologias de Informação Geográfica, rea-
lizada tanto em sessões de campo como em palestras e conferências, conseguimos in-
troduzir as novas tecnologias de apoio à gestão olivícola e demonstrar as vantagens 
competitivas associadas, estimulando os agricultores para a procura de novas solu-
ções para problemas antigos. Aos empresários agrícolas, ficou evidente a facilidade 
em monitorizar grandes áreas, maioritariamente de difícil ou demorado acesso, e os 
benefícios diretos na redução de custos de mão-de-obra, maquinaria e equipamento, e 
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também se tornou compreensível o potencial da informação obtida, para uma melhor 
gestão dos seus olivais, no que concerne à redução de custos de produção, aumento de 
produtividade e redução do impacto ambiental da atividade, entre outros. As cartas de 
índice de vegetação elaboradas poderão ser a base para reformulações de estratégias 
produtivas, diferenciando e melhorando a competitividade do sector.
-No que se refere à qualidade do azeite, os resultados mostram que, quando são extraí-
dos de frutos frescos e sãos, os “Azeites de Montanha” apresentam baixa a muito baixa 
acidez, tendo-se encontrado uma mediana de 0,3 % nas cerca de 120 amostras forne-
cidas pelos produtores. Verificámos também que os “Azeites de Montanha” cumprem 
claramente a alegação de saúde que indica teores superiores a 70 % de ácidos gordos 
insaturados. Relativamente aos teores em vitamina E, também se apresentam supe-
riores ao valor indicado para a alegação de saúde. No que se refere aos “polifenóis no 
azeite”, os resultados parecem ser promissores, sobretudo quando falamos da “quali-
dade potencial” de azeites associada a determinada cultivares tradicionais, nomeada-
mente Negrinha, Cornicabra, Cobrançosa, Galega, Passareira, Carrasquinha, Verdeal, 
com valores de fenóis totais superiores a 500 mg kg-1.
Vimos ainda que o parâmetro que mais condiciona a classificação do azeite como 
“azeite virgem extra” é o exame organolético. Neste projeto, fizemos uma resenha dos 
principais fatores que influenciam as características sensoriais do azeite virgem, desde 
a produção até ao consumidor, identificando as práticas que são utilizadas e de como 
podemos atuar, de forma a evitar a produção de azeites com defeitos. Por outro lado, 
um dos aspetos mais interessantes que surgem na cultura de qualidade do azeite vir-
gem é a análise pormenorizada dos seus atributos positivos, que não são mais do que 
o reflexo da azeitona que lhe deu origem e da tecnologia a que foi submetida.
Relativamente à caraterização sensorial dos Azeites de Montanha, verificámos que 
são azeites que apresentam um frutado maduro a verde intenso, relacionado com a 
maturação da azeitona que lhe deu origem, notas a maçã, tomate, frutos secos, couve 
cortada e relva. Na boca, são azeites harmoniosos, não muito complexos, mas persis-
tentes, com amargo e picantes médios, apresentando-se mais amargos do que pican-
tes. Nas notas relacionadas com frutos, reforçam-se as notas a maçã, tomate e frutos 
secos, enquanto, nas sensações herbáceas, sobressai a couve cortada, relva e rama de 
tomateiro.
Realçamos que os desafios sensoriais para os Azeites de Montanha são, por um lado, 
corrigir as práticas que possam conduzir a defeitos organoléticos e, por outro, me-
lhorar continuamente os atributos positivos, sobretudo os provenientes das culti-
vares autóctones, de forma a obter azeites progressivamente mais apelativos para 
um consumidor cada vez mais curioso e conhecedor, orientado para novos produtos 
e para toda a inovação que atualmente ocorre dentro do setor oleícola. Além disso, 
a cooperação empresarial é essencial para que a marca “Azeites de Montanha” ga-
nhe uma dimensão que possibilite às empresas da fileira conquistar segmentos de 
mercado mais sofisticados e economicamente mais atrativos, uma vez que posicio-
namos estes azeites como um produto com caraterísticas diferenciadoras e de ele-
vada qualidade, que visa competir no mercado pelas suas propriedades sensoriais, 
em detrimento do preço, seguindo uma estratégia de marketing de desenvolvimento 
extensiva ou concorrencial de especialização pela diferenciação. 
Um dos aspetos que introduzimos neste projeto foi a importância da ligação dos 
azeites com a gastronomia. Se queremos diferenciar os azeites, é porque estes se 
podem adaptar a diferentes preparações culinárias, pelo que procurámos dar este 



153

conhecimento junto dos produtores e consumidores de azeite. Deste modo, dado 
que a gastronomia é considerada um produto turístico de nicho, a ligação “azeite vs. 
gastronomia” é um fator de escolha e de reconhecimento do seu valor, o que permi-
tirá potenciar ainda mais a sua utilização neste sector. 
- Para a gestão empresarial dos Azeites de Montanha parece-nos que a orientação 
a seguir estará assente em eixos valorizados pelos consumidores, nomeadamente a 
saúde, a sustentabilidade, a cultura e a tradição (território vs. gastronomia), e o pra-
zer sensorial. O desenvolvimento do Sistema de Especialização de Apoio à Decisão 
em Marketing no contexto dos Azeites de Montanha (SEM-AM) e a sua posterior uti-
lização, foram processos muito gratificantes pela sua aceitação, facilidade de uso e 
análise dos resultados efetuados pelos olivicultores/industriais. O desenvolvimento 
de uma tecnologia desta capacidade facilita as decisões estratégicas dos empresá-
rios, que agora assentam num trabalho especializado de alto valor que até agora não 
dispunham. Este caminho de incorporação tecnológica adequa-se aos tempos em que 
vivemos e em que os empresários têm de se aperceber que a podem e devem utilizar, 
de modo a darem respostas mais competitivas e atempadas na sua orientação para o 
mercado. Deste modo, desenvolvemos mecanismos que permitem que as empresas 
beneficiem das vantagens de um plano de marketing fundamentado e bem definido, 
assegurando o seu processo de tomada de decisão. Paralelamente, terá os benefícios 
de um marketing empreendedor, veloz e pragmático na tomada de decisão.
Atualmente, a Gestão de um território assenta no marketing territorial para dese-
nhar planos de desenvolvimento orientados para o território e aos produtos e servi-
ços oferecidos. De um modo dinâmico e integrado, as autoridades de gestão do ter-
ritório conseguem satisfazer as necessidades dos mercados e, consequentemente, 
dos cidadãos e empresas, e responder às expectativas dos visitantes do território e 
dos investidores. Assim, a estratégia de marketing territorial, é valorizada por via de 
um produto com características diferenciadoras que lhe permitem ser um polo de 
atratividade de empresas e pessoas ao território. Enaltecer as atividades culturais e 
tradicionais de uma população pertencente a um território, dos produtos que pro-
duzem, é uma mais-valia de atratividade turística e de investimento. 
Nesse sentido, o desenvolvimento da marca “Azeites de Montanha” é crucial para a 
promoção de um recurso endógeno tão apreciado como o azeite. Assim, desenvolve-
ram-se as estratégias e objetos de Identidade e Comunicação, que foram disponibi-
lizados aos agentes do setor ligados aos Azeites de Montanha. Não se tratou unica-
mente de criar um logótipo e um rótulo, mas sim de criar uma marca assente numa 
visão partilhada por quem opera, e está, na região das Beiras e Serra da Estrela. Uma 
marca que tem uma narrativa, uma identidade visual e um posicionamento fortes, 
bem como uma estratégia e instrumentos de comunicação claras.
A Marca Azeites de Montanha foi concebida com o foco nos benefícios da região e 
particularmente dos agricultores, olivicultores, lagareiros, embaladores, associa-
ções setoriais, entre outros, valorizando a qualidade do Azeite Virgem Extra, pro-
duzido na região das Beiras e Serra da Estrela, na sua relação com as expectativas e 
benefícios de diversos públicos e consumidores.
Atendendo às características do território, este projeto disponibiliza também um 
conjunto de instrumentos de monitorização e gestão da Marca Azeites de Montanha 
que visam assegurar a sua coerência e sustentabilidade em termos técnicos, utilitá-
rios, simbólicos, percetivos e financeiros, dentro da lógica de mercado, ao longo do 
tempo e nas fases de introdução da marca, crescimento e manutenção.
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Em conclusão, os olivicultores da área geográfica da CIM-BSE mostraram muita 
vontade que o projeto tivesse continuidade, ou que fosse a base para outro(s) proje-
to(s) ou trabalhos sobre os Azeites de Montanha, especialmente no que diz respeito 
à obtenção de azeite de elevada qualidade e à sua valorização económica. No entan-
to, não esquecem a importância da preservação ambiental, da manutenção da pai-
sagem, da defesa de cultivares autóctones e da gestão eficaz dos recursos naturais, 
procurando incessantemente os meios e os conhecimentos necessários para que a 
conservação do meio ambiente, a existência de unidades olivícolas produtivas e a 
criação de comunidades prósperas deem origem a uma olivicultura competitiva e 
com elevado nível de sustentabilidade.
Deste modo, esperamos ter contribuído, através das iniciativas delineadas, para au-
mentar a inovação científica e tecnológica, de forma a contribuir para a melhoria 
do modelo de produção dos “Azeites de Montanha”, e na aposta em estratégias de 
marketing diferenciadas do tecido empresarial da fileira.
Assim, e com um agradecimento especial a todos os olivicultores que participaram ati-
vamente nas diferentes fases do projeto, esperamos que a forma como dividimos, uni-
mos e transmitimos este conhecimento, tenha ido ao encontro das vossas expetativas!
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